
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Seção 11 

ANO XXIX - N• 72 QUINTA-FEIRA, 20 DE JUNHO DE 1974 BRASIL! A- DF 

~----CONGRESSO NACIONAL-------, 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição. e eu, 

Paulo Torres, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte , 

DECRETO LEGISLATIVO N• 46, DE 1974 

Aprova o texto do Acordo Comercial entre a República Federativa do Brasil e a Comu­
nidade Econômica Européia, firmado em Bruxelas, a 19 de dezembro de 1973. 

Art. I• É aprovado o texto do Acordo Comercial entre a República Federativa do Brasil e a Comuni­
dade Econômica Européia, firmado em Bruxelas, a 19 de dezembro de 1973. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Senado Federal, em 19 de junho de 1974.- Paulo Torres, Presidente do Senado Federal. 

ACORDO COMERCIAL 
ENTRE A 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
EA 

COMUNIDADE ECONÓMICA EUROPf:IA 

O GOVERNO DA REPÚBLICA FFDERATIVA DO 
BRASil 

' O CONSELHO DAS COMUNIDADES EUROPÉIAS, 

RESOLVI DOS a consolidar e a ampliar a:;. tradlcionaís relações 
econômicas e comerciais entre " República Federativa do Brasil e a 
Comunidade Econômica Européia, 

FIÉIS ao espírito de cooperação que os anima, 
CONSCIENTES da importância do desenvolvimento harmó· 

nico do comércio entre as Partes Contratantt:s, 
DESEJOSOS de contribuir para a expansão do intercâmbio e 

para o desenvolvimento de uma cooperação económica em bases 
vantajosas para as duas Partes Contrata

1
ntes, 

DECIDIRAM concluir um Acordo Comercial entre a Repú­
blica Federativa do Brasil e a Comunidade Econômica Européia e 
para tal efeito designaram como Plenipotenciário.s: 

O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL: 

Sua Excelência o Senhor Antonio Corrêa do Lago, 
Emb<Ji:xador Extraordínãrio e Plenipotenciário, 
Chefe da Missão do Brasil junto às Comunidades Européias, 

O CONSELHO DAS COMUNIDADES EUROPÊIAS: 

Sua Excelência o Senhor Ni~sbo!1, 
Presidente do Comitê dos Representantes Permanentes, e o 
Senhor Wolfg'lng Ernst, Diretor·Geral da DireçàQ-Geral de 
Relações Exteriores da Comissão das Comunidades Eur~ias. 

I 

OS QUAIS, após haverem trocado seus Plenos Poderes./Bcha· 
dos em boa e devida forma. , "'· 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seç&o 11 

Diretor-Geral do Senado Federal Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

ARNALDO GOME& 

Oifetor-ExecutJVo 

PAULO AURÉLIO OUINTELLA 

Chefe da DMsãoAdmln1strat1va 

ALCIDES JOSÉ KRONENBEAGER 

Chefe da Div1sâo Industrial 

CONVIERAM NO SEGUINTE: 

Artigo J 

Via Superflci.: 

Semestre 

Ano 

Via A6rea: 

Semestre 

Ano 

I. O Brasil e a Comunidade conceder-se-ão em suas relações 
comerciais o tr~\<1mento da nação mais favorecida em tudo o que se 
refere a: 

-direitos aduaneiros e gravames de qualquer natureza que inci­
dam sobre a importação ou a exportação. inclusive as modalidades 
de percepção de tais direitos e gravames; 

-normas relativas ao desembaraço alfandegário, trânsito, 
armazenagem e transbordo dos produtos importados ou exporlados~ 

- laxas e oUtros gravames internos que incidam direta ou indí­
rctamente sobre os produtos e serviços importados ou exportados; 

-normas rererentes aos pagamentos relacionados com o inter­
câmbio de mercadorias e serviços, inclusive a concessão de divisas e a 
transferência de tais pagamentos; 

-normas sobre a venda, compra, transporte, distribuição e uti­
litaçào de produtos e serviços no men;ado interno. 

2. O parágrafo I não se aplicará nos casos de: 
a) vantagens concedidas pelas Partes Conlratanles a países limí­

trofes par<~. facilitar o tráf1c0 fronteiriço; 
b) vantagens concedidas pelas Partes Contratantes em decor­

rência ou com vistas ao estabelecimento de urna união aduaneira ou 
de uma zona de livre comércio; 

c) outras vantagens que as Partes Contratantes reservem a 
certos países de conformidade com o Acordo Geral sobre Tarifas 
Aduaneiras e Comércio. 

Artigo2 

O Brasil e a Comunidade, esta na aplicação de seu regime 
comum de libe.raçào, conceder-se-ão o mais elevado grau de libe­
ração das importações e çxportações que aplicam, de maneira geral, 
com relação a terceiros paises. 

Artigo 3 

I. O BraSil e a Comunidade estabelecerão entre si uma coope­
ração no setor agrícola. 

Pant esse fim; , 
a) informar-se-ào com reguluridade sobre a evolução de seus 

mercados e de seu comércio reciproco; 
b) e:~aminarão, com ben~volência, as possibilidades de expor~ 

tação suscetíveis de aliviar situações de escassez; 

lO preço do exemplar atrasado será acrescido 

de Cr$ 0.30) 

T1ragem: 3.500 exemplares 

CrS 100.00 

CrS 200,00 

CrS 200,00 

Cr$400,00 

c) examinarão com espíríto de cooperação as dificuldades que 
. possam decorrer da aplicação de medidas sanitârias ou fitossani­

tárias; 
d) cooperarão no plano internacional para a solução de pro­

blemas de interesse comum. 
As ações conlempladas nas alíneas •), b) e c) serão levadas a 

ereito no âmbito da Comissão Mista prevista no Artigo 7. 

2. O Brasil e a ComuM_dade,1evaJ~do em conta as informações 
a que se refere o parágrafo 1, alínea a), procurarão adotar aS dispo­

. sições apropriadas para evitar situações que tornem necessârio o 
recurso a medidas de salvaguarda no seu comércio recíproco de pro­
dutos agrícolas. 

Caso surjam ou haja o risco de que surjam tais situações no -..; Jc 
se refere a um produto agrícola em que uma das Partes tem um in:e­
resse substancial, as Partes, de conformidade com suas obrigaçó;;s 
internacionais, procederão a uma consulta que será, lanto quanto 
possível, anterior à aplicação de medidas de salvaguarda. Estas medi­
das deverão ser conformes às obrigações internacionais das Partes. 

Artigo4 

No âmbito da cooperação agrícola entre as Pt~rtes Contratantes: 

I. As importações n<t Comunídade de certos produtos do setor 
da carne bovina se beneficiarão das dispos1ções constantes do Anexo 
I. 

2. As exportações brasileiras de carnes bovinas para a Comuni­
dade se processarão segundo us modalidades constantes do Anexo I. 

O Brasil e a Comunidade convêm em cooperar no campo da 
comercialização da manteiga de cacau e do café solúvel brasileiros. 
Para tal efeito: 

-no quadro do esquema comunitârio de preferências gerais em 
favor dos países em desenvolvimento, as .'mportações desses dois 
produtos na Comunidade se beneficiarão das disposições constantes 
doAnexoll; · 

- as exportações brasileiras desses dois produtos para a 
Comunidade estarão sujeitas às disposições constantes do Anexo H e 
que visam especialmente a evitar qualquer perturbação do mercado 
comunitário e das correntes tradicionais de intercâmbio da Comuni­
dade. 



Junbo de 1'174 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 20 2211 

Artigo 6 

As Partes Contratantes convêm em examinar no âmbito da 
Comissão Mista, prevista no Artigo 7, as medídas suscetíveis de 
facilitar a expansão do seu intercâmbio comercial. Estudluão, em 
particular, as possibilidades e meios de eliminar os obstáculqs, tarifá· 

rios e não-tarifários, ao intercâmbio. .\ 

Artigo 7 

Fica instituída uma Comissão Mista composta de representan­
tes do Brasíl e de representantes da Comunidade. A Comissão Mista 
reunir·se-á uma vez por ano, em data e local fixados, de comum acor­
do. Poderão ser conv<K:adas de comum acordo reuniões extraordiná­
rias. 

A Comissão Mista zelará pelo bom funcionamento do presente 
Acordo e examinará todas as questões que possam surgir de sua 
aplicação. 

A Comissão Mista terá igualmente a incumbência de ~u~ar 
métodos e processos capazes de favorecer o desenvoJvimen~' o da 
cooperação econômica e comercial entre o Brasil e a Comun ade, 
na medida em que tal cooperação possa promover o desen, olvi~ 
menta do intercâmbio comercial e trazer vantagens às duas Parttis. 

Poderá formular qualquer sugestão suscetível de contribuir para 
a realização dos objetivos do presente Acordo. 

A Comissão Mista poderá criar subcomissões especializadas 
par·a auxiliá·la no desempenho de suas atribuições. 

ArtigoS 

As disposições do presente Acordo substituirão as dos acordos 
concluídos entre o Brasil e os Estados Membros da Comunidade que 
com elas sejam incompatíveis ou a elas sejam idênticas. 

Artigo9 

O Acordo se aplicará, por um lado, ao territórío da República 
Federativa do Brasil e, por outro lado, aos territórios nos quais o 
Trat<1do que institui a Comunidade Econômica Européia é aplicâv~! 
nas condições previstas no dito Tratado. 

Artigo 10 

Os Anexos são parte integrante do Acordo. 

Artigo 11 

l. O presente Acordo entrará em vigor no primeiro dia do mês 
seguínte ao da data em que as Partes se hajam notificado do preenchi· 
mento dos requisitos necessários para tal fim. Será vAlido por um 
perlodo de três anos. 

2. Considerar·se~á prorrogado por períodos anuais se 
nenhuma das Partes o denunciar até três meses antes de sua expira~ 
ção. 

Artigo 12 

O presente Acordo é feito em duplo exemplar nos idiomas 
portllguês, alemão, dinamarquês, francês, inglês, italiano e 
neerlandês, cada um desses textos fazendo fê. 

Em fé do que, os plenipotenciários 'abaixo·a.Ssinados firmaram o 
presente Acordo comercial. 

feito em Bruxelas, em dezenove de dezembro de mil novecentos 
e setenta e três. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Antonio 
Corrta do Lago. 

Pelo Conselho das Comunidades EUropéias: Niels Ersboii­
Waolfgang Ernst. 

Anexo 
APLICAÇÃO DO ARTIGO 4 DO ACORDO 

A. Aplicação do Artigo4, parágrafo 1 

Artigo! 

L Ao aplicar sua organização de mercados no~tor da carne 
bovina, a Comunidade se esforçará por fixar no mais alto nível possí· 
vel a suspensão do gravame variável {préltwement) aplicável à impor· 
tação dos produtos especificados a seguir. 

Fixará a referida suspensão no mínimo a um nível tal qu!! o gra· 
vame variável aplicável a esses produtos não seja superior a 55% do 

gravame variável integral. 

Jfll de. rar:i.fa 
Aduaneira 

""•= 
02.01 

N~ d.a 'roY'ifa 
Adu.:meir:> 

Co-

Carnes • IDiúdoe comestíveis dos animais ~laesif,! 
cados nu posiçÕes 01,01 a 01.04. inclusive, fre.! 
coa, refrigerados ou. congelados: 

A. Carnee: 

II. da espécie boVina: 

a) dcm,s'tioa: 

~) congela.d.a.s: 

'bb) qual"toe dianhiros 
dd) outro11: 

22. Ccrte• d$SOssadoa: 

aaa) Quartos dianteiros, in­
teiros ou cortados em no 
máxilllO Cinco pedaços,d~ 
vendo cada quarto dian­
teiro apresentar-se em 
Ulll ánico bloco de con­
gelrunento; quartos di­
tos compcnso.doe npre­
sentadoa elll dois blocos 
de congelamento. conte_!); 
do UIZI doalo;e o quarto d! 
anteiro inteiro ou. cor­
tado etl'! no :náxilllo cinco 
peds.ços, e o outro o q~ 
to traaa:it•o, S:){Clusive 
o fj.lf,, nUlll ünioo certa, 

Ilee:i.gnnçfio das mereadorias 

bbb) Cortes du q~rtos diantci-
ro~ e do peitos, cates 111 
tillloa t:ll:lbél'tl ch<unadoe "nui 
tral.:i.anoa" 
(1) 

ccc) outros (1) 

' 

2. As Partes Contratantes procederão, no quadro de sua 
cooperação agrícola, a uma troca de ínformações sobre a situação do 
seu comercio e dos seus mercados, no que se refere aos produtos con· 
templados no parâgrafo I. 

3. Se o mercado da Comunidade for ou correr o risco de ser 
perturbado em conseqü~nc:la de medidas decorrentes da aplicação do 
parágrafo 1, a Comunidade, após consulta com o Brasil, poderá 
suspender a aplk:ação daquele parâgrafo ate a normalização da situa~ 
ção. Essa consulta deverâ estar concluída num prazo de 15 dias a con~ 
tardo pedido de consulta. 

Artigo 2 

As Partes Contratantes procederão anualmente, no âmbito da 
Comissão Mista, a uma troca de informações com vistas ao estabele· 
cimento pela Comunidade do balanço estimativo anual da carne des· 
ti nada à indústria de transformação, previsto em sua organização de 
mercados no setor da carne bovina. 

(I) As carnes conle.mpladas nesta rubrica só poderão contudo 
beneficiar·se da suspensão do gravame variável se estiverem sujeitas 
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' 

a um regime de controle aduaneiro ou administrativo que assegure 
sua transformação. 

Artigo3 

Para o cômputo dos produtos especificados a ~e8uir, dentro do 
contingente tarifário anual com direito aduaneiro de 20% ·que a 
Comunidade consolidou com relação às Partes Contratantes do 
Acordo Geral sobre Tarifas Aduarieíras e Comércio, as quantidades 
serão calculadas ern carne sem osso. 

}íQ da Tnr:ií'a 
AdUM~cira lmai&na.~ão d.a.a mercadoriaa 

Com\lll\ 

02,01 C,arnes e m:i.Mos comestíveis dos nn1mais ela•s1-
íieaãos nas posições Ol.Ol a. 01.04 in.eluaive 1 
fre.soos, rett-igerados ou congel.ado11: 

A. Ca;rne.s: 

rr. da espác1e bovina: 

•I d<Jmést1ca; 

2. congelmlaa 

Artigo4 

L A fim de colocar o Brasil, no tocante ao gravame variável 
apllcável, em situação não menos favorável que a dos países fornece­
dores europeus, a Comunidade, no quadro de sua organização dos 
mercados agrícolas no setor da carne bovina, tomará, em virtude da 
extensão do percurso do transporte marítimo, todas as medidas para 
que o gravame vatíável aplicável aos produtos a seguir especificados 
possa, a pedido, ser fixado antecipadamente. 

NQ ile. Tarifa 
Aàuaneira Deaie;nação das 111erttadorias 

Com.Ul:l --
02.0l C~rnea <:: miudoa comet~"t.tveia doe animais elas-

sit'icadoe no.~ pceiçÕes Ol..Ol a 01.04 1.ncl\l8i-
ve, frescoa, reftigera.dos ou c:cnael.a.dos: 

A. Ca.rnea: 

II. dl\ espdcie bov1nn: 

a) dom~stict~: 

l. tres<::as o\l. refrigeradas 

Para esse efeito a Comunidade criará Ul'll certificado de prefixa~ 
çào que terá validade limitada a trinta dias e fixará o gravame variá· 
vel segundo o montante aplicável no dia da solicitação do certifica­
do. A entrega do c,:ertificado ficará subordinada ao depósito, quando 
de sua solicitação, de uma caucão igual a oíto unidades de conta por 
100 quilogramas líquidos. 

2. Se o mercado da Comunidade for ou correr o risco de ser 
perturbado em cooseqiléncia de medidas decQrrentes da aplicação do 
parágrafo I, a Comunidade. após consulta com o Brasil, poderã 
suspender a aplicação daquele parágrafo até a normalização da situa· 
ção. Essa consulta ,deverâ estar concluída nurn prazo de lO dias a con· 
ta r do pedido de consulta. 

3. Aplicação do artigo 4, parágrafo 2. 

Artigo~ 

A fim de contríbuir para a estabilização do mercado interno de 
carne bovina da Comunidade, o Brasil respeitarã ·uma cadêncía 
adequada de entrtgas e tomarâ todas as medidas apropriadas a fim 
de que suas exportações para a Comunidade se processem de forma 
ordenada. 

Comunicará à Comunidade, de aeordo com as modalidades es· 
tabelecidas no quadro de uma cooperação administrativa entre suas 
respectivas autoridades competentes, todos os dados úteis sobre as 
exportações de catne bovina e os preços aplicados. 

AnexoU 

APLICAÇÃO DO ARTIGO 5 DO AÇO RDO 
L A partir da assinatura do Acordo e não antes de l'r de janei. 

rode 1974, a Comunidade, no quadro de sua oferta de preferências 
gerais depositada na UNCTAO e segund·:> as modalidades decor~ 
rentes das conclusões concertadas no âmbito desta, suspenderá os di. 
rei tos da tarifa aduaneira comum referente aos produtos abaixo espe. 
cificados, originários dos países erc1 des.en·•cilvimento, no nível indi­
cado com relação a cada um deles: 

•• da l'f<.rl.f& ' J.ótll'l.neira Designação dEis !llarcadorio.s Al.!quotas 
Com= 

ex 18,04 t-':nnteiga de cacau, i.:lclulri 
vc a gcriura e c óleo de ci 
e:au: 

- Mante1ga de cacau •• 
21.02 Extratos ou esa~nciets de c a 

ífJ, de <:há, ou de mate;p:ré' 
parcr.çÕe3 à bas( dmHles eX-

I trato~:~ ou essGn:ias: 
' eJC A, i.xtr:õ.tos ou EHtsênc i&.s 

C-e café; PreparaçÕGs ,, base d~ases e:rtl'a-
~os ou e~sêneias: 

- Ca.fé tolúwl "' 
Z. As importações preferenciais de que trata o inciso f se farão 

dentro dos limites de contingentes tarifários comunitários cujos mon· 
tantes, no ano de 1974, serão de 21.600 toneladas para a manteiga de 
cacau correspondente à posição ex 18.04, e de 18.750 toneladas para 
o café solúvel correspondente à subposiçào 21.02 ex A, 

No tocante aos anos seguintes ao primeiro ano de aplicação do 
Acordo, o volume dos contingentes tarifários acima indicados será 
aumentado cada ano, no qlladro do regime comunítário de prefe~ 
rências gerais, em fun<;ão d<Js necessidades e das importações da Co~ 
munídade; o volume poder L ser modificado em função das variações 
eYentuais da lista dos países beneficiãrios do dito regime. 

J. Se a Comunidade verificar que as i.mportações de produtos 
que se beneficiam do regim! previsto no inciso f se fazem na Comuni­
dade em quantidades ou u preços que causem ou ameacem causar 
prejuízo grave aos produtores da Comunidade de produtos similares 
ou de produtos diretamente concorrentes ou criem uma situação des~ 
faYorável nos países associados, os direitos da tarifa aduaneira 
comum poderão ser parc·al ou integralmente restabelecidos para os 
produtos em causa no tocante aos países ou territórios dos quais se 
origine o prejuízo. Tais medidas poderão igualmente ser tomadas no 
caso de prejuízo grave ou de ameaça de prejuízo grave limitado n 
uma só região da Comunidade. 

4. O Brasil tomará todas as disposições apropríadas com 
vistas a evitar que sua política de preços e outras condições de comer~ 
cia!izaçào da manteiga de cacau e do café solúvel possam perturbar o 
mercado interno da Comunidade ou suas correntes tradicionais de in. 
tercâmbio. 

5. O Brasil está disposto, no quadro da cooperação comercial 
prevista no artigo 5 do Acordo, a proceder, no âmbito da Comissão 
Mista instaurada pelo Acordo, a um exame regular dos efeitos que 
sua política de preços de exportação da manteiga de cacau e do café 
solúvel poderiam causar no mercado da Comunidade. 

6. Caso se apresentem dificuldades na execução das dísposi· 
ções do presente Anexo, as duas partes entabularão discussões, no 
quadro da Comissão Mista, com vistas a encontrar soJuções mutua. 
mente satisfatórias. 

DECLARAÇÃO CONJUNTA No I 
RELATIVA AO ARTIGO 2 DO ACORDO 

Anexo 111 

As Partes Contratantes se dispõem a examinar, no âmbito da 
Comissão Mista, o problema da supressão progressiva das restrições 
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quantitativas o~ de outra naturezá que possa entravar as impor­
tações de qualquer das Partes. 

DECLARAÇÃO CONJUNTA N' 2, 
RELATIVA AO ARTIGO 7 DO ACORDO 

O Brasil e a Comunidade convêm em examinar no âmbito da 
Comissão Mista, com vistas a eventuais sugestões, medidas de co­
operação suscetíveis de contribuir para o desenvolvimento do inter­
câmbio comercial e de trazer vantagens para as duas Partes, em par­
ticular aquelas que se refiram: 

a) à promoção das exportações r!!cíprocas; e 
b) à possibilidade de ações que levem em conta tanto a oportuni­

dade de uma melhor coordenação, quanto os objetivos do pl11no de 
desenvolvimento do Brasil. 

DECLARAÇÃON' I DA COMUNIDADE 
RELATIVA AO ARTIGO 3 DO ANEXO I DO ACORDO 

A Comunidade, a fim de atender a solicitação do Brasil, dispõe­
se a examinar anualmente, após trocar informações com esse país ~o 
âmbito da Comissão Mista, se convém fixar, segundo modalidades 
apropriadas, possibilidades suplementares de importação. no contex­
to do contingente tarifário contemplado no artigo 3 do Anexo I do 
Acordo. 

A Comunidade está pronta a efetuar esse exame anual em data 
que permita que as possibilidades suplementares de importação por 
ela admitidas possam ser abertas desde o início do ano seguinte. No 
que se refere ao ano de 1974, esse exame poderá ser realizado no mais 
breve prazo após a entrada em vigor do acordo. 

DECLARAÇÃO N' 2 DA COMUNIDADE, 
RELATIVA A AJUSTAMENTOS TARIFÁRIOS 

A Comunidade confirma que o sistema de preferências gerais 
que implantou unilateralmente a partir de J9 de julho de 1971, em 
aplicação da Resolução n9 21 (11) da Segunda UNCTAD, de 1968, 
abrange diversos produtos que foram incluídos em virtude de pedi­
dos de concessões tarifárias apresentados pelo Brasil durante as nego­
ciações que conduziram ao acordo assinado na data de hoje. 

A Comunidade dispõe-se, no futuro, por ocasião das r1=visões 
periódicas do sistema de preferências gerais, a continuar a levar em 
consider~dçào os interesses do Brasil. 

A Comunidade dispõe-se igualmente a examinar, no âmbito da 
Comissão Mista, a questão de outros ajustamentos tarifários em 
benefício de produtos do Brasil. 

Entende ela que o Brasil, no mesmco espírito, dispõe-se a exami· 
nar, no âmbito da Comissão Mista, a possibilidade de ajustamentos 
tarifários em benefício de produtos da Comunidade. 

DECLARAÇÃO N' 3 DA COMUNIDADE, 
RELATIVA AOS TEXTEIS DE ALGODÃO 

Com vistas a atender à solicitação do Brasil no sentido de ser in· 
cluído entre os países beneficiários do sistema comunitário de pre­
ferências gerais no que se refere aos têxteis de algodão, a Comunida­
de declara-se disposta a retomar a discussão desse problema com o 
Brasil, logo que a negociação em curso para a. conclusão de um acor­
do multifibras esteja suficientemente adiantada. 

DECLARAÇÃO N' I, DO BRASIL, 
RELATIVA A AJUSTAMENTOS TARIFÁRIOS 

Tendo tomado nota da Declaração n9 2 da Comunidade, o 
Bral'il declara-se disposto, no mesmo espírito, a examinar, no âmbito 

' . I 

da Comissão Mista, a possibilidade de ajustamentos tarifários em 
benefício de produtos da Comunidade. 

DECLARAÇÃO N' 2 DO BRASIL 
RELATIVA AO VALOR ADUANEIRO 

Tomando nota do interesse manifestado pela Comunidade no 
tocante à fixação do valor aduaneiro e a fim de atender solicitação 
desta, o Brasil, com referência ao artigo 6 do Acordo comercial­
assinado nesta data: 

I. comunic:uá à C-omunidade, no prazo de 45 dias após a 
entrada em vigor do referido Acordo, as listas dos produtos sujeitos 
no Brasil à pauta de valor mínimo ou a preços, dF referência; 

2. dispõe-se a examinar, com o melhor espírito, no quadro da 
Comissão Mista, os casos de produtos incluídos nas listas menciona­
das no inciso I cujas exportações, no entender da Comunidade, 
sejam afetadas pela aplicação de uma daquelas duas medidas; 

3. dispõe-se a examinar, no quadro da Comissão Mista, me­
diante solicitação da Comunidade: 

-os casos de inclusão, nas listas mencionadas no inciso l, 
de produtOs suplementares suscetíveis de interessar particularmente 
aos operadores da Comunidade; 

- os casos em que a aplicação da pauta de valor mínimo 
ou de preços <:fe referência a produtos da Comunidade afete, no 
entender desta, a Um setor particular de exportação da Comunidade, 
especi~lmente quando esta considerar os preços de exportação como 
normms. 

DECLARAÇÃO N' 3 DO BRASIL, 
RELATIVA AO ARTIGO 5 DO ANEXO I DO ACORDO 

O Brasil compromete·se a comunicar às autoridades competen­
tes da Comunidade todos os dados pertinentes sobre suas exporta­
ções de carne bovina, em particular os relativos aos embarques reali­
zados, tais como as datas de embarque e os nomes das embarcações, 
e os referentes aos preços aplicados, tais como os preços no mercado 
ou mercados representativos, os dos estabelecimentos frigoríficos, os 
preços de exportação e as taxas sobre a exportação. O mercado ou 
mercados representativos do Brasil serão determinados de comum 
acordo entre as autoridades brasileiras competentes e as autoridades 
competentes da Comunidade. 

DECLARAÇÃO N' 4 DO BRASIL, 
RELATIVA A NOVILHOS PARA ENGORDA 

Tendo tomado nota, do interesse manifestado pela Comunidade 
a respeito das possibilidades .de importação de novilhos para engor­
da de procedência brasileira, o Brasil se declara disposto a estudar, 
com espírito de compree'-nsão, as possibilidades de acolher o pedido 
comunitário, à luz da evolução desse setor da economia brasileira e 
das necessidades de seu abastecimento interno. 

DECLARAÇÃO N' 5 DO BRASIL, 
RELATIVA A INVESTIMENTOS 

I. O Brasil acentuou que, no quadro do desenvolvimento 
brasileiro, a participação' estrangeira, sob a forma de medidas de 
cooperação financeira ou de investimentos privados, oferece 
perspectivas crescentes às transferências de tecnologia, as quais, por 
-sua vez, orientam e estimulam o intercâmbio comercial, sobretudo 
no setor de importação de bens de produção modernos. 

2. Num contexto de livre iniciativa, de equilíbrio entre o setor 
público e o privado, entre empresas estrangeiras e nacionais, o capi'" 
tal estrangeiro desempenha e continuará· a desempenhar um papel 
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importante no desenvolvimento do Brasil, que hoje reúne todas as 
condições essenciais para atrair investimentos.produtivos. 

3. A legislação brasileira oferece à propriedade e aos capitais 
estrangeiros as mesmas garantias, inclusive em matéria de desapro­
priação, de que gozam a propriedade e os capitais privados de ori­
gem brasileira. 

4. Em tal quadro, o Brasil espera ver se intensificarem, no 
contexto de uma cooperação mutuamente vantajosa, os in~s­
timentos dos operadores da Comunidade capazes de contribuir para 
0 desenvolvimento da economia brasileira. 

TROCA DE NOTAS RELATIVA AOS TRANSPORTES 
MARITIMOS 

Senhor Embaixador, 
Tenho a honra de confirmar-lhe o que se segue: 
Levando em conta as preocupações manifestadas pela Comu­

nidade Econômica Européia e pelosEstados-Membrosquandq dane­
gociação do Acordo comercial entre a Comunidade e o Brasil firma­
do nesta data, a respeito dos entraves ao intercâmbio comercial que 
poderiam decorrer do funcionamento dos transportes marítimos, fi­
cou convencioriado que serão buscadas soluções mutuamente satisfa­
tórias em matéria de transportes marítimos entre o Brasil e a Comu­
nidade e os Estados-Membros. 

Com tal objetivo, ficou igualmente convencionado que, desde a 
primeira reunião da Comissão Mista, os problemas mencionados no 
primeiro parágrafo que poderiam afetar a expansão do intercâmbio 

comercial recíproco serão examirados com vistas a assegurar um 
desenvolvimento harmônico do intercâmbio. 

Queira aceitar, Excelência, os protestos da minha mais alta 
consideração. 

Senhor ·Presidente, 

Pelo Conte lho das 
Comunidades E~ropéias e os 

Estados-Membros da Comunidade 

Tenho a honra de confirmar-lhe o que se segue: 
Levando em conta as preocupações manifestadas pela Comu­

nidade Econômica Européia e pelos Estados-Membros, quando da 
neg"ociação do Acordo comercial entre o Brasil e a Comunidade fir­
mado nesta data, a respeito dos e·ntraves ao intercâmbio comercial 
que poderiam decorrer do funcionamento dos transportes maríti­
mos, ficou convencionado qlle serão buscadas soluções mutuamente 
satisfatórias em matéria de transportes marítimos entre o Brasil e a 
Comunidade e os Estados-Membros. 

Com tal objetivo, ficou igualmente convencionado que. desde a 
primeira reunião da Comissão Mista, os problemas mencionados no 
·primeiro parágrafo que poderiam afetar a expansão do intercâmbio 
comercial recíproco serão examinados com vistas a assegurar um 
desenvolvimento harmônico do intercâmbio. 

Queira aceitar, Senhor Presidente, os protestos da minha mais 
alta consideração. 

Pelo Governo da 
República Federativa do Brasil 

SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Pau­
lo Torres, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 20, DE 1974 

Suspende a proibição contida nas Resoluções n•s 58, de 1968, 79, de 1970, e 52, de 
1972, para permitir que a Prefeitura Municipal de Salto, Estado de São Paulo, eleve em Cr$ 
10.000.000,00 (dez milhões de cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, mediante 
contrato de empréstimo junto a instituições financeiras nacionais. 

Art. I• Ê suspensa a proibição constante do art. I• da Resolução n• 58, de 1968, revigorada pelas de 
n•s 79, de 1970, e 52, de 1972, todas do Senado Federal, para permitir que a Prefeitura Municipal de Salto, 
Estado de São Paulo, eleve, em Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões de cruzeiros),' o montante de sua dívida 
consolidada, a fim de que aquela Prefeitura possa contratar empréstimo junto a instituições financeiras na­
cionais, destinado a atender despesas previstas na primeira etapa do investimento para a implantação de um 
distrito industrial, dotado de serviços públicos de infra-estrutura. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 19 de junho de 1974.- Paulo Torres, Presidente do Senado Federal 

SUMÁRIO 
1- ATA DA 97•SESSÃO, EM 19 DE JUNHO DE 1974 

!.l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagem do Senhor Presidente da República 

Restituindo autógrafo de projeto de lei sancionado: 
- N\'> 208/74 (n9 296/74, na origem), referente ao Projeto de 

Lei do Senado n\'> 36, de 1974-DF, que autoriza o Governador 
do Distrito Federal a abrir à Secretaria de Saúde o crédito espe­
cial de CrS 350.000,00 para o fim que especifica. (Projeto que se 
transformou na Lei n\'> 6.057, de 17 de junho de 1974.) 
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1.2.2- Pareceres 

Referentes às seguintes matérias; 
-Projeto de Resolução n9 24/74, que autoriza o Governo 

do Estado de Pernambuco a realizar uma operação de ftnan· 
ciamento para importação de sondas e acessórios junto a lndus· 
trialexport, da República Socialista da Romênia. (Redação final) 

- Mensagem n<> 201/74 (n'1 285/74, na origem), do Senhor 
Presídente da República submetendo à deliberação do Senado 
Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda a fim de que seja 
levantada a proibição contida na Resolução n9 58, de· 1968, do 
Senado Federal, para que a Prefeitura Municipal de América 
Brasiliense (SP) possa elevar o montante de sua dívida consolida· 
da, mediante contrato de empréstimo junto à Caixa Econômica 
do Estado de São Paulo. 

-Projeto de Resolução n9 25/74, que suspende a proibição 
contida nas Resoluções n9s 58, de 1968,79, de 1970 e 52, de 1972, 
para permitir que a Prefeitura Municipal de América Brasiliense 
(SP} aumente o montante de sua dívida consolidada, mediante 
coittrato de empréstimo, destinado a financiar serviços de pa· 
vímentação asfáltica da cidade. ' 

-Mensagem n9 199/74 (n"' 283/74, na origem), do Senhor 
Presidente da República submetendo à deliberação do Senado 
Federa!, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja 
autorizada a Prefeitura do Município de São Paulo (SP), a elevar 
o montante de sua dívida consolidada, mediante contrato de em· 

1 préstimo junto ao Banco Nacional <ia Habitação, destinado a 
suprir recursos adicionais para o Metropolitano daquela cidade. 

-Projeto de Resolução n<> 26/74, que suspende a proibição 
contida nas Resoluções n9s 58, de 1968, 79, de- 1970, e 52, de 
1972, P"'ra permitir que a Prefeitura do Município de São Paulo 
{SP). eleve o montante de sua divida consolidada, mediante 
contrato de empréstimo junto ao Banco Nacional da Habitação, 
destinado a financiar a linha prioritãria Norte·Sul do Metro­
politano daquela cidade. 

-Mensagem nY 200/74 (n"' 284/74, na origem), do Senhor 
Presidente da República submetendo à deliberação do Senado 
Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda para que seja auto· 
rizada a Prefeitura Municipal de Mogi·Guaçu (SP), a elevar o 
montante de sua dívida consolidada, mediante çontrato de 
empréstimo junto a instituições financeiras nacionais para finan~ 
ciar obras de pavimentação de vias l?úblicas. 

- Projeto de Resolução n., 27 j74, que suspende a proibição 
contida nas Resoluções n"'s 58, de 1968, 79, de 1970, e 52, de 
1972, para permitir que a Prefeitura Municipal de Mogi·Guaçu 
(SP), aumente o montante de sua dívida consolidada em CrS 
2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros), mediante contrato de 
empréstimo junto a instituições financeiras nacionais. 

- Projeto de Leí do Senado n<> 1 j74, que altera dispositivo 
do Código de Processo Civil. 

- Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 1/74 
(n9 l.287·D, de 1973, na Casa de origem), que institui a data de 3 
de maio como o Dia do Parlamento. (Redação final) 

1.2.3- Expediente recebido 

Lista n94, de 1974. 

1.2.4- Oficio da Liderança da ARENA na Câmara dos 
Deputados 

Inclusão de seu nome para compor, como membro efetivo, a 
Comissão Mista incumbida de estud<> e parecer sobre o Projeto 
de Lei n'1 I /74-CN (Complementar), que dispõe sobre a criação 
de Estados e Territórios. 

1.2.5- Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n9 66/74, de autoria do Sr. Sena­
dor Nelson Carneiro •. que trata igualmente os aposentados antes 
e depois da Lei n~' 5.890, de 8 de junho de 1973, 

1.2.6- Discur$0s do Expediente 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Situação dos poli­
ciais e dos funcionãrios da Justiça aposentados do antigo Distri­
to Federal. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Contratos assina­
dos pela Companhia Hidrelétrica do São Francisco com o BIRD 
e BJD, para instalaç;ão de unidades geradoras da usina de Paulo 
Afonso IV. · 

SENADOR DANTON JOBIM - Editoriais de O Globo 
analísando a complexidade do problema da fusão dos Estados do 
Rio de Janeiro e da Guanabara. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES- Posse do Gene­
ral Fritz de Azevedo Manso na Chefia do Estado-Maior do Exér· 
cito. 

SENADOR FRANCO MONTORO- Estudos divulgados 
pelas Federações de Trabalhadores de São Paulo, elaborados pe· 
lo seu Departamento lntersindical de Estatística e Estudos Sócio· 
econômicos, sobre a situação da família trabalhadora brasileira. 

1.2.7- Requerimtntos 

- N<> 105)74, de urgência para o Projeto de Lei da Câmara 
n~' 61 j74 (n9 1.933·8/74, na origem), que dispõe sobre o desdo~ 
bramento do extinto Ministério do ·Trabalho e Previdênda Social 
e a instalação do Ministér.io da Previdência e Assistência Social, e 
dá outras providências. · 

- N<> 106/74, de urgênciapara a Mensagem n9.\98(74, para 
que a Prefeitura Municipal de Salto (SP), possa elevar em CrS 
16.000.000,00 (dezesseis milhões de cruzeiros), o montante de sua 
divida consolidada, a fim de que aquela Prefeí.tura possa contra~ 
tar empréstimo junto a instituições financeiras nacionais. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n"' 92/74, de autoria do Sr. Senador V as~ 
cancelos Torres, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado 
Fedelal, do editorial intitulado "Decisão Hístórica", publicado 
no Jornal do Brasil, em 4 de junho de 1974. Aprovado, 

-Projeto de Lei do Senado n'1 64/72, que dispõe sobre o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, determinando que, em 
caso de morte, a co~ta vinculada em nome do empregado pas­
sará para sua família na forma da Lei civil. Aprotado, em segun~ 
do turno. À Câmara dos Deputados: 

- Redação final do Projeto de Resolução n9 18/74, que dá 
nova redação ao artigo 363 do Regimento lnterno do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n<> 93, de J 970. Aprovada, à pro· 
mulgaçào. 

-Projeto de l.ei da Câmara n., 4874 (n9 1.874·Bf74, na ori~ 
gem), que autoriza a doação, pelo Departamento Nacional de 
Obras Contra as Secas - DNOCS - da ârea de terreno que 
menciona, situada no Município de Santa Luzia, no Estado da 
Paraíba. Aprot'ado, à sanção. 

-Projeto de Lei do Senado n\1 62/73, de autoria do Sr. 
Senador Franco Montoro, que submete à fiscalização financeira. 
dos Tribunais de Contas as pessoas jurídicas de direito privado 
de que o Poder Público participe como acionista exclusívo ou 
majoritário. Discullio sobrestada, pelo prazo de 48 horas, após 
pareceres das comissões técnicas, tendo, na oportunidade. usado 
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da palavra os Srs. Senadores Franco Montara, Nelson Carneiro 
e Virgílio Távora. Â Comissão de Constituição e Justiça. 

1.4-MATÉRIASAPRECIADAS APÚS A ORDEM DO 
DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n~t 61/74, em regime de urgên­
cia, nos termos do Requerimento n<;> I05/74.lido no Expediente. 
Aprovado, após pareceres das comissões competentes. À sanção. 

-Mensagem n'i' 198j74 (n'í' 282/74, na origem), do Senhor 
Presidente da República, em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n'i' 106/74 - lído no Expediente. Aprovada, nos 
termos do Projeto de Resolução n'i' 28/74, apresentado pela Co­
missão de Economia, como conclusão de seu parecer, e após 
parecer_ da Comissão de Constituição e Justiça favorável ao proje­
to. À Comissão de Reda.cão. 

- Redação final da Projeto de Resolução n'i' 28/74, em ur­
gência. Apro~ada, à promulgação. 

. 1.5- DISCURSO APÚS A ORDEM DO DIA 

SENADOR. NELSON CARNEIRO- Requerimento de S. 
Ex•. encaminhado ao Presidente da Comissão de Servi{;o Público 
Civil do Senado, solicitando o comparecimento do Diretor-Geral 
do DASP àquele órgão a fim de prestar esclarecimentos sobre a 
efetiva aplicação da legislação referente à classifiçação .de cargos, 
as prioridades estabelecidas e () período estimado para sua ulti­
mação. 

1.6- COMUNICAÇÃO DA PRESIDiõ'ICIA 
Convocação de sessão extraordinária do Senado Federal a 

realizar-se hoje, às ·18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. · 

1.7- ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 98•SESSÃO, EM 19DEJUNHO DE 1974 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 -Requerimento 

N'í' J 07/74, de autoiia do Senador Carvalho Pinto, de dis­
pensa de interstício e prévia distribuição de avulsos para o Proje-

to de Resolução n'i' 26, de 1974, c;ue suspende a proibição cons­
tante nas Resoluções n'i's 58, de 1968, 79, de 1970 e 52, de 1972, 
para permitir que a Prefeitura do Município de Sào Paulo (SP), 
eleve o montante de sua dívida consolidada, mediante- contrato 
de empréstimo junto ao Banco Nacional da Habitação, destina­
do a financiar a linha prioritária l\orte-Sul do Metropolitano da­
quela cidade, a fim de que figure na Ordem do Dia da sessão se­
guinte. Aprovado. 

2.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei do Senado n'i' 16/73- Complementar, qúe 
determina o reajustamento da aposentadoria e pensão dos traba­
lhadores rurais, sempre que, no fim do exercício, for verificada a 
existência de supera't'it na execução orçamentária do 
FUNRURAL (Apreciação prelirr,inar da constitucionalidade e 
juridicidade). Votação adiada para o dia 26 do corrente, nos ter­
mos do Requerimento n'i' 108/74. 

Projeto de Lei da Câmara O'i' 25/74- Complementar (n9 38-
B/74, na origem), que dispõe sobre a aplicação dos recursos gera~ 
dos pelo Programa de Integração Social (PIS) e pelo Programa 
de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP), e dá 
outras providências. Aprovado, à sanção. 

2.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚ· 
XI MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- TRANSCRIÇÃO 

Editorial intitulado "Decisão Hi~tórica", publicado no Jor­
nal do Brasil, em 4-6-74. 

4- RETIFICAÇÃO 

Ata da 95~ Sessão, realizada em 17-6-74 

5 ;__SECRETARIA DO SENA!lO FEDERAL 

' Plano de aplicação n'i' 001 j74 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 

ATA DA 97• SESSÃO, EM 19 DE JUNHO DE 1974 

4• Sessão Legislativa Ordinária, da 7• Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. ANTÓNIO CARLOS 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Geraldo Mesquita - José Lindoso - Cattete Pinheiro -
Renato Franca·~ Alexandre Costa - Clodomir Mitet - José Sar­
ney - Fausto Castelo~Branco - Petrônio Portella - Helvídio 
Nunes- Virgílio Távora- Waldemar Alcântara- Wilson Gonçal­
ves- Dinarte Mariz- Luís de Barros- Domício Gondim- Mil­
ton Cabral - João Cleofas - Paulo Guerra - Augusto Franco -
Leandro Maciel - Lourival Baptista - Antônio Fernandes - Hei­
tor Dias- Ruy Santos- Amaral Peixoto- Paulo Torres- Benja­
mim Farah- Danton Jobim- Nelson Carneiro- Gustavo Capa­
nema - José Augusto - Magalhães Pinto - Carvalho Pinto -
Franco Montara- Orlando Zancaner - Benedito Ferreira - Fer­
nando Corrêa- Saldanha Derzi - Accioly Filho- Otávio Cesârio 
- Antônio Carlos - Lenoir Vargas - Daniel Krieger - Guido 
Mondin- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 46 Srs. Senadores, Havendo número re­
gimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. J'í'-Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM DO PRESIDE~TE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafo de Projelo de Lei sancionado: 

N"' 208/74 (n'í' 296/74, na origem), de 17 do corrente, referente 
ao Projeto de Lei do Senado n"' 36, de !974-DF, que autoriza o Go­
vernador do Distrito Federal a abrir à Secretaria de Saúde o crédito 
especial de CrS 350.000,00 para o fim que especifica. 

(Projeto que se transformou na Lei n'i' 6.057, de 17 de junho de 
1974). 
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PARECERES 

PARECER N0261, del974 
Da Comissão de Redaçio 

Redação final do Projeto de Resolução 09 24, de J974. 

Relator: Senador Cattete Pinheiro 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n~> 24, de 1974, que autoriza o Governo do Estado de Pernambuco a 
realizar uma operação de financiamento para importação de sondas 
e aces.~órios junto a Industrialexport, da Repüblica Socialista da 
Romênia. 

Sala das Comissões, em 19 de junho de 1974.- Danton Jobim, 
Presidente- Cattete Pinheiro, Relator- Josê Lindoso. 

ANEXO AO PARECER No 261, DE 1974 

Redação final do Projeto de Resolu.çio n'l 24, de 1974. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso IV, da Constituição, e eu, , Presi. 
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1974 

Autoriza o Governo do Estado de Pernambuco a realizar 
operação de financiamento para importaçlo de sondas e aces­
sórios, junto a lndustrialexport, da Rep\lblica Socialista da Ro­
mênia. 

O Senado Federal resolve: 

Art. \9 ~o Governo do Estado de Pernambuco autorizado a 
realizar, através do Departamento Estadual de Poços e Açudagem, 
com a garantia do Banco do Est3.do de Pernambuco S. A. 
(BANDEPE), uma operação de financiamento com a empres-a: lndus· 
trialex.port da República Socialista da Romênia, para importação de 
sondas, incluindo peças sobressalentes, para perfuração de· poços 
artesianos, no valor de USSR 1,231,434.73 (um milhão, du1entos e 
trinta e um mil, quatrocentos e trinta e quatro dólares e setenta e três 
centavos), a fim de atender às necessidades de abertura de poços 
artesianos previstas no PRAC- Programa de Ação Coordenada do 
Governo Estadual. 

Art. 2" A operação de financiamento realizar·se~ã nos moldes 
e termos aprovados pelo Poder Executivo Federal, à taxa de juros, 
despesas operacionais, acréscimos e condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, para registro de operações da espécie, obtidos no 
exterior, obedecidas as demais exigências normais dos órgà<)S encar· 
regados da e.11ecuçào da política econômico·financc::ira do Governo 
Federal, e, ainda, as disposições do item c do art. 79 da lei Estadual 
n" 6.634, de 18 de dezembro de 1973, publicada no Diário Oficial do 
Estado de Pernambuco do dia 19 de dezembro de 1973. 

Art. 39 Esta resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

PARECERES Nosl62 e 263, del974 
PARECER No 162, de 1974 

Da Comissio de Economia sobre a Meuagem ntlOl, de 
1974 (n° lSS/74 - na origem), do SenlwF PreoldeDte da Rep6-
blica submetendo à deliberaçio do Senado Federal, proposta do 
Senhor Ministro da Fazenda a fim de que seja lenntada a 
proibiçio contida na Resol.,çào no;> 58, de 1968, do Senado Fe­
deral, para que a Prefeitura Municipal de Américo Bruillense 
(SP); possa elevar o montante de sua dívida consolidada, 
mediante contrata de empréstimo junto à Caixa Econômlta do 
Estado de São Paulo. 

Relator: Senador Hehídio Nunes 

Nos termos do art. 42, item VI, da Constituição, o Senhor Pre~ 
sidente da República, através da Mensagem n9 201, dt 1974 (n9 

285/74- na origem}, submete ao Senado Federal, a Exposiçã-o de 
Motivos do Senhor Ministro da-Fazenda (EM nq 281, de 1974). pata 
que seja levantada a proibição contida na Resolução nq 58 de 1968, 
do Senado Federal, a fim de que a Prefeitura Municipal de Amé:rico 
Brasiliense (SP) possa "contratar um empréstimo junto à Caixa 
Econômica do Estado de São PauJo. no valor de CrS 150.000,00, 
pagáveis em 3 anos, a juros de 12% anuais e correção monetária 
semelhante às das ORTN, destinado a financiar os serviços de pavi· 
mentação asfáltica de ruas da cidade, jâ dotadas de iluminação pú· 
blica, água, esgotos, guias e sarjetas". 

2. Informa o mesmo documento que "à vista dos elementos 
constantes do Voto submetido a sua apreciação, em sessão de 31 de 
maio de 1974, e considerando que a proposição do Município encon· 
tra amparo no parágrafo l'l', do artigo l!), da Resolução n'l 58, de 23· 
IQ.68, do Senado Federal, revigorada pela de no;o 79, de 21 de outubfo 
de 1970, e prorrogada pela de n~> 52, de 3·11·72, o Conselho Mone· 
tário N acionai recomendou a adoção de providências para o levan· 
tamento da proibição estabelecida no artigo 19 daquele diploma le­
gal". 

3. A Resolução nq 58, de 1968, em seu art. \9, dispõe sobre à 
proibição de emissão de títulos de qualquer natureza, pelos Estados e 
Municípios, e pr6vê, as hipóteses em que essa proibição pode ser 
levantada, bem como o processo a ser adotado, qual seja, o de 
submeter o pedido,.ao Conselho Monetãrio Nacional, acompanhado 
de cabal e minuciosa fundamentação técnica. Aprovado, será a maté· 
ria encaminhada ao Senhor Presidente da República, por intermédio 
do Senhor Ministro da Fazenda. Por fim, deverá ser submetida ao 
ex:ame do Senado Federal, nos termos do§ 2" do art. 1" da Resol1.1ção 
n'l' 58, de 1968, e do art. 42, ítem VC, da Constituição. 

4. Ante o exposto, cumpridas que foram todas as exigências 
regimentais, ·legais e constitucionais que tratam do assunto e nada 
havendo no âmbito desta Comissão que possa ser oposto à solici­
tação constante da Mensagem do Senhor Presidente da República, 
opinamos no sentido de que seja levantada 11 proibição conStante do 
arL I"' da Resolução n9 58, de 1968, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE REI>OLUÇÃO No 25, de 1974 

Suspende a proibJ~o contida nas Resoluções n9s 58, de 
1968, 79, de J970 e 52, de 1972, para permitir que a Prefeitura 
Municipal de Amédco Brasnlense (SP), aumente o montante 
de sua díYida como1idada, mediante contrato de empréstimo, 
destinado a fiaafteiar serviços de pavimentação asfáltita da cl-
dade. . 

Art. Jo;o ~suspensa a proibição constante do art. [9 da Reso~. 
luçào n"' 58, de 1968, revigorada pelas de n'ls 79, de l970, e 52, de 
1972, todas do Senado federal, para permítír que a Prefeitura Muni· 
cipal de América Brasiliense, Estado de São Paulo, eleve em CrS 
150.000,00 (cento e cinqüenta mil cruzeiros) o montante de sua divj. 
da consolidada, a fim de que aquela Prefeitura possa contratar 
empréstimo junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo, desti· 
nado a financiar os serviços de pavimentação .asfâltica de ruas da 
cidade, já dotadas de íluminação pública, ãgua, esgotos, guias e sar· 
jetas. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Sala das Comissões, em 18 de Junho de 1974. - Magalhies 
Pinto, Presidente - Hdridio NuBeS. Relator - Luiz Cavalcante -
Fdnco Montoro- Jolé Aqusto- Vasconcelos TOrres- Pa .. o 
Guerra. 
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PARECER N•l63, DE 1974 

Da Comissão de Constituição e Justiça sobre o Projeto de 
Resolução n'>' 25, de 1974, da Comissão de Economia, que 
"suspende a proibição contida nas Resoluções n'õ's. 58~ de 1968, 
79, de 1970 e 52, de t97l, para permitir que a Prefeitura Mu­
nicipal de Américo Brasiliense (SP), aumente o montante de 
sua dh•ída coosolidada, mediante contrato de empréstimo, des-. 
tinado a financiar seniços de pavimentação asfáltica da 
cidade". 

Relator: Senador Canalho Pinto 

Pela Mensagem n"' 201, de 1974 {nY 285/74, na origem), o Se­
nhor Presidente da República submete à deliberai(ão do Senado Fe­
deral a proposta do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, para 
que seja levantada temporariamente a proibição contida no art. I"' da 
Resolução n9 58, do Senado Federal, a fim de que a Prefeitura Muni­
cipal de Améríco Brasiliense (SP), possa "contratar um empréstimo 
junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo, no valor de CrS 
150.000,00 (cento e cinqUenta mil cruzeiros) pagáveis em 3 anos a 
juros de l2% anuais e correção monetária semelhante às das ORTN, 
·destinado a financiar os serviços de pavimentação asfáltica de ruas 
da cidade já dotadas de iluminação pUblica, água, esgotos, guias e 
sarjetas". 

2. O Conselho Monetário Nacional, em sessão de 31-0S-74, e 
considerando que a proposição do Município encontra amparo no 
parágrafo I'>', do artigo JY, da Resolução n'>' 58, de 23-10-68. do Sena­
do Federal, revigorada pela de nY 79, de 21-10·70, e prorrogada pela 
de n9 52, de 3-11-72, recomendou a adoção de providências para o le· 
vantamento da proibição estabelecida no artigo I'>' daquele diploma 
legal. 

3. A Resolução n'>' 58, de \968, que proibiu, pelo prazo de dois 
unos (prorrogada por mais dois anos), "a emissão e o lançamento 
de obrigações, de qualquer natureza, dos Estados e Municípios", 
prevê, em seus parágrafos 19 e 2'>', do artigo (9, o levantamento tem­
porário da referida proibição, "quando se tratar de títulos especifica­
mente vinculados a financiamento de obras ou serviços reprodutivos, 
no limite em que o respectivo encargo de juros e amortização possa 
ser atendido pela renda. dos referMios serviços e obras, ou, ainda, em 
casos de excepcional necessidade e urgência. e apresentada, em 
qualquer hipótese, cabal e minuciosa fundamentação". De qualquer 
forma, o processo, deve ter a seguinte tramitação: 

a) apresentação de fundamentação técnica e cabal ao Conse­
lho Monetário Nacional; 

b): aprovação do pedido e o encaminhamento à apreciação do 
Senhor Presidente da República, por intermédio do Ministro de Esta­
do da Fazenda~ 

c) exame do Senado Federal, através de Mensagem do Senhor 
Presidente da República. 

4. Como se verifica do exame do processado, foram cumpridas 
todas as exigências regimentais, legais e constitucionais que tratam 
do assunto, cujo mérito foi devidamente apreciado e aprovado pela 
Comissão de Economia desta Casa. 

S. Ante o exposto, nada havendo, no âmbito do exame desta 
Comissão, que possa ser oposto ao presente projeto de resolução, 
posto que jurídico e constitucional, entendemos que o mesmo pode 
ter tramitação normal. 

Sala das Comissões, em 19 de junho de 1974.- Daniel Krleger, 
Presidente - Canlllho Pinto, Relator - Nelson CarneJro - Wilson 
Gonçalt'es- José Sarney- Aecloly Fllho- Helfídio Nunes- Hei· 
tor Dias- José Augusto. 

PARECER N•sl64 E 265, DE 1974 
Parecer nç 264, DE 1974 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem p9 199, de 
1974 (n'>' 283/74 - na origem), do Senhor Presidente da 
República, submetendo i. deliberação do Senado Federal, pro­
posta do Senhor Ministre· da Fazenda, para que seja autorizada 
a Prefeitura do Munlcí11io de São Paulo (SP), a elevar o 
montante de sua dívida consolidada, mediante contrato de 
empréstimo junto ao Banco Nacional da Habitação, destinado 
a suprir recursos adicionais para o Metropolitano daquela cida~ 
de. 

Relator: Senador Luiz Cavah:ante 

O Senhor Presidente da República, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constituição, submete E. deliberação do Senado Federal, a 
proposta do Senhor Ministro da Fazenda, contida na Exposição de 
Motivos n"' 279, ~e 1974, objetivando a competente autorização do 
Senado Federal para que a Prefeitura do Município de São Paulo 
(SP), possa ''contratar empréstimo, no valor de CrS 680 milhões, jun· 
to ao Banco Nacional da Habit:tção, utilizando as linhas de crédito 
previstas por aquela instituição para o desenvolvimento. urbano, 
com a finalidade de suprir recursos adicionais, objetivando entregar 
à população, ainda no corrente exercicío, a linha prioritária norte­
sul, do Metropolitano daquela cidade". 

2. Ouvido o Conselho Mcnetário Nacional, este, "em sessão 
de 31-05~ 74, recomendou a adoção de providências para o levanta· 
mento da proibição estabelecida no artigo \9, da Resolução n"' 58, de 
23-10-68, revigorada pela de n"' 79, de 21-lQ-70, e prorrogada pela de 
n~' 52, de 3-11-72, todas do Senado Federal, para a elevação do 
montante da dívida fundada do Município de São Paulo em Cr$ 680 
milhões". 

J. O inciso Vl, do art. 42, da Co:lstituição dispõe: 

"Compete privativamente ao Senado Federal: 

VI- fi't.;~r, por proposta do Presidente da República e 
mediante n:solução, limites globais para o montante da dívi­
da consolidada dos Estados e dos Municípios; estabelecer e 
altt·mr limites de prazo, mínimo e máximo, taxas de juros e 
demais condições das obrigações por eles emitidas; e proibir 
ou levantar te-mpowriamente a emissão e o lançamento de 
quaisquer obrigações dessas entidades." 

................ , .............................. . 

4. A Resolução n'>' 58, de 1968, em seu art. l'>', dispõe sobre a 
proibição de emissão de títulos de quUCUer natureza, pelos Estados e 
Municípios, e prevê as hipóteses em que essa proibição pode ser le. 
vantada, bem como o processo a ser adotado, qual seja, .o de subme­
ter o pedido, ao Conselho Monetário Nacional, acompanhado de ca­
bal e minuciosa fundamentação técnica. Aprovado, será a matéria 
enc:.tminhada ao Senhor Presidente da República, por intermédio do 
Senhor Ministro da Fazenda. Por fim, deverá ser submetida ao exa. 
me do Senado Federal, nos termos do§ 29 do art. 19 da Resolução n9 
58, de 1968, e do art. 42, VI, da Constituição. 

S. Ante o exposto, cumpridas que foram todas as exigências re­
gimentais, legais e constitucionais que tratam do assunto e nada ha­
vendo no âmbito deMa Comissão que possa ser oposto à solicitação 
constante da Mensagem do Senhor Presidente da República, opina­
mos no sentido de que seja levantada a proibição constante do art. I'>' 
da Resolução n'>' 58, de l968, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 26, DE 1974 

Suspende a proibição contida nas Resoluções n'>'s 58, de 
1968, 79, de 1970, e S::Z, de 1971, para permitir que a Prefei­
tura do Municipio de Sio Paulo (SP), eleve o montante de sua 
dít'ida consolidada~ rnediante contrato de empréstimo junto ao 
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·Banco Nacional da Habitação, destinado a financiar a linha 
prioritária Norte-Sul do Met.ropolitano daquela cidade. 

Art. lt> ~suspensa a proibição constante do art. tv da Resolu­
ção n~' 58, de 1968, revigorada pelas de nvs 79, de 1970, e 52, de 1972, 
todas do Senado Fed,eral, para permitir que a Prefeitura do ~unicf· 
pio de São Paulo, Estado de São Paulo, eleve em Cr$ 680.000.~,00 
(seiscentos e oitenta milhões de cruzeiros), o montante de sua dívida' 
consolidada, a fim de que aquela Prefeitura possa contratar emprésti­
mo junto ao Banco Nacional da Habitação, destinado a suprir recur­
sos adicionais para permitir a conclusão, no presente exerclCio, da li­
nha prioritária Norte-Sul do Metropolitano daquela cidade. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua pUblica­
ção. 

Sala das Comissões, em 18 de junho de 1974.- MagalhiesPt.­
to, Presidente- Luiz Ca.-alcante, Relator- Hrlvídio Nuoes- Fraa­
co Montoro- Josê Augusto- Va5ro~Jte~os Torres- Paulo G~aerra. 

PARECER N• Z65, DE 1974 

Da Comissão de CORStituici.o e Justiça, sobre o Projeto 4e 
Resoluçio lJ9 26, de 1974, da Comissão de EcOOOJDia, que 
"suspende a proibiçio contida 111:5 Resolutões Jl9.s 58, de 1968, 
19, de 1970, e 52, de 19?1, pau permitir que a Prefeitura do 
Município de Sio Paulo (SP), eleve o montante de sua dblda 
consolidada, mediante contrato de empréstimo junto ao Banco 
Nacional da Habitacio, destinado a financiar a Unha priorfg.. 
ria Norte-Sul do Metropolitano daquela cidade". 

Relator: Senador Canalbo Pirito 
De autoria da Comissão de Economia, vem ao exaq1e desta 

Comissão projeto de resolução que autoriza a Prefeitura do Munici­
pío de São Paulo (SP), a elevar o montante de sua dívida consoli­
dada, mediante contrato de empréstimo junto ao Banco Nacional da 
Habitação, destinado a financiar a linha prioritária Norte-Sul do 
Metropolitano daquela cidade. 

2. O mérito da matêria, foi detidamente examinado pela 
Comissão de Economia, cujo parecer ê favorável ao atendimento do 
pleito do Senhor Prefeito do Município de São Paulo (SP). 

J. A Resolução n9 58, de 1968, em seu art. l\1, dispõe sobre a 
proibição de emissão de titulos de qualquer natureza, pelos Estados e 
Municípios, e prevê as hipóteses(§§ l9 e 29 do art. 19), em que essa 
proibição pode ser levantada, bem como o processo a ser adotado. 

4. A Comissão de Economia, na forma regimental, depois de 
eJtaminar o assunto e considerando terem sido atendidas todas as 
determinações constitucionais e legais pertinentes à espécie, concluiu 
por apresentar projeto de resolução aprovando o pedido. 

5. Ante o exposto. nada havendo no âmbito da competência 
desta Comissão que possa ser oposto ao projeto de resolução em pau­
ta, visto que jurídico e constitucional, entendemos que o mesmo po­
de ter tramitação normal. 

Sala das Comissões, em 19 de junho de 1974.- DanieJ Krieger, 
Presidente - Carvalho Pinto, Relator- NeiSOJJ Carneiro - WUson 
Goncalves - Heitor DLts - José Sarney - Hehidio Nunes 
Acdoly FUbo -José Augusto. 

PARECERESN .. 266EZ67,DE 1974 
PARECER N• :166, DE 1974 

Da Comissio de Economia sobre Mensagem n' 100, de 
1974 (a'l84f74, ll8 origem), elo Senhor Presidente da RepúbiJ. 
ca, submetendo à deliberaçio do Senado Federal, proposta do 
Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada i Prefei· 
tura Municlpal de Mogi-Guaçú (SP), a elevar o montante de 
sua dhida oonsolidada, mediante contrato de empréstimo junto 
a instituições financeiras nacionais para financiar obras de 
pavimentaçio de vias públicas. 

Relator: Senador Franco Montoro 

Com a Mensagem n9 200, de 1974, {n" 284/74 na origem) e nos 
termos do art. 42, inciso VI, da Constitujção, o Senhor Presidente da 

República submete à deliberação do Senado Federal a proposta do 
Senhor Ministro da Fazenda, constant'e da Exposição de Motivos n' 
278, do Senado Federal, a fim de que a Prefeitura Municipal de 
Mogi-Guaçu (SP), possa "~;;ontratar com instituições financeiras na­
cionais, operações de créditO até o valor de CrS 2,0 milhões destina­
dos a financiar obras de pavimentação de vias públicas". 

2. Esclarece o mesmo documento que "para atender às despe­
sas iniciais dos serviços programados, aquela Muruéipalidade conta 
com uma proposta da Caixa Econômica do Estado de São Paulo, 
para financiamento da impOrtância de Cd 1.000.000,00 com paga­
mentos em J anos, a juros de 12% anuais e correção monetária idênti­
ca à dos ORTN". 

J. O Conselho Monetário Nacional, em sessão de 31 de maio 
de 1974, recomendou a adoção de providências para o levantamento 
da proibição estabelecida pela Resolução n9 58, de 23 de outubro de 
1968, revigorada pela de n' 79, de 21 de outubro de 1970 e prorroga­
da pela de n9 52, de 3 de outubro de 1972, todas do Senado Federal. 

4. A Resolução n9 58, de 1968, revigorada pelas de nq 79, de 
1970, e 52, de 1972, que proibem, pelo prazo de dois anos; a emissão 
e o lançamento de obrigações, de qualquer natureza, dos Estados e 
Municípios, prevê nos§§ I~ e 29 do .uügo I'?, o levantamento tempo~ 
rário da referida proibição, .. quando se trata de títulos especifica­
mente vinculados a financiamentos de obras ou serviços reproduti­
vos, em que o· respectivo encargo de juros e amortização possa ser 
atendido pel~ renda dos referidos serviços e obras, ou, ainda, em 
casos de excepcional necessidade e urgência, - e apresentada, em 
qualquer hipótese, cabal e minuciosa fundamentação". Em qualquer 
caso deve ser observado o seguinte: 

a) fundamentação técnica e cabal dirigida ao Conselho Mone­
tário Nacional; 

b) aprovação do pedido que deve ser encaminhado à aprecia­
ção do Senhor Presidente da República, por intermédio do Senhor 
Ministro da Fazenda; 

c) Mensagem do Senhor Presidente da República submetendo 
o pedido à deliberação do Senado Federal. 

5. Ante o exposto, cumpridas que foram todas as exigências 
regimentais, legais e constitucionais que tratam do assunto e nada ha~ 
vendo no âmbito destà Comissão que possa ser oposto à solicitação 
constante da Mensagem do Senhor Presidente da República, opina­
mos no sentido de que seja levantada a proibição constante do art. l' 
da Resolução n' 58, de 1968, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 27, DE 1974 

Suspende a proibiçio contida nas Resoluções n's 58, de 
1968, 799 de 1970 e 51, de 1971, para permitir que a Prefeitura 
Mwdclpal de Mogi .. Guaçu (SP) aumente o montante de sua d(. 
vida coasolldall• em CrS 1.000.000,00 (dois milhõeS de crazfl. 
ros), mediallte eotttrato de empréstimo junto a institulçiU 
finanuiru Racionais. 

Art. I' É suspensa a proibição constante do art. I' da Resolu~ 
ção n9 58, de 1968, revigorada pelas de n's 79 e 1970, e 52, de 1972, 
todas do Senado Federal, para permitir que a Prefeitura Municipal 
de Mogi-Guaçu, Estado de São Paulo, eleve em CrS 2.()(X).000,00 · 
(dois milhões de cruzeiros), o montante de sua divida consolidada, a 
fim de que aquela Prefeitura possa contratar empréstimo junto à 
instituições financeiras nacionais, destinado a financiar obras de 
pavimentação de vias públicas. 

Art. 2' Esta resolução entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Sala das Comissões, em 18 de junho de 1974, - MagalM.es 
Pinto. Presidente- Franco MoQtoro, Relator - Hehídío Nunes -
Lu.lz C~m~kante - Jolé Augusto - Vasconcei()S Torres - Paulo 
G•erra. 
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PARECER N• 267, DE 1974 

Da Comissão de Constituição e Justiça sobre o Projeto de 
Resolução nq 27, de 19'74, da Comissiio de Economia, que usos­
pende a proibição contida nas Resoluções n~'s 58, de 1968, 79 de 
1970 e 52 de 1972, para permitir que a Prefeitura Municipal de 
Mogi-Guaçu (SP). aumente o montante de sua dí"ida conso-­
lidada em CrS 2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros)\ me­
diante contrato de empréstimo junto a instituições financeiras 
nacionais''. 

Relator: Senador Carvalho Pinto 

Pelo presente projeto de Resolução é levantada a proibição cons­
taf1tc do art. I~> da Resolução n~> 58, de 1968, revigorada pelas de n' 
79. de 1970 e 52, de 1972, todas Jo Senado Federal, para permitir que 
a Prefeitura Municipal de Mogi-Guaçu (SP) aumente o montante de 
sua dívida consolidada em o·s. 2.000.000,00 (dois milhões de cruzei­
ro~). mediante contrato de empréstimo com instituições financeiras 
nacionais. 

2. A matéria tem sua origem na Mensagem n"' 200, de 1974 (N"' 
284/74 - na origem), em que o Senhor Presidente da República 
submete o assunto à deliberação do Senado, acompanhado de Ex.po­
siçào de Motivos do Senhor Ministro da Fazenda, a que informa 
~ohre a sua necessidade, salientando que aquela Municipalidade 
conta com un1a proposta da Caixa Econõmica do Estado de São 
Paulo, para financiamento da importância de CrS 1.000.000,00, com 
pagamentos em 3 anos, a juros de 12% anuais e correção monetária 
idêntica à das ORTN. 

3. No que compete a esta Comissão examinar, nada há que 
possa ser argüido contra a proposição, visto que a mesma atende ao 
disposto no inciso VI, do artigo 42 da Carta Magna, às Resoluções 
Normativas do Senado Federal, de n~>s 58, de 1968, 79 de 1970 e 52, 
de 1972, bem como os dispositivos específicos a tais casos, da nossa 
lei interna. 

4-. Ante 0 exposto, entendemos que o presente projeto de reso­
lução se encontra rem condições de ter tramitação normal. 

Sala das Comissões, em 19 de junho de t914.- Daniel Krieger, 
PrJ.:sidente- Canalho Pinto, Relator- Nelson Carneiro- Wilson 
Gonçalves- José Sarney- Helvídio Nunes- Accioly Filho- Hei­
tor Dias-José Augusto. 

PARECER N• 168, DE 1974 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de 
Lei do Senado n91j74, que altera dispositivo do Código de Pro-­
cesso Civil. 

Relator: Senador Accioly Filho 

1. A partir da Lei n~' 5.478, de 25 de julh.o de !%&. a lei proces­
sual civil, então vigente teve modificada a disciplina da sanção aplicá­
vel no caso de recusa do pagamento de prestação alimentícia. 

Antes, dispunha o Código de Processo Civil, art. 921, que: 

"O cumprimento integral da pena de prisão não eximirá 
o devedor do pagamento das prestações alimentícias vin­
cendas ou vencidas, mas excluirá a imposição de nova pena 
de prisão.·· 

Porque a disposição abria amplas portas aos relapsos devedores 
de prestacào alimentícia, alguns doutrinadores procuraram reduzir, 
na interpretação, a largueza do texto, entendendo que só se deixaria 
de impor a nova pena de prisão no caso do não pagamento da 
mesma prestação. Assim, Pontes de Miranda, entre outros, ensinava 
ser cabívet nova prisão, quando se tratasse de prestações vencidas 
posteriormente à prisão anterior. 

O dissídio continuou até a Lei n~' 5.478, de 25 de julho de 1968, 
na qual, por iniciativa do Senador Nelson Carneiro, então deputado 

federal, se deu oova redação ao art. 921, do Código de Processo 
Civil, eliminundo·se a cláusula final ", .. mas excluirá a imposição 
de nova pena de prisão''. 

A Lei n9 5.478 deu, as:;im, d~;ate à questão, possibilitando a im­
posição de prisão na hipótese de reincidência oo descumprimento de 
prestação alimentícia. 

Essa era a melhor solução, pcis não deix.ava desarmada a justiça 
ao enfrentar os devedores relapsos de prestação de alimentos. Se 
uma prisão de um a três meses bastasse para livrar o devedor das con­
seqi.léncius do nUo pagamento da~ prestaçõ.es alimentícias futuras, é 
evidente que o descumpridor desus obrigações se serviria desse ver­
dadeiro bill de indenidade para fugir à satisfação do débito. 

2. No entanto, o novo Código de Pro~sso Civit voltou à reda­
ção primitiva da lei processual anterior. embora o Senado, por meio 
de emenda do Senador Nelson Carneiro adotada por este Relator, ti­
"~sse procurado alterar o texto do projeto, o que se não conseguiu 
em virtude do voto contrário da Câmara dos Deputados. 

3~ Retornaram, assim, à tona os embaraços decorrentes do 
teor da lei processual antiga. permitindo-se, novamente, os abusos 
dos devedores recalcitrantes das pe,,sões alimentícias. 

4. O Projeto do Senador 1'\elson Carneiro visa a corrigir esse 
defeito do Código de Processo CivJ, dando ao§ 29 do art. 733, reda­
çito semelhante â da Lei n9 5.478. 

O meu voto i! pda aprovação do Projeto, por ser constitucional 

e con\cníente. 
Sala das Comissões, em 19 de junho de 1974.- Daniel Krieger, 

Presidente- Acc\oly Filho, Relato·- Wilson Gonçalves- HeMdio 
Nunes- José Sarney- Nelson Carneiro- Heitor Oias- José Au­
gusto. 

PARECER N• 269, DE 1974 
Da Comissão de Redação 

Redação final da Emenda do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n'>~" I, de 1974 (d"' 1.287-D/73, na Casa de origem). 

Relator: Senador José Lindoso 

A Comissão apresenta. a redação l'ínal da Emenda do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara rf1 I, de 1974 (n' 1.287-D/13, na Casa de 
origem), que institui a data de 3 de m1io como o Dia do Parlamento. 

Sala das Comissões, em 19 de junho de 1974.- Danton Jobim, 
Presidente- José Lindoso, Relator-- Cattete Pinheiro., 

ANEXO AO PARECER N• 269, de 1974 

Redação final da Emenda do Senado a(l Projeto de Lei da 
Câmara n"' I, de 1974(n9 J.287-0{73,na Casa de origem). 

EMENDA N• l 
(Corresponde à Emenda nl' 1-CCJ, com subemenda nQ I -CEC) 

Acrescente-se ao artigo I~' do Projeto, os seguintes parágrafos: 

"Parágrafo primeiro. A~ duas Casas do Congresso Na­
cional, as Assembléias Legisla:ivas e as Câmaras de Vereado­
res de todo País, sem prejuízo de seus trabalhos normais, 
farão constar, obrigatoriamente, da Ordem do D1a, a 
comemoração da cfeméride, em solenidade pública. 

Parágrafo segundo. O Presidente do Senado Federal e 
o Presidente da Câmara dos Deputados requisitarão às 
empresas conceS!'.ionárias de rLdio e televisão de todo o Pais, 
em cadeia dirigida pela Agên;;ia Nacional, o espaço de 30 
(trinta) minutos para que, pessoalmente ou pelos representan­
tes que indicarem, recordem. na data referida, a participação 
da instituição parlamentar, desde 1823, no desenvolvimento e 
no progresso do País. 

Parágrafo terceiro. Nos estabelecimentos escolares de 
todos os graus e nas repartições civis e militares, a data será 
recordada, através de conferências, ordens do dia e boletins 
de serviço." 



Junho de 1974 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Qu:inta-feira 20 2237 

EXPEDIENTE RECEBIDO 

LISTA N' 4, DE 1974 
EM 19 DE JUNHO, DE 1974 

Manifestaçio de pesar: 

- do Sr. José Mercuri, Presidente da Câmara Municipal de · 
Franca, Estado de São Paulo, comunicando registro em Ata dos Tra­
balhos daquela Casa, manifestação de pesar pelo falecimento do 
Geneml-de-Exército Vicente de Paulo Dale Coutinho; 

- do Dr. Paulo Barreto de AraUjo, Secretário-Geral da Ordem 
dos Advogados do Brasil, Rio-GB, comunicando consignaÇão em 
ata dos trabalhos daquela classe, voto de pesar pelo falecimento do 
Conselheiro Dr. Antonio Carvalho Guimarães, da Seccional do 
Estado do Maranhão. 

Manifestaçiosobre projetos: 

-do Sr. José Aquino Porto, Presidente da Federação das In­
dústrias do Estado de Goiás, manifestando-se contrariamente aos 
Projetos de Lei da Câmara n9 3(74 e de Lei do Senado n~ 3/14; 

-do Dr. Thomas Pompeu de Souzá: BrasiJ Netto, Presidente da 
Confederação Nacional da Indústria, manifestando·se contnlriamen· 
te aos Projetos de lei do Senado n9s. 63/71 e 107 (73; 

-do Sr. Raimundo Barros Filho. Rio·GB, apresentando suges­
tões ao PLS J4/74; 

- do Sr. NiJo Antonio Ga.rire, Presidente do Conselho Re· 
gional de Contabilidade de Minas Gerais, apoiando o Projeto de Re­
solução n9 21!72; 

- do Dr. José Romualdo Cançado Bahia, Presidente da Asso· 
dação Comercial de Minas, manifestando-se favoravelmente à apro· 
vução do Projeto de Lei do Senado n~ 86/71; 

-do Dr. Fernando Nunes de bma, da Federação das Indús· 
Irias do Estado de Minas Gerais, manifestando-se pela aprovação 
dos Projetos de Lei do Senado n"'s. l e 2f74, e, pela rejeição dos 
Projetos de n~"s. 3. 5, 6 e 8(74; 

- do Sr. Mário Joaquim Filla, Presidente da Câmara Muni· 
cipal de Descalvado - SP, apoiando o Projeto de Lei do Senado n~ 
33/72; 

-do Dr. Antonio Stella Moruzzi, Presidente da Câmara Muni· 
cipa\ de Sào Carlos- SP, pela rejeição do Projeto de Lei da Câmara 
"' 55/74; 

-do Dr. José Papa Júnior, Presidente da Federação do Comér· 
cio do Estado de São Paulo, manifestando·se pela aprovação do 
Projeto de Lei da Cà:ma.ra n9 36/74; 

-do Sr. Orlando Pereira, Presidente da Câmara Municipal de 
Sorocaba - SP, apresentando sugestões ao Projeto de Lei do Sena .. 
do n~" 54/74; 

-do Sr. Edison Josuê Campos de Oliveira, do Instituto de Estu· 
dos Notariais, São Paulo - SP, apresentando sugestões a respeito 
do Projeto de Lei da Câmara n~ 40/74; 

-do Sr. Mário Leiróz, Presidente da Câmara Municipal de Pin~ 
damonhangaba - SP, solicitando integral apoio à aprovação do 
Projeto de Lei do Senado n~ 64(72; 

- do Dr. Nelson de Carvalho Seixas, Presidente da Câmara: 
Municipal de São José do Rio Preto- SP, pela aprovação do Proje-. 
to de Lei do Se11a.do nl' 64(72. 

Apelos no sentido da extinçio da gratuidade 
do mandato de Vereadores: 

- do Sr. Valdemar Rodrigues Fernandes, Presidente da 
Câmara Municipal de Alcântara:;- CE; 

-do Sr. Walter A!timiras, Presidente da Câmara Municipal de 
Cêrro Azul- PR; 

-do Sr. Benjamim Alves da Silva, Presidente da Càmara Muni· 
c i pai de Boa Viagem- CE; 

-do Sr. Waldenor Cavalcante da Silva, da Câmara Municipal 
de Ananás- GO. 

Di-..ersos: 

-do Sr. Ary de Azévedo -Nepomuceno, Presidente do Sindica­
to- dos Jornalistas Liberais do Estado da Guanabara, enviando con­
gratulações u esta Casa pela inclw;ão no Quadro de Pessoal- Parte 
Permanente - Atividades de Nível Superior de 'Jk:niCô' em Co­
municação Social. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio CarJOB) - O Expediente que 
uc;tba de :.er lido vai à public"ção. 

O SR. PRESIDENTE (Antlialo CarJos) Sobre a mesa, oficio 
que será lido pelo Sr. !~"-Secretário. 

É lido o seguinh;; 

Brasília, ~9-dejunho de 1974 
Gabinete do líder da Arena 
Ofício n~ 119/74 

A Sua F •.~de:r.cia o Senhor Senac\or Paulo Torres 
DD President.! do Senado Fedc:ral 

Senhor Presidente: 

Solicito a Vossa Excelência seja incluído o meu nome para com­
por, ~amo membro efetivo, a Comissão Mista incumbida de estudo e 
parecer sobre o Projeto de Lei Complementar n9 I, de 1974 (C.N.), 
que "dispõe sobre a çriação de Estados e Territórios", em substitui­
ção ao Senhor Deputado Daniel faraco, que, por motivo de fale­
cimento de pessoa de sua família, está impedido de comparecer. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
protestos de minha elevada estima e distinta consideração. - Célio 
Borja, Líder da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)- Esta Presidência pro­
cederá à substituição solicitada pelo nobre líder CéliO Borja, na Co· 
missão Misht que estuda o Projeto de Lei Complementar n~ I, de 
19i4-CN. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)- Sobre a mesa, proje­
to de lei que será lido pelo Sr. !9-Secretãrio. 

Ê lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 66, DE 1974 

Trata igualmente os- aposentados antes e depois da Lei n9 
~.890, de 8 dejunlto de1973. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. {9 Serão revistos os valores das aposentadorias concedi­
das na vigência da legislação anterior para equipará-las à situação 
dos segurados abrangidos pelo§ 3~ do art. 12 da Lei nQ 5.890, de 8 de 
junho de 1973, se o permitir a situação e;conômico-financeira do 
INPS, averiguada pela Coordenação dos Serviços Atuariais do 
Ministêrio da Previdência e Assistência Social e a partir de decreto a 
respeito, do Poder Executivo. 

Art. 2"' Entrará esta Lei em vigor na data de sua publicação. 

JustiRcação 

Até a vigência da Lei n'~ 5.890, de 8 de junho de 1973, o cálculo 
das aposentadorias por tempo de serviço, especial ou por velhice era 
processado de acordo com as seguintes normas da Lei Orgânica da 
Previdência Social: 

"Art. 27 - § lq - A aposentadoria por invalidez 
consistirá numa renda mensal correspondente a 70% (setenta 
por cento) do salário por ano completo de atividade abrangi­
da pela Previdência Social ou de contribuição recolhida nos 
termos do art. 99, até o máximo de 30% (trinta por cento), 
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arredondado <l total obtido para a unidade de cruzeiro 
imediatamente superior. 

Art. 30. A aposentadoria por velhice será concedida 
ao &e.~u:~~:ado que, após haver realizado 60 (sessenta) contribui­
ções mensais, completar 65 (sessenta e cinco) ou mais anos de 
idade, quando do sexo masculino, e 60 (sessenta) anos de i­
dade, quando do femlnino e consistirâ numa renda mensal 
calculada na forma do§ 1~ do art. 27. 

Art. 3\. A aposentadori<r especial será concedida ao 
segurado que, contando, no mlnimo, 15 (quinze) anos de 
contribuições, tenha trabalhado durante (quinze), 20 (vinte) 
ou 25 (vinte e cinco) anos pelo menos, conforme a atividade 
profissional, em serviços que, para esse efeito, forem 
considerados penosos, insalubres ou perigosos, por decreto 
do Poder Executivo. 

Art. 32. A aposerttadoria por tempo de serviço será 
con«dlda aos 30 (trinta) anos de serviço, no valor 
correspondente a: 

I - SO% (oitenta por cento) do salârio~de-beneficio, ao 
segurado do sexo masculino; 

11 - 100% {cem por çento) do salário~de~beneficio, ao 
segurado do sexo feminino. 

§ 19 Para o segurado do sexo masculino que continuar 
em atividade após 30 (trinta) anos de serviçO, o valor da 
aposeritadÕria, referido no item I, será acrescido de 4% 
(quatro por cento) do salário~de-beneficio, para cada novo 
ano completo de atividade abrangida pela Previdência Social, 
atf: o máximo de 100% (cento por cento) desse salário aos 35 
anos de.scrviço. 

Com a promulgação da Lei n\1 5.890, a matt:ria sofreu as seguin­
tes transformações, decorrentes destes seus dispositivos: 

"Art. 6f' - § lV A aposentadoria por invalidez, 
observado o disposto no artigo anterior, consistirA. numa ren· 
da mensal correspondente a 70% (setenta por cento) do salá· 
rio~de-beneficio, mais 1% (um por cento) desse salário por 
ano completo de atividade abrangida pela Previdência Social 
ou de contribuição recolhida nos termos do art. 99 da Lei nt 
3.80'7, de 26 de agosto de 1960, até o rnâximo de 30% (trinta 
por cento), arredondado o total obtido para a unidade de 
cruzeiro imediatamente superior. 

Art. 8'~ A aposentadoria por velhice será concedida ao 
segurado que, após haver realizado 60 (sessenta) contribui. 
ções mensais, completar 6S (ses!ienta e cinco) anos de idade, 
quando do sexo masculino, e 60 (sessenta) anos de idade, 
quando do feminino, e con:;istírá numa renda mensal calcula­
da na forma do§ I<~ do art. 6' desta Lei. 

············ ........ ····························· 
Art. 99 - § 19 A aposentadoria especial consistirá 

numa renda mensal calculada na forma do§ lt do art. 6q des­
ta Lei, aplicando-se-lhe, _ainda, o disposto no§ 39 do art. 10. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ' . . . . . . . . . . . . 
Art. 10. A aposentadoria por tempo de serviço será 

concedida aos trinta anos de se.rviço: 
I - até a importância correspondente a 10 (dez) vezes o 

maior salário·minimo vigenle do Pais, em valor igual a: 
a) 80% (oitenta por cento) do salário-d~?beneficio, ao 

segurado do sexo masculino; 

' b) I 00% (cem por cento} do salário-de-benefício, ao 
segurado do sexo feminino. 

§ )q Para o segurado do sexo masculino que contirlUar 
em atividade após JO (trinta) anos de serviço, o valor da 
aposentadoría, referido no 1tem t, será acrescido de 4% (qua~ 
tm por cento} do salário.c.e-benefitio, para cada novo ano 
completo de atividade abrangida pela Previdência Social, aU: 
o máximo de lOO% (cem por cento) desse salário aos 35 anos 
de serviço. 

Art. 12. O segurado aposentado por tempo de serviço 
que retornar à atividade será novamente filiado e terá suspen~ 
sa sua aposentadoria, passando a perceber um abono, por to­
do o novo per(odo de ativi·'iade, calculado na base de 50% 
(cinqüenta por cento) da aposentadoria em que se encontrar. 

§ \9 Ao se desligar, definitivamente, da atividade, o 
segurado fará jus ao restabelecimento da sua aposentadoria 
suspensa, devidamente reajustada e majorada de 5% (cinco 
por cento) do seu valor, por ano completo de nova atividade, 
até o limite de 10 (dez) anos. 

................................................. 
§ 31! Aque1e que continuar a trabalhar após completar 

35 (trinta e cinco) anos de atividade terâ majorada sua 
aposentadoria por tempo de serviço nas bases previstas no § 
(9 deste artigo. 

§ 49 Aplicam-se as normas deste artigo ao segurado 
aposentado por velhice e em gozo de aposentadpria especial 
que retornar à atividade" 

Em face de tais preceitos é a partir de sua vigência, os segurados­
que, anteriormente, só poderiam receber aposentadorias no valor 
máximo de-100% do salârio-de·benelicio, qualquer que fosse o tem· 
po de serviço superior a 35 anos, passaram. a fazer jus ao acréscimo 
de 5% do salário-de-benefício por ano completo de atividade 
superior a 35 anos, observado o limite de 50%. 

A medida, entretanto, não contemplou. injustifkadamente, os 
quejâ se encontravam aposentados cc·m mais de 35 anos de trabalho, 
embora a nova lei ímpusesse a todos os aposentados o dever de pa~ 
gar contribuição mensal para o INPS com o objetivo de custear o 
novo plano de benefícios. 

A esses aposentados a proposi~ão faz, portanto, justiça, auto· 
rizando a revísão dos valores de seus beneficios, na -conformidade do 
§ 39 do art. 12 da Lei n9 5 .890, de 8 de junho de 1973. 

Tendo em vista, contudo, o que prescreve o parágrafo ú.ni~o do 
art. 165 do texto con!ititucional, condiciona a melhoria de tais pro· 
ventos à prévia verificação da situação econômico~financeira do 
lNPS pela Coordenação dos Serviços Atuariais e à promulgação, a 
respeito, de decreto do Poder E:c:ecutivo. 

Sala das Sessões, em 19 de junho de 1974.- Nelson Carneiro. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Legisla,ão Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)- O projeto de lei que 
acaba de ser lido será publicado e remetido às comissões ccmpeten· 
tes. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, coruo U· 
der da Minoria. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Guanabara)- (CoiPolider, pro­
nuncia o seguinte discurso) - Sr. Presidente: 

No momento em que se vai confiar a um delegado do Poder 
Executivo a direção de dois Estados, com o remanejamento de todo 
o seu funcionalismo, cumpre recordar a situação vexatória em que 
se encontram os antigos policiais e funcionários da Justi~a aposenta· 
dos do antigo Distrito Federa\, hoje Estado da Guanabara, com seus 
salários congelados há mais de um ano. 
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Com efeito, a Lei n9 3.752, de abril de 1960, transferiu ao Estado 
da Guanabara, na data de sua constituição, os servidores lOtados nos 
serviços públicos de natureza local, prestados ou mantidos Pela 
União. 

O § (9 do art. 39 desta lei, expressamente declinou, entre os ser­
viços públicos que passaram para a jurisdição do Estado da Guana­
bara, os seguintes: Justiça, Minist~rio Público, Polícia Militar, Cor­
po de Bombeiros, estabelecimentos penais e órgãos e serviços do De­
partamento Federal de Segurança P6blica, encarregados do policia­
mento do antigo Distrito Federal. 

O§ 2' do art. 39, da Lei sub exametn, dispõe ainda: 

"§2' Ã União compete pagar: 

~-········································· 
b} os proventos da inatividade que viessem a ser conce-

didos aos mesmos servidores". 

Por sua vez, estabelece o§49da Lei n' 3. 752: 
"§ 4' Ao Estado da Guanabara compete pagar: 

~-·····································. 
c) as diferenças devidas ao pessoal remunerado pela 

União, inclusive o lnadvo, correspondentes às majorações de 
vencimentos, proventos e vantagens decretadas pelo Estado". 

Do exposto, fâcil serâ concluir que os servidores em pauta, 
apesar de transferidos para o Estado da Guanabara, continuaram re­
cebendo pela União. O Estado apenas lhes pagaria os aumentos que, 
a partir da transferência, fossem concedidos aos servidores. 

Convém lembrar que, passando para a jurisdição da Guanaba­
ra, os servidores transferidos ficaram sujeitos à autoridade estadual, 
tanto no que se refere à organização dos seus serviços, como no que 
respeita às leis que regulam as relações entre eles e o Estado. 

Assim, consumada a transferência, somente teriam direito aos 
reajustamentos de vencimentos promovidos pelo Estado. 

O Decreto-lei n' 1.015, de 21 de outubro de 1969, que paSsou a 
regular a responsabilidade da União no pagamento do pessoal trans­
ferido para o Estado da Guanab~ra, dispõe, em seu art. 39: 

.. Art. 3~ A partir do exerclcio de I 972, cessará a 
responsabilidade da União pelo pagamento do pessoal ativo, 
competindo-lhe somente pagar os inativos e pensionistas 
abrangidos peJo âisposto no art. 1'>', cujos proventos e 
pensões hajam sido concedidas atê a vigência deste decreto­
lei.'' 

Como vemos, não obstante as alterações ocorridas com a edição 
deste Decreto-lei, a situação dos inativos continua inalterada. 

Entretanto, a Diretoria do Tesouro do Ministério da Fazenda 
no Estado da Guanabara resolveu suspender os pagamentos, com ba­
se no Parecer n' 211, do Consultor Geral da República, que teria se 
manifestado pela isenção da União, quanto à sua responsabilidade 
no pagamento dos servidores em causa. 

Nesta oportunidade, Sr. Presidente, quero, encampando a suges· 
tão do Círculo Policial Brasileiro, para que seja reconhecido, em de­
finitivo. o vínculo federal dos servidores aposentados antes da cria­
cão do Estado da Guanabara, definindo, assim, a entidade política 
responsável, não só pela atualização de: seus proventos, mas também, 
pelos benefícios de outra natureza a que tenham direito. 

Aliás, esta tese que ora defendo, e que interessa a tantos antigos 
servidores do antigo Distrito Federa), foi recente e definitivamente 
sancionada pelo egrégio Supremo Tribunal Federal, no julgamento 
do Recurso Extraordinário n9 68.95l, da Guanabara, em que figu­
ram, como recorrente o Estado. e recorrido Rubens Maximiliano de 
Figueiredo, cujo Acórdão estâ assim redigido: 

"Ementa: inativo da justiça do Distrito Federal. Não ca­
be ao Estado da Guanabara o pagamento de major~ões ou 
revisões de proVentos, em favor dos aposentados, pela União 

Federal, antes da transferência. ao Estado, de servi.dores lota­
dos nos serviços públicos de natureza local, prestados ou 
mantidos pela União, segundo o art. 39 da Lei nv 3. 752 de 14 
de abril de 1960". 

Este acórdão está publicado no Diário da Justiça de 22 de mar­
ço de 1974. 

Acredito, Sr. Presidente, que não só o Ministério da Fazenda da­
rá andamento rápido, se rápido se pode chamar a um processo que se 
encontra há um ano naquele Ministério, dará andamento ao apelo 
desses funcionários, antigos servidores do ex-Distrito Federal, de­
pois Estado da Guanabara, para que eles não vejam, nesse triste 
exemplo, uma ameaça que pesará sobre todos os atuais servidores do 
Estado da Guanabara e do Estado do Rio, depois do dia da fusão. 

Faço votos para que o Senhor Presidente da República se apiede 
f;la situação desses funcionârios e atente para as disposições das leis 
vigentes e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. (M~ito 
bem!). 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)- Coricedo a palavra 
ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAYflSTA (Sergipe) (Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

A Companhia Hidroelétrica do São Francisco - CHESF -
subsidiária da Eletrobrás no Nordeste, assinou, segunda·feira, dia 
17. dois contratos simultâneos de financiamento com o Banco Inter­
nacional de Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD} e com o Ban­
co lnteramericano de Desenvolvimento (BID) que concederão 165 
milhões e 800 mil dólares equivalentes a um bilhão e 86 milhÕes de 
cruzeiros, para as obras do V Plano de Expansão da CHESF. Este 
último contrato foi assinado em Washington, pelo Ministro Mário 
Henrique Simonsen, titular da Pasta da Fazenda. 

O custo total do programa é calculado em cerca de quatro bi· 
lhões e 657 milhões de cruzeüos. dos quais três bilhões e 571 milhões 
serão cobertos por financiamento da Eletrobrâs e recursos próprios 
da CHESF. Esses recursos serão aplicados na instalação das quatro 
unidades geradoras da usina de Paulo Afonso IV, na construção da 
Barragem de Sobradinho e na construção de um sistema de transmis­
são. As quatro novas unidades geradoras propiciarão à grande 
empresa mais um milhão e meio de KW, e o novo sistema de trans­
missão terá 2.643 quilômetros de extensão -dados que por si só fa­
lam do vulto do empreendimento, do qual faz parte, ainda, a constru­
ção da Barragem do Sobradinho, de notória importância para o No r-

' deste. 
Essas obras, juntamente com as relativas ao IV e VI Planos de 

Expansão da CHESF, se destinam a atender ao acelerado crescimen­
to do mercado regional de energia elétrica, que cresceu no Nordeste 
a uma taxa média de 17% nos últimos cinco anos. 

O IV Plano de Expansão, já em execução, compreende a cons· 
trucão da barragem do Moxotó (440 mil KW) e a construção de um 
sistema de transmissão de cerca de l.l40 quilômetros. O V Plano, pa­
ra o qual foram obtidos novos recursos do BlD e do BIRD, prevê a: 
construção de reservatório do Sobradinho, 470 quilômetros a 
montante de Paulo Afonso, a instalação de uma usina, a Paulo Afon­
so IV, com quatro unidades geradoras iniciais, num total de um mi­
lhão e meio de KW, a construção de um sistema de transmissão com 
uma linha de 390 km de extensão para 500 kv e outra de 2.253 qui­
lômetros para 230 kv. O VI Plano, já em estudo, prevê a construção 
da usina de Xingó (2 milhões e 400 mil KW), com operação prevista 
para 1981; instalação de mais duas unidades de 375 mil KW na usina 
de Paulo Afonso IV e instalação de uma usina de 500 mil K W em 
Sobradinho. 

Sr. Presidente, a assinatura dos contratos com o BIRD e o BID 
constitui mais um decisivo marco na vitoriosa história da CHESF, 
empreendimento de significação para o Nordeste e o Brasil que não 
pode ser superestimado, tão grande é ele. 1:: com extrema satisfação 
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que vemos a CHESF, fiel ao seu passado, partir, com a necessária an­
tecipação, para a concretização de novos planos de envergadura, na 
enfática demonstração das profundas transformações que vão ocorM 
rendo na região nordestina. ' 

Fazendo este registro, a que sou forçado como representante do 
Estado de Sergipe, que tanto deve à CHESF, bem como velho parti­
dário e admirador da grandiosa obra empreendida pela CHESF, não 
posso deixar de evocar a lembrança do ex:-Presidente Eurico Gaspar 
Dutra, a quem coube a histórica iniciativa de dar cotn.eço ao aprovei­
tamento energético de Paulo Afonso. Ontem, no País inteiro, a me­
mória do ex-Presidente da República foi evocada em missas cele­
bradas em intenção de sua alma, no transcurso do sêtimo dia de sua 
morte. Justo e necessário que, mais uma vez, recordêmos e exaltemos 
a personalidade desse estadtsta, hâ tão poucos dias. fa1ecido e cuja 
perda ainda nos' traumatiza a todos, prestando à sua memória mais 
esta homenagem. Paulo Afonso será, para sempre, uma evocação do 
ex-Presidente Mareehal Euri1:o Gaspar Dutra, seu criador máximo! 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito btm!) 

O SR. PRESIDENTE I Antônio Carlos)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Danton Jobim. 

O SR. DANTON JOBIM (Guanabara) (Proauoda o seguinte 
discurso, sem revisio do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O grande diário carioca O Globo tem tomado posição que pode­
ríamos classificar de apaixonada sobre o problema da fusão dos Es­
tados da Guanabara e do Rio de Janeiro. 

Problema, dizemos nós, e muitos estranharão que ainda consi­
deremos um problema este velho tema agora devolvido ao debate pú­
blico, porque estamos prestes a ver o Congresso Nacional sacramen­
tando e dando força de lei aoo,; propósitos do Governo, no sentido de 
implementar a união dos dois EstadOs. Entretanto, estou certo de que 
o problema da fusão não termina com este anteprojeto que, a esta 
hora, já começa a ser examinado pela Comíssão Mista designada 
para fazê-lo, nem mesmo pela sua tramitação completa no Congres-­
so. Tal a sua complexidade, este não t: aquilo que se poderia chamar 
de um problema, mas muitos problemas num só. Problemas que irão 
surgindo à proporção que o Governo Federal for dando os primeiras· 
passos para realizar os seus propósitos. 

O Sr. Vastoace1osTorres (Rio de Janeiro)- V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM (Guanabara)- Ainda estou nos pro­
legômenos, mas. com prazer, darei o aparte a V. Ex•. 

O Sr. VaSCODRios Torres (Rio de Janeiro) - Permita-me que 
invada esses protegômenos, para dizer que V. Ex• estâ dando um tom 
incrivelmente pessimista à sua oração e, data verrla.,. ignorando a rea­
lidade existente, porque a fusão jã existe, jã existia e vai existir legal­
mente, det>Ois da votação da mensagem encaminhada ao Congresso 
Nacional pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da República, que 
nada mais vai fazer do que homologar uma situação de fato, dando­
lhe a cara~::terística de direito. Não seja cassandra. meu brilhante Se­
nador Danton Jobim. V. Ex• que, possivelmente, -aliás, não com 
meu voto, que sou da ARENA, mas, diante do que se sabe, que o 
MDB é uma realidade política na Guanabara- será reeleito, agora 
com tranqüilidade, pois o critério de proporcionalidade estâ abolido, 
por oito anos, esteja certo de que tudo vaí encontrar o lugar certo. A 
não ser pequenos problemas administrativos desta ou daquela área; 
tudo isso será ultrapassado corn a criação desse novo pólo de desen­
volvimento econômico para nossa Pátria. Modifique seu pen­
samento. Ainda é tempo de V. Ex• dar tambêm a sua palavra favo­
rável à fusão, à reunião, ao reagrupamen~o de gente que está ligada 
pela Geografia, pela História. pela ·Economia, qut s6 estava sepa­
rada pela baixa politicagem, quer do Estado do Rio de Janeiro, quer 
do Estado da Guanabara. 

O SR. DANION JOBIM (Guanabara) - Muito grato pelo 
aparte de V. Ex•, devo assinalar, entretanto, que não julgo ainda seja 
tempo de mudar de opinião a res·Jeito do momentQSO problema; pro­
blemí\ que, a esta hora, está sendo ex.aminado na Comissão Mista de 
que V. Ex•, aliás, faz parte. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro}- A esta hora, não. 
Sendo membro da Comissão Mista, não estaria aqui participando 
desta sessão. Ãs 15:30 hs estarei a postos. 

O SR. DANTON JOBIM (Guanabara) - Faltará meia ~ora 
para que V. Ex.• e demais ilustres membros da Comissão se reúnam. 

O Sr. Vascontelos Torres {Rio de Janeiro)- Esperamos a sua 
presença lã, porque qualquer Senador, qualquer Deputado poderá 
interferir nos debates. 

O SR. DANTON JOBIM (Guanabara)- Irei. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro) - V. Ex• poderá 
esclarecer este ou aquele ponto, mas, por favor, não seja teimoso. 
V. Ex• que é brilhante, que é intelectual, não faça assim uma questão 
fechada diante de uma realidade nacional irreversível. 

O SR. DANTON JOBIM (Guanabara)- Eu não faço questão 
fechada, por uma razão muito simples: quem sou eu para fechar as 
questões políticas? 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rto de Janeiro)- Um brilhante Se­
nador que pode tumultuar, porque é um intelectual e pode tumultuar 
os trabalhos que, espero, decor~am pacificamente. 

O SR. DANTON JOBIM (Guanabara) - Não tumultuarei 
jamais os trabalhos, porque isso não é da minha habitual conduta. O 
que eu fa~o é reafirmar, apenas, a.s minhas observações sobre a pre­
tendida fusão. Naturalmente, res.;;alvo sempre que a fusão não me 
repugna. Jamais me repugnou. Em primeiro lugar, porque eu con­
sidero o Estado do Rio de Janeiro. no meu afeto, em condições de 
igualdade com o Estado da Guanabara. V. Ex• sabe que eu, inclusi­
ve, já participei modestamente ... 

O Sr. Vasconcelos Torres (Ri\l de Janeiro)- V. Ex• foi diretor 
do Dl,rio Carioca. impropriamente chamado Diário Carioca, 
porque devia chamar-se O DljrJo Fluminense, como era o órgão ofi­
cial- perdoe-me interromper- na época em que havia o municipio 
neutro e se chamava O Dljrlo Fluminense. Mas o Diário Carioca 
cuidava mais do Estado do Rio, do que propriamente, o seu saudoso 
companheiro. 

O SR. DANTON JOBIM (Guanabara)- Mas, aqui não estã 
em jogo, evidentemente, o Diário Carioca, nem a sua história, nem a 
minha modesta participação na vida pública do Estado do Rio de J a­
neiro. 

O Sr. Vucooa:elos Torres (Rio de Janeiro)- V. Ex• me perdoe, 
Senador como V. Ex• conheço esses antecedentes todos, porque sou 
um colecionador de fatos políticos e de coinddências. Se hà um 
homem, que eu acho, deveria estar capitaneando a fusão, é justamen# 
te V. Ex". Já o tinha feito anteriormente. Era Diretor do Dl'rio 
Carioca na Guanabara que só cuidava de assuntos do Estado do Rio. 

O SR. DANTON JOBIM (Guanabara)- Agradeço, mais uma 
vez, o aparte que se prolongou para alegria minha, por mais alguns 
minutos, tnas devo entrar na matéria. Hoje, o que eu queria era, exa~ 
tamente, louvar a atitude de um grande jornal carioca, O Globo, que 
se tem batido, valentemente, pela fusão. 

E, entretanto, com doi~ brilhantes editoriais, sob o titulo 
"Fusão sem fissuras", um publicado na edição de ontem, outro na 
edição de hoje, mostra as tremendas dificuldades que iremos enfren~ 
tar para que se realize sem ..maiores abalos, sem maiores contratem~ 
pos - eu diria mesmo sem maiores sofrimentos- para as popula# 
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ções dos nossos Estados e, sobretudo, para a população da G~anaba­
ra, a fusão quando for um fato consumado. 

O Globo, em editorial do dia 18, por conseguinte, de ontem, 
chama a atenção do Governo Federal para a necessidade U.! atender 
a determinados aspectos da questão, que não me parecem bem aten­
didos, e são aqueles aspectos capitais, para os quais eu tive a opor­
tunidade de chamar a atenção das autoridades que sabia estarem pre­
parando o projeto da fusão. Não vou, evidentemente, ler esses edi­
toriais aqui, da tribuna, mas quero destacar, por exemplo, no 
editorial de ontem, esta referência: 

"Na realid.lde, o futuro Munidpio - Capital abrigará 
todo o Governo do Estado e conterá, nos seus limites geográ­
ficos, as despesas correntes do nível estadual de administra­
ção. Se tais aplicações forem consideradas realizadas para 
pagamento de obrigações e encargos relativos à área, elas se 
farão às expensas do lCM aparentemente reservado para ou­
tros fins e, portanto, às custas da receita do atual Estado da 
Guanabara. 

Além disso- prossegue "O Globo"- a queda anual de 
receita do ICM, segundo o escalonamento previsto no proje­
to, sugere um ritmo excessivamente rápido. De 1975 a 1976, a 
perda será de 500 milhões de cruzeiros, vale dizer, mais de 
três vezes o orçamento atual do metrô, ou recursos superiores 
aos destinados a nove das treze Secretarias do Estado da 
Guanabara. O escalonamento mais compassado prevenida 
os riscos de um súbito esvaziamento finanCeiro." 

Para que volte a ter uma receita equivalente à do Municí­
pio de São Paula, como hoje ocorre, o futuro Município do 
Rio de Janeiro deverá desenvolver-se em velocidade maior do 
que a de hoje. A administração do novo Estado e a da Pre­
feitura carioca precisarão estar conscientes desse desafio, não 
deixando por exemplo que esmoreça o desenvolvimento in­
dustrial da zona oeste da Guanabara de hoje, incluindo a ins­
talação ali do porto de Sepetiba. 

Tudo isso significa que a União não pode limitar-se ao 
tratamento paternalista do futuro Estado do Rio de Janeiro, 
através da suplementação gratuita de recursos. Cabe-lhe 
também, e principalmente, ajudar o Estado da fusão a ajUdar­
se, permitindo~lhe a aplicação de incentivos especiais e am­
parando-o técnica e administrativamente. Quanto ao municí­
pio carioca, cumpre atentar para a'necessidade imperiosa de 
se lhe proverem os meios de que carecerá de forma crescente, 
conforme o inevitável crescimento de nossas necessidades ur­
banas. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- Permite-me V, Ex• 
um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM (Guanabara)- Com prazer, ouço o 
aparte de V. Ex•, depois de terminada a citação do prímeiro artigo de 
O Globo. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- Quero agradecer a 
V. Ex• que tem esta característica do diálogo. Não sei se o aparte será 
endereçado a V. Ex• ou ao brilhante vespertino. 

O SR. DANTON JOBIM (Guanabara)- Aí eu citei O Globo. 

O Sr. VaSconcelos Torres (Rio de Janeiro)- Exato. Por isso a 
minha dúvida. Se V. Ex• aceita esta argumentação o aparte será a 
V. Ex•, se apenas lê o recorte - e aqui eu relembro o "Lux: Jornal" 
tão amigo de Senadores e Deputados que permite isso, urrt recorte fa­
zendo com que um Parlamentar produza um brilhante discurso co­
mo V. Ex• no momeno o faz - o aparte será endereçado ao jornal. 
Em primeiro lugar queria dizer que o jornal O Globo foi fundado por 
um niteroiense, lrineu Marinho, pai ... 

O SR. DANTON JOBIM (Guanabara)- Não há düvida. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- Não há dúvida, 
mas quero mostrar a V. Ex• que já havia fusão antes de esta ser decre­
tada.- Ela nunca deixou de existir. Senador Danton Jobim, V. Ex• 
está com a eleição tranqíJila. Não precisa utilizar essa .argumentação, 
batendo nessa tecla amifusionista. Seu nome jã está aureolado, V. 
Ex• tem o apoio do Governador Chagas Freitas e o MDB é real­
mente a força política na ·ouanabara, somos obrigados a reconhecer. 
Isso vai dar trabalho a nós, da ARENA dó Estado do Rio, porque, 
com a fusão, teremos que atravessar a ponte para ensinar a ARENA 
da Guanabara a trabalhar. Então, em prinieiro lugar, queria salien~ 
tar esse aspecto de que O Globo nasceu da fusão. Em segundo lugar, 
o temor é infundado, porque, quanto ao ICM, V. ~J' sabe, foi o pró­
prio Presidente Geisel quem estudou o ass\Jnto. V. Ext se vale dosjor· 
nais, eu também me valho das jornais. Não ouvi isso do Presidente 
Geisel e acho que, generosamente, o critério estabelecido é a favor 
da Guanabara, no primeiro moAlento. iive, inclusive, um receio 
quando os jornais anunciaram que o eminente Deputado Djalma _j 
Marínho ia ampliar a faixa do CCM. Então, não haveria fusão e ha­
veria esmagamento. Tem que haver justamente todo esse escalo­
namento de percentuais 'para que não se considere a Guanabara 
ainda Estado e o Estado do Rio, também Estado. A palavra fusão de 
que aliás, não gosto, mas estã sendo oficialmente adotada, reunião 
ou reagrupamento, ou a reintegração, e não vou aqui me cansar com 
argumentos de ordem histórica, do antigo "município neutro" do 
Distrito Federal, mas, tudo isso- quero dizer a O Globo e a V. Ex:• 
- não tem a menor razão de ser. Não posso falar porque não sou 
Vice~ Líder, sou, aqui, o reboque do Senador Petrônio Portella; e no 
momento, a locomotiva que está em função é essa "diesel" cearense, 
potentíssima de inteligência, o Senador Virgílio Távora, que já está 
acendendo os seus faróis, aqui, procurando iluminar o caminho; é ele 
que pode falar. Mas, reconhecemos que no primeiro momento terá . 
de haver despesas. Se eu dissesse a V. Ex• que o Governo federal não 
vai ter que arcar com compromissos de ordem financeira bem sérios, 
estaria errado. Mas, também quero dizer a V. Ex• que tudo isso será 
superado; que o Estado do Rio tem um crescimento econômico 
maior do que o da Guanabara; o crescimento do produto interno 
bruto fluminense é bem maior do que o da Guanabara; então, haverá 
compensação. Perdoe-me pelo aparte longo, e insisto diante de uma · 
das maiores inteligências do Brasil, Senador, jornalista, e figura es­
timada por todos nós: não faça da fusão - se for possível falar 
afetuosamente - uma questão política; olhe o Brasil; quem vai ga­
nhar não é a Guanabara nem o Estado do Rio; quem vai ganhar é o 
Brasil, com a reunião dos dois Estados. 

O SR. DANTON JOBIM (Guanabara) - Evidentemente, não 
tenho por que atender ao apelo do meu eminente colega pelo Estado 
do Rio de Janeiro ... 

O Sr. Vasconcelos Torres {Rio de Janeiro)- Sou admirador sin­
cero de V. Ex". 

O SR. DANTON JOBIM (Guanabara.)- .. , pela simples razão 
de que jamais coÓsiderei esse problema, a fusão do atual Estado da 
Guanabara com o atual Estado do Río de Janeiro, como algo de 
natureza política, no sentido vulgar da expressão. 

Naturalmente, considero o problema político em primeiro lu­
gar, e não poderia ser de outro modo. Se há um problema político, é 
este: o da fusão de dojs Estados, de duas Unidades da Federação, 
cada uma com a sua individualidade própria, cada uma com a sua 
autonomia já bem sedimentada, cada. uma com a sua estrutura pe­
culiar. Se se vai juntar essas duas entidades, é evidente que se~ vai 
resolver um problema polít.ico. 

Mas, Sr. Presidente, o que queria era chamar a atenção do Ple­
nário para o segundo artigo de O Globo. 

O SR, PRESIDENTÉ (Antônio Carlos)- Pe~·liCe~ça para 
lembrar a V. Ex• que o seu tempo está prestes a esg'6l:ar-se e há ou­
tros oradores inscritOs. 
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O SR. DANTON JOBIM (Guanabara) - Ficarei, Sr. Pre· 
sidente, estritamente dentro do meu tempo, mas não sem antes cha· 
mar a atenção do Plenário para o fato de que o O Globo- o grande 
jornal da antiga Capital da República, no seu editorial de hoje, con· 
ti nua a analisar o projeto de fusão e encontrar falhas muito graves, 
não no terreno político, mas no terreno econômico, financeiro e 
tributário. Não quero, evidentemente, esmiuçar os pontos que foram 
tratados nesse magnífico ~tditorial do grande jornal brasileiro. 
Quero, apenas, que esses dois artigos constem dos Anais. Por isso, 
fàço·os integrantes do meu discurso, para poupar tempo ... 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DANTON JOBIM (Guanabara) - ... e quero sobretudo 
-esta era a minha intenção-- felicitar a direção de O Globo, por 
esses editoriais. Demonstram eles, sem dúvida, que O Globo é um 
jornal isento, que O Globo mantém as tradições de lrineu Marinho, e 
eu os felicito não apenas como Senador, como Parlamentar, mas co­
mo jornalista que sou por essa conduta exemplar do grande jornal 
brasileiro. · 

Concedo agora o aparte a V. Ex' 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- Tenho que atender 
às advertências do Presidente Antônio Carlos. Está lá o 
''DETRAN", dando sinal de perigo, de encerramento, mas quero di­
zer o seguínte: estou de acordo que os editoriais sejam transcritos nos 
Anais- V. Ex' tem esse direito parlamentar- mas vou fazer mais; 
como a matéria deve ser amplamente debatida, e sou membro da 
Comissão Mista, vou·me permitir, também, le ... ar, hoje, para a 
transcrição nos Anais dos trabalhos da Comissão Mista, os dois 
editoriais, porque justamente é isso que vale, ê o diálogo. O Globo es­
tará certo quando debate o assunto e também penso que estou certo 
quando contradito, manifestando a minha confiança de que tudo 
será resolvido e que essas apreensões serão eliminadas com o parecer 
do Relator, com a votação na Comissão Mista e, dep1;3is, no plenário 
do.Congresso Nacional. Esteja C<~rto de que V. Ex• age, aqui, no sen­
tido unilateral, pedindo a transcrição, e eu vou agir bilateralmente, 
pedindo, também, que a Comissiio Mista tome conhecimento desses 
dois editoriais ·de O Globo. 

O SR. DANTON JOBIM (Guanabara)- Muito obrigado a V. 
Ex• pelo aparte. 

Vou terminar, Sr. Presidentl!, apenas salientando que todas es­
sas observações que aqui são feitas pelo O Globo, eu posso encampá­
las, porque nào fazem senão desenvolver aquelas advertências que 
aqui fiz, por mais de uma vez, sobre a complexidade do problema da 
fusão e a inoportunidade de tratar-se, num momento como este -
pleno de dificuldades para o País- de questão semelhante. (Muito 
bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. DANTON JOBIM 
EM SEU DISCURSO. 

FUSÃO SEM FISSURAS 

Uma convicta e até entusiasmada posição de apoio ao projeto da 
fusão, como a que O GLOBO tem sustentado em diversos editoriais, 
nà.? afasta a preocupação concomitante de que a matéria seja es-

coimada de todas as hipóteses de erro ou omissão, por cujas 
con·seqUê~cias pagaria sobretudo o Estado da Guanabara. 

Entendemos que se oferece agora a oportunidade para uma obje­
tiva e serena indicação, no Projeto -:Je Lei Complementar, de certos 
pontos de dúvida ou insuficiência, permitindo-se assim à maioria par­
lamentar prazo e meios hábeis de ree:<ame. 

É ponto pacífico que a viabilidade da fusão dependerá, no está· 
gio inicial, de uma forte contribuiçã.o de recursos federais, capaz de 
compensar as defasagens orçamentárías suscitadas por projeto,s no­
vos ou por aumento de despesas correntes. 

Nesse sentido o projeto cria o Fundo Contábil para o Desenvol­
vimento da Região Metropolitana do Rio de Janeiro, mas na relação 
dos recursos que o conStituem não especializa nenhum. A omissão 
pode criar embaraços, de vez que os créditos já necessários em 1975 
deverão ser de alguma maneira compensados, na forma da legislação 
federal em vigor. Principalmente nos termos da Lei 4.320, que regula 
a execução orçamentâria para a União e os Estados. 

Torna-se imprescindível o destaque específico de uma fonte 
específica de recursos, parecendo·nos m,ais simples que resultem de 
uma parte do Fundo Especial, refer;do no inciso 111 do art. 25 da 
Constituição Federal. 

Ascendendo em 1975 a 480 milhões de cruzeiros, esse destaque 
cobriria a maior parte das exigências imediatas impostas pela fusão, 
e a sua destinação específica, mesrnc pelo prazo limitado de quatro 
ano5, garantiria uma programação pi:Jnejada e segura. 

O art. 26 do projeto estabelece uma regra de aplicação obri­
gatória do ICM na área do futuro Município do Rio de Janeiro, mas 
deixa uma dúvida que talvez deva sanar·se por emenda. Na rea­
lidade. o futuro M unicipio.Capital abrigará todo o Governo do Esta­
do e conterá, nos seus limites geográfi:os, as despesas correntes do ní· 
vel estadual de administração. Se tais aplicações forem consideradas 
realizadas. para pagamentc de obrigações e tncargos relativos à área, 
elas se farão às expensas do ICM aparentemente reservado para OU· 

tros fins e, portanto, às custas da recç:ita do atual Estado da' Guana­
bara. 

Além disso, a queda anual de re-;:eita do ICM, segundo o esca­
lonumento previsto no projeto, sugere um ritmo excessivamente rá­
pido. De 1975 a 1976, a Perda será de 500 milhões de cruzeiros, vale 
dizer, mais de três vezes o orçamento atual do metrô, ou recursos 
superiores aos destinados a nove das Lrezes Secretarias do Estado da 
Guanabara. O escalonamento mais compassado preveniria os riscos 
de um súbito esvaziamento financeiro. 

Para que volte a ter uma receita •!quivalente à do Município de 
São Paulo, como hoje ocorre, o futuro Município do Rio de Janeiro 
deverá desenvolver-se em velocidade maior do que a de hoje. A ad­
ministração do novo Estado e a Prefeitura carioca precisarão estar 
conscientes desse desafio, não deixando por exemplo que esmoreça o 
desenvolvimento industrial da zona oeste da Guanabara de hoje, in­
cluindo' a instalação ali do porto de Sepetiba. 

Tudo isso significa que a L'niào não pode limitar.se ao tratamen­
to paternalista do futuro Estado do Rio de Janeiro, através da suple· 
mentação gratuita de recursos. Cabe-lhe também, e principalmente, 
ajudar o Estado da fusão a ajudar~se, permitindo-lhe a aplicação de 
incentivos especiais e amparando-o técnica e administrativamente.' 
Quanto ao município carioca, cumpre atentar para a necessidade 
imperiosa de se lhe proverem os meios je que carecerá de forma cres­
cente, conforme o inevitável crescimento de nossas necessidades 
urbanas. 
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FUSÃO SEM FISSURAS (11) 

Para que não venha a criar dificuldades desnecessárias ou mes· 
mo impasses administrativos, a Lei Complementar da fusão precisa 
estar expurgada de todos os pontos obscuros, incompletos ou contro­
vertidos. 

Ê bem expressivo o caso do parágrafo 5q do art. Jo, um dos mais 
rumorosos do Projeto. Perfeitamente vãlído pelo seu conteúdo mora­
lizao te, no entanto o dispositivo peca pelo laconismo restritivo e po­
de, com isso, gerar bloqueios na adniinistração da Guanabara e do 
Estado do Rio, principalmente com referência às empresas pÓblicas e 
sociedades de econory~ia mista. I 

O dispositivo e interpretado como uma proibição, a partir do en­
vio da Mensagem ao Congresso, de qualquer forma de admissão de 
pessoal ou da simples alteração das normas legais que o regem, até o 
surgimento do novo Estado. 

Todavia se descermos às situações especificas veremos aflora~ 
rem alguns problemas embaraçosos e prejudiciais ao interesse cote. 
tivo. Um deles diz respeito à montagem dos recentes órgãos institui~ 
dos pelo Governo da GB (ESAG; CELURB), ainda sem estrutura 
definida e com os seus projetos de organização em trâmite na Assem~ 
blêia Legislativa desde época bastante anterior à Mensagem da fusão. 

A proibição das admissões não esclarece se abrange tod.a a 
administração estadual ou apenas a centralizada. Se prevalecer para 
as empresas do Estado, onde as nomeações e exonerações são quase 
diârias (garis, motoristas, bancários etc.), evidentemente causará 
transtornos imediatos. 

O mesmo dispositivo submete indiscriminadamente à aprova­
ção do Senado todos os financiamentos internos processados pelo Es~ 
lado. Valeria lembrar, então, que há vários financiamentos do BNH 
à Guanabara, para o saneamento básico, o Metrô, o programa ha~ 
bitacional e outras áreas, já aprovados pelo Governo federal após 
exaustivas negociações. Assim, a nova exigência tanto parece excessi· 
va nesses exemplos como importará no atraso dos importantes pro~ 
gramas envolvidos. Muito mais lógico e prático seria submeter ao 
Senado somente os financiamentos não obtidos através de agêncías 
federais de crédito. 

Outro ponto refere-se à necessidade de coordenar os cronogra. 
mas de transferência de serviços públicos da Guanabara atual para o 
futuro Estado do Rio de Janeiro com o estabelecimento de uma es~ 
trutura operacional e auto.suficiente para o Município do Rio de Ja~ 
neiro. Serviços, recursos, encargos e pessoal devem de inicio ficar 
perfeitamente definidos em ambos os niveis e só depois. criados e 
transferidos concomitantemente. Nesse propósito cumpriria emen· 
dar os arts. 13e l7doProjeto. 

A transferência de pessoal do Estado da Guanabara para a fu~ 
tura unidade federativa suscitará quest\!es de aumento salarial basea~ 
das no príncípio da isonomia importando em aumento de despesas 
correntes {pessoal e custeio) e desfalque para o orçamento dos inves~ 
timentos públicos. Nada mais recomendável, portanto, do que a 
Uniilo prever a hipótese de suplementação de recursos destinados a 
impedir desequilíbrio tão danoso para o programa de obras públicas 
no Estado da fusão. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)- Concedo a palavr~ 
ao nobre Sr. Senador Franco Montara, por cessão do nobre Sr. Sena· 
dor Benjamim Farah. (Pausa.) 

S. E.11• não está presente . 
. Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Vasconcelos Torres,. 

por cessão do nobre Senador Benjamim Farah. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro) (Pronun­
cia o seguinte discur50, sem re\'i!Jio do orador) - Sr. Presidenté, Srs. 
Senadores: 

Tomará posse, dentro de poucas horas, na Chefia do Estado~ 
Maior do Exército, o General Fritz Azevedo Manso. 

Não é apenas para o registro laudatório que ocupo a tribuna. O 
militar a ser empossado é uma das figuras mais brilhantes do Exérd~ 
to Nacional, e o registro que timbro em fazer decorre da sua ligação 
com o Estado do Rio, quando, durante muito tempo, como Chefe da 
Divisão do Exército, tinha sob a sua jurisdição grande área do Esta~ 
do do Rio, particularmente da Baixada Fluminense. 

Durante solenidades comemorativas da emancipação adminis­
trativa de municípios de uma das áreas socialmente mais difíceis des~ 
te País, porque com uma série de problemas desafiadores, pude tra~ 
var conhecimento e, posteriormente, amizade forte com o ·Generol 
Fritz Manso. Depois S. Ex• deixaria a tropa, para ser um dos ele­
mentos 9a cúpula dirigente da Escola Superior de Guerra. Tais os 
seus conhecimentos da problemática nacional, tal a sua capacidade. 
tal a sua tradiçãcr de combatente, ninguém melhor para lidar, naque~ 
le estabelecimento de Ensino Superior com os que, durante um ano, 
se adestram no estudo dos problemas nacionais. Promovido a quatro 
estrelas, seria designado para o comando do IV Exêrcito, e, por essas 
coisas do destino, iria, como vai, ocupar a Chefia do Estado~ Maior 
do Exército, ao lado do General Sylvío Couto Coelho da Frota, com 
quem, justamente, na Víla Militar, fez um pendant, uma ligação de es~ 
trutura- e por que não dizer- também de infra-estrutura: duas ca~ 
beças pensando de igual modo no interesse do País e da segurança 
nacional, na área do I Exército. 

Sr. Presidente, .tenho aqui um rápído excurso biográfico do 
Gen. Fritz Azevedo Manso, que já será fluminense dentro de poucas 
horas, com â aprovação da Mensagem que cuida da fusão do Estado 
da Guanabara com o Estado do Rio. 

Nasceu esse grande militar no antigo Distrito Federal. General 
jovem, assumiu a Chefia do Departamento de Estudo da Escola Su~ 
perior de Guerra. Acrescento que S. Ex• ê o que se chama na gíria do 
Exército- aliás não é gíria do Exército, já é uma terminologia brasí­
leira- um testa~coroada.. Testa~coroada significa o oficial que se de­
bruça sobre o livro, sobre os estudos e sobre os problemas, diferente 
de um tipo já bem ultrapassado de miJitar que se confundia com o 
caudilho e também muito propenso à atividade política, deixando 

•em plano secundário a atividade profissional. 

A posição marcante e espetacularmente positiva do Gen. Fritz 
Manso ocorreu durante o Movimento Comunista de 1935, ocasião 
em que, de arma em punho, reagiu à investida vermelha, traiçoeira, 
no Quartel do 311 Regimento de Infantaria do antigo Distrito Federal. 

Sr. Presidente, congratulo-me, como fluminense, com esse ofi~ 
cial de grandes méritos, que sempre ocupou, desde aspirante, tenen­
te, oficial superior e, posteriormente, oficial-general, posições de rele~ 
vo no Exército Nacional. Além do mais, é um desportista cansa~ 
grado. Participou de torneios olímpicos, representando não só -O 

Exército, como o próprio País. 

Por conseguinte, Sr. Presidente, é com agrado, mesmo porque 
as ligações do Gen. Fritz Manso com o Estado do Rio não de~ 
corriam apenas do comando, mas também eram de ordem .afetiva, 
particularmente CQm o Municipio de Campos e com a localidade <k 
Rio das Ostras, no Município de Casímiro de Abreu, é com agradO 
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Sr. Presidente, que me estou erguendo, neste instante, para saudar" 
posse desse ilustre militar, que terá lugar dentro de poucas horas 
aqui, em Brasília, e, assim, manifestar o meu júbilo e a minha grande 
alegria por ver que o antigo Comandante e o seu ex-Comandado se 
encontram com a filosofia que ambos possuem - o General ~ylvio 
Frota e Fritz Azevedo Manso - de reaparelhamento do Exército, 
dando-lhe ma'10r capacidade operacional, fazendo com que os instru­
mentos de adestramento, as viaturas, sejam entregues à indústria na­
cional, fazendo com que efetivarnente haja um Exército brasileiro, 
não dependente de know-how estrangeiro, tudo isso, Sr. Presidente, 
motivou a minha presença na tribuna, para saudar o evento. 

O Sr. Benjamim Farah (Guanabara)- Permite V. Ex• um apar­
te? (Assentimento do orador.) - V. Ex• faz registro que merece 
minha irrestríta solidariedade, pois V. Ex• fala do General-de-Exér­
cito Friz Azevedo Manso. Em verdade·, o nobre Colega traça com 
brilhantismo o perfil desse grande militar que, em todos os postos, 
vem pondo~m evidência a sua inteligência, a sua dedicação, a su~ fi­
delidade às instituições democráticas. Por isso, a nossa atenção deve 
estar vOltada para esse eminente brasileiro que vai substituir também 
o ilqstre e digno General Sylvio Fro~a na Chefia do Estado-Maior do 
Exército. Bem disse \r. Ex• da presença do General Fritz Azevedo 
Manso na Escola Superior de Guerra. Fiz, no ano passado, o Curso 
de Atualização Política lnterncional em companhia dos nobres Sena­
dores VirgUio Távora e João Calmon. E lá estava o General Fritz 
Manso. A delicadeza, a fidalguia, as atenções· que S. Ex• nos dispen­
sou em todos os momentos, é motivo do meu entusiasmo. da minha 
admiração, da minha confiança no homem que, no exercício de uma 
função, dâ tudo de si para o bom cumprimento do dever, E esse mili­
tar alcançou altos postos. Agora mesmo estava na Chefia do Co­
mando do IV Exército e. de lá, é transferido para a Chefia do Estado­
Maior do Exército. Como V. Ex• afirmou, esse ilustre militar marca 
sempre a sua presença 'com uma dedicação e uma grande lealdade. 
Congratulo~me com V. Ex• e expresso a minha solidariedade ao dis­
curso brilhante que V. Ex~ está fazendo nesta hora. Tenho a certeza 
de que a escolha do General Fritz Manso- um homem moço, inteli­
gente, patriota, estudioso- a presença de S. Ex• na ébefia do Es-ç 
tado-Maior é do maior interesse para o Exército e para as insti­
tuições, Ali, mais uma vez. ele porá em evidência as suas altas virtu· 
desde militar c de cidadão, 

O Sr. Vasconcelos Tones (Rio de Janeiro) - Muito obrigado 
pela intervenção df;! V. Ex.•. Declaro que o substituto honra em gêne~ 
ro, número e caso o substituído. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro) - Com 
prazer nobre Senador, concedo o aparte a V. Ex•. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- Gostaríamos de, em nosso pró· 
prio nome e no da liderança da Maioria, ressaltar aqui, um ponto: a 
felicidade da escolha. Vai para a Chefia do Estado-Maior do Exér· 
cito - o órgão responsável pela doutrina do emprego dessa Força 
militar - justamente um profissional que, vindo recentemente da 
Escola Superior de Guerra, como há pouco aludiu o nobre Represen­
tante da Guanabara, Já se destacou principalmente pela soma de 
conhecimentos que tinha da doutrina de guerra. Neste momento em 
que o profissionalismo é uma determinante na escolha das capacida­
des a ocuparem aqueles lugares chaves, neste Governo, nós vemos a 
nomel.lçào üo General Fritz Manso como uma prova da política que 
a atual administrac;ão enceta: os homens certos nos lugares certos. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio.de Janeiro)- Grato. 
E finalizo o registro que faço, sublinhando que paralelamente à ativi· 

dade profissional de ambos, que abraçaram a carreira das Armas, o 
General Fritz Manso passou pelo magistério militar e isso é muito 
importante porque quem lida con a mocidade, Sr. Presidente, re­
colhe inspirações permanentes para, na chefia e no comando, tomar 
providências acertadas. Mais tarde o Brasil hà de saber. Eu aqui 
avanço apenas uma declaração: r as h()ras de turbulência política, 
quando a nossa nwcidade estava, de çerto modo, mal orientada, 
praticando gestos e atitudes de ccntestação ao regime, tendo sido, 
por uma questão de ordem, enviada aos quartéis, houve um 
pedagogo, um professor, um pai, para orientâ-la. Posso dar o tes­
temunho do trabalho notãvel de recuperação feito pelo General Fritz 
Manso com estudantes envolvidos pela Qgitação; estudantes que nem 
eram comunistas, estavam apenas desviados do caminho do estudo 
e, depois da conversa com esse chefe militar, foram recuperados. 
Aliás, a palavra cai-reta não seria ·•recuperados" mas colocados no 
lugar certo, pois esse ilustre chefe militar lhes mostrava o papel rele­
vante da mocidade na .construção desse Brasil novo, depois da Re~ 
volução de março de 1964. 

Eu disse há pouco, respondendo ao aparte, que o substituto 
honra o substituído, porque ambos são homens de grande cultura. 
Há, ainda, um pormenor, que faço questão de frisar, acerca do Gene~ 
ral Frota: carioca de nascimento, é de formação fluminense. Filho de 
mãe cantagalense, passou a sua infância na localidade de Tanguá, 
onde desde moço voltou-se aos estudos e aos temas da cultura, tanto 
assim que, quando foi comandante Co CPOR na Bahia, ajudou a rea~ 
liz<lr um circuito histórico. Ele próprio fez o levantamento dos monu­
mentos, dos bustos, enfim, de toda a situação da Bahia nessa parte 
turística, antes mesmo que houves;;e um órgão de turismo, como 
hoje existe, para cuidar desse assunt·:l. Isso fez com que todos os que 
visitassem aquela área recebessem lições de civismo, traços que, 
l'anto no General Fritz Azevedo Manso, quanto no General Sylvio 
Couto Coelho da Frota, são predominantes. 

Eu me rejubilo porque o atual Ministro do Exércíto vai encon~ 
trar-se com o seu antigo chefe de Divisão na Vila Militar. É por isso 
que o Exército vai para a frente, E eu, como brasileiro, como flu. 
minense, registro este acontecimento antecipadamente, desejando 
muito êxito ao General de Exército Fritz Azevedo Manso na missão 
que irá desempenhar, dentro de p(lucas horas, aqui em Brasília. 
(Muito bem!). 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) (Pronuncia o seguin~ 
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

As Federações de Trabalhadore~ do Estado de São Paulo estão 
divulgando estudo de seu Departame-nto lntersindical de Estatística 
e Estudos Sócia-Econômicos. pelo qual se verifica que os assala­
riados são atualmente ol;lrigados a trabalhar o dobro de horas para 
comprar a mesma quantidade de alimentos que adquiriam em 1965. 

A pesquisa apresenta um quadro demonstrativo do número de 
horas necessárias para a compra da "ração essencial mínima" esta~ 
belecida pelo Decreto-lei n<1 399/38. 

Os produtos alimentícios que serviram de base para a pesquisa 
são os seguintes: carne, leite, feijão, arroz, farinha de trigo, batata, 
pão, banana, tomate, açúcar e banha. 

Em 1965, para comprar esses artigos, os assalariados preci­
savam trabalhar 87 }]oras e 20 minuto~. E, em março de 1974, preci­
savam trabalhar l76 horas e 54 minutos para adquirir a mesma quan­
tidade de alimentos. 

O quadro relativo a cada um dos alimentos que compõem esse 
levantamento é o seguinte: 
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QUADRO 
Volumes de horas ~rias para adquirir a raçio essencial 

Base: Salário-Mínimo de Sio P181o 

Deze~bro 

Produtos Quantidade de 
1%6 

Carne 6,00 kg 25 h 24 min. 
Leite ................... . 7,51 4h l5min. 
Feijão ................ . 4,50 kg 7 h OS min. 
Arroz ............... . 3,00 kg 3 h 45 min. 
Farinha de trigo .......... . 1,50 kg 2 h 23 min. 
Batata .................. . 6,00 kg 7 h 36 min. 
Tomate ................. . 9,00 kg 8ll24 min. 
Pão ................... . 6,00 kg 7h48min. 
Cafê(pó) .......... . 600gr 46min. 
Banana .... . 7,5dz. 4 h 00 
Açúcar ........... . 3,00 kg 3 h48 min. 
Manteiga ......... . 750 grs. 7h l9min. 
Banha • ........... . 750 grs. 3 h44min. 
Tottl ............. . 87 h 20 min. 

Fonte:- Produto e quantidade: Decreto-lei n'~ 399, de 30-4-38. 
-Preço Médio do Município de São Paulo- DIEESE. 
• Preço da Banha em dezembro de 1972 -JBGE. 

Esse quadro vem confirmar tragicamente outro já por nós 
denunciado. De acordo com dados da Fundação Getúlio Vargas, 
nos últimos dez anos, o índice de produtividade nacional cresceu 
56% e o salário-mínimo real baixou 55%. Havia a prova estatística de 
uma redução do poder aquisitivo do salário em 50%, aproximada­
mente, e, agora, a pesquisa feita pelas Federações de Trabalhadores 
de São Paulo vem confirmar esse dado, no tocante ao número de 
horas em que é preciso trabalhar para comprar alimentos. Verifica-se 
que o trabaJhador necessita agora trabalhar o dobro do que fazia há 
lO anos, para comprar a mesma quantidade de alimento. 

Esses dados indicam um desvio da maior gravidade no modelo 
de desenvolvimento brasileiro: o País está se tornando mais rico e a 
população trabalhadora cada vez mais pobre. 

Esse fato é grave, injusto, desumano. E exige retificação de 
nossa política de desenvolvimento. 

t:: preciso atribuir atenção prioritâria e não apenas residual à 
situação da familia trabalhadora brasileira. Não é só com a elevação 
do produto interno bruto que se desenvolve uma nação. 

Trazemos esse fato como homenagem ao estudo realizado pelos 
Sindicatos de Trabalhadores de São Paulo e, ao mesmo tempo, para 
documentar uma tese que deve ser afirmada e lembrada, a fim de que 
se modifique a orientação geral de nosso desenvolvimento. É preciso 
olhar para o interior do País, principalmente através de providências 
relativas aos reajustes salariais. Impõe-se uma tomada de consciência 
do problema, reconhecendo-se objetivamente os males trazidos pela 
fixação de índices insuficientes para que se tomem iniciativas rea­
listas, no tocante aos próximos reajustes. E, talvez, como pleiteiam 
algumas organi~ções sindicais, seja concedido um abono de emer­
gência. para atender à gravidade da situaçãO atu3.1. 

~preciso afastar de vez aquela velha tese de que a causa da infla­
ção é o salário. Congelamos os salârios e a inflação não foi contida. 
Há uma explosão inflacionária a que a Nação assiste, e o Governo, 
agora, não contesta, embora não confirme. mas o fato é incontes­
tável. Só isto bastaria para mostrar que não é congelando os salários 
que se resolvem os problemas da inflação e, principalmente, que se 
promove o desenvolvimento de uma nação. A nação ê fundamental­
mente o conjunto das pessoas que a constituem. Desenvolvimento 
do Brasil significa desenvolvimento do povo brasileiro. Se o povo 

Dezembro D•:le•ro Dezembro Março 
de de de de 

1971 1972 1973 1974 

42 h 42 min. 45 h 30min. 66 h 22 min. 65 h 57 mn 
5h22min. 5h2Imin. 5 h46 min. 6h55mil 
8h 19min. 9h58min. Jl h28min. !Oh 50 mil 
6h03 min. 5h52min. S h 54 min. 6 h 32 mil 
2 h 09 min. 2h IOmin. 2 h 23 min. 2 h 31 mil 
4h48min. 7h30min. 8h49min. 9h50mit 
7h48min. 18h24 min. 14 h 53 min. 23h28mfl 

13 h 30 min. J3b24min. 13 h04 min. 17h13mil 
3 h23min. 3b44min. 3 h 47 min. 4 h09mil 
3 h 38 min. 6h22min. l0h44min. 10 h 23 mil 
3 h 03 min. 2 h 52 min. 2h46min. 2h57mil 
9 h 23 min. 7h JJ min. Jh4J min. 6h30mil 
Jh 18min. 2b47min. 9h96min. 9h39mit 

113 h26 min. 132h05min. 158 h 42 min. 176 h 54 mil 

está sofrendo, se a sua situação é cada Vt2 pior, como demonstram os 
levantamentos estatísticos, podemos afirmar que não está havendo 
desenvolvimento autêntico e que é necessãrio retificar, em pontos 
essenciais, a política do desenvolvimerfto bnisileiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

' COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Esteves- Jarbas Passarinho - Wilson Campos - Arnon 
de Mello - Luiz Cavalcante - Carlos Lindenberg - Vasconcelos 
Torres- Leonl Mendonça- Osires Teixeira- Italivio Coelho­
Mattos Leão. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos) - Está terminado o 
período destinado ao Expediente. 

Antes de passar à Ordem do Dia, solicito ao Sr. !'~·Secretário a 
leitura de dois requerimentos encaminhados à Mesa. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N• 105, DE 1974 

Requeremos urgência, nos termos do art. 374, alínea b, do Regi­
men.to, para o Projeto de Lei da Câmara n'~ 61, de 1974, que dispõe 
sobre o desdobramento do extinto Ministério do Trabalho e Previ­
dência Social e a instalação do Ministério da Previdência e Assistb­
cia Social, e dá outras providêf!cias. 

Sala das Sessões, em 19 de junho de 1974.- VirgOioTávora. 

REQUERIMENTO N• 106, DE 1974 

Requeremos "urgência, nos termos do art. 374, alínea b, do Regi­
mento, para a Mensagem n' 198, de 1974, para que a Prefeitura 
Municipal de Salto (SP), possa elevar em CrS 16.000.000,00 (dezes­
seis milhões de cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, a 
fim de que aquela Prefeitura possa contratar emprêstimo junto à 
instituições financeiras nacionais. 

Sala das Sessões, em t 9 de junho de J 974. - Vlrcílio T'"ora. 

O SR. PRESIDENTE (AntÔitiO Carlos) - Estes requerimentos 
serão votados após a Ordem do Dia da presente sessão, na forma do 
art. 378, 11, do Reaimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)- Presentes na Casa S7 
nobres Srs. Senadores. 

Antes de dar início à Ordem do Dia, a Presidência esclarOC:. que, 
por equívoco, deixou de constar da pauta o Projeto de Lei do Swtiado 
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n' 64, de 1972, cuja votação foi adiada, a requerimento do Sr. Sena­
dor Franco Montoro, para esta data. 

A Mesa providendarã a distribuição dos avulsos do referido 
projeto, que passa a ser o item 2 da pauta. 

Com estes esclarecimentos, passemos à 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE(ABtônloCsrlos)­

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 92, de 
1974, de autoria do Senhor Senador Vasconcelos Torres, soli­
citando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do edi­
torial intitulado .. Decisão Histórica", publicado no Jornal do 
Brasil, erri 4 de junho de 1974. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio éarlos) -

Uem2: 

Votação, em segundo turno, do Projeto de Lei do Sena­
do n~ 64, de 1972, de autoria do Senhor Senador Franco 
Montoro, que dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço, determinando que, em caso de morte, a conta 
vinculada em nome do empregado passarã para sua família 
na f?rma da lei civil, tendo 

PARECER, sob n' 846, de 1973, da Comissão: 
-de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

A matéria constou da Ordem do Dia de t 5 de maio passado, 
quando foi aprovado o requerimento de autoria do nobre Sr. Sena­
dor Virgílio Távora, para que o projeto fosse submetido a votos. 
Nessa mesma data, foi aprovado o requerimento de adiamento da 
votação para o dia 14 do corrente, quando, por solicitação do nobre 
Sr. Senador Franco Montoro, a matéria teve novamente sua votação 
adiada para a presente sessão. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. {Pausa.) Aprovado. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

f: o seguinte o projeto aprovado: 

Red•çio d.o vendclo, para o lqUIIdo turno regimental do 
Projeto de Lei do Seu.do D' 64, de 1972, que dispõe sobre o 
Fundo de Garantia do Tempo de Se"lço, determinando que, 
em cuo de morte, a eoata viacalada em DOIIIe do emprqado 
pusan pua sua fa•OI• na ro,.. da lei d.U. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. I' O art. 99 da Lei n' 5.107, de l3 de setembro de 1966, 
que criou o fundo de Garantia do Tempo de Serviço, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 99 Falecendo o empregado, o montante de sua 
conta vinculada será partilhado entre os herdeiros habilita­
dos na forma da legislação civil. 

§ I 'I Quando o único bem da herança a ser 
inventariada for constituído pelos depósitos na conta vincula­
da do empregado faiecído, o inventârio e a partilha serão 
processados sob forma de arrolamento. 

§ 29 Se nenhum herdeiro ou sucessor legal, a qualquer 
título, requerer habilitação no prazo de 2 (dois) anos, a 
contar da data do óbito, o valor da conta reverterã a favor do 
Fundo a que alude o art. 11." 

Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições ern contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)-

Item3: 

Discussão, em turno (mico, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer nv 245, de 1974) 
do Projeto de Resolução nv 18, de 1974, que dá nova redação 
ao artigo 363 do Regimento Interno do Senado Federal, 
aprovado pela Resolução nv 93, de 1970. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra para 

discuti-la vou encerrar a discussão. (P&\lSI..) 
Estã encerrada. 
Encerrada a discussão, sem emendas nem requerimento para 

que a mesma seja submetida a votos, é a redação final considerfda 
definitivamente aprovada, independentemente de votação, nos ter­
mos do art. 362 do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

b a seguinte a redação final aprovada: 

Faço saber .que o Senado Federal aprovou, e eu, ---­
Presidente, nos termos do art. 52, inciso 29 do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• • DE 1974 

·n, nova redação ao arti&o 363 do Regimento Interno elo 
Senado Federal, aprovado pela Ri!SOiuçio 09 93, de 1970. 

O Senado federal resolve: 

Art. )~ O artigo 363 do Regimento Interno, aprovado pela 
Resolução nv 93, de 1970, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 363. Verificada a etistência de erro em texto 
aprovado e com redação definitiva, proceder-se-á da seguinte 
maneira: 

a) tratando-se de contradição, incoerência, prejudiciali­
dade ou equívoco que importe em alteração do sentido do 
projeto, ainda nào remetido à sanção ou à Câmara, o 
Presidente encaminhará a matéria à Comissão competente 
para que proponha o modo de corrigir o erro, sendo a 
proposta examinada pela Comissão de Constituição e 
Justiça, antes de submetida a Plenário; 

b) nas hipóteses da alínea anterior, quando a matéria 
tenha sído encaminhada à sanção ou à Câmara, o Presidente, 
após manifestação do Plenário, comunicará o fato ao 
Presidente da República ou à Câmara, remetendo novos 
autógrafos, se for o caso, ou solicitando a retificação do tex­
to, mediante republicação da lei; 

c) tratando-se de inexatidão mateti'll, devida a lapso 
man'ifesto ou erro gráfico, cuja correção ni o impone em alte­
ração do sentido da matéria, o Presidente 1dotarâ as medidas 
especificadas na alínea anterior, mediante oficio à 
Presidência da República ou à Câmara dus Deputados, dan­
do ciência do fli.o, posteriormente.,. ao Plen.~rio." 

Art. 29 Esta resolução entra ern vittor na data de sua publica­
ção, I'C'lapdis u dispo>içôcsem conUário. 
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O SR. PRESIDENTE (Antôolo Corlos)­

Item 4: 

Discussão, em turno (mico, do Projeto de Lei da Câmara 
n'i' 48, de 1974 (n' 1.874-B/74, na Casa de orígem), de iniciati· 
va do Sr. Presidente da RepúbJica, que autoriza a doaÇão, pe. 
lo Departamento Nacional de Obras Contra as Secas -
DNOCS - da área de terreno que menciona. situada no 
Município de Santa Luzia, no Estado da Paraíba, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 240, de 1974, da 
Comissão -de Finaaças. 

Em discussão. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da paJJvra para 

discuti-lo, vou encerrar a discussão. (P ..... ) 
Está encerrada. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aproV"am, permaneçam sentados.. 
(Paosa.) 

Está aprovado. O projeto irá à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 48, DE 1974 
(N•t.874-B/74, u Caaa de origem) 

De iJJiciatiWI do Sr. PresideNte dtl República 

Autoriza a doaçio, pelo Deporta- Nadou! de Obras 
Contra as Seeas- DNOCS- dl úea de-quo~ 
na, sltaada oo Mualáplo de S- Lula, ao t:ádo 4a Paral­
ba. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Fica autorizado o Departamento Nacional de Obras 
Contra as Secas- DNOCS- a doar. ao Municipio dt Santa Luzia, 
no Estado da Paraíba, ãrea de terreno, de sua propriedade, constituí­
da de 161.600 m2 (cento e sessenta e um mil e seiscentos metros qua· 
drados), situada no perímetro urbano e suburbano da sede daquele 
município. 

Art. 2~> Os limites e confrontações da área de terreno de que 
trata o artigo anterior serão definidos na escritura pOblica de doação. 

Art. )9 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Antíillio Carlos)­

,_5: 
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de _Lei do 

Senado n9 62, de 1973, de autoria do Sr. Senador Franco 
Montoro, que submete à fiscali,ação financeira dos Tribu­
nais de Contas as pessoas jurídicas de direito privado de que 
o Poder Públiw participe como acionista exclusivo ou 
majoritário (dependendo de pareceres das Comissões de 
Constituição e Justiça, de Economia e de Finanças). 

A matéria foi incluída na Ordem do Dia, em virtude da aprova­
ção, a 27 de maio passado, do Requerimento nt 75, de 1974, de auto· 
ria do nobre Sr. Senador Fr;1nco Montoro, autor dO" projeto. 

Sobre a mesa, os pareceres das Comissões de Constituição e Jus­
tiça. e de Economia, que vão ser lidos pelo Sr. t•-Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PARECERES N'>l70 El71, DE 1974 

Sobre o Projeto de Lei do Setlado n' oZ, de 1973, -
"aubnaete à fiscalização financtlra 6JI TribaHis • Coltat ., 
pessoas jurfdlcu de direito ,privado de q .. o Poder Nlko 
participe como acionista exclusivo ou majoritbio". 

PARECER N• 270, DE 1974 
Da Comlsoio de COIUdtulçdoeJoud91 

Relator: Senador WU0011 GonçaiTes 

O nobre Senador Franco Montoro apresentou, por interÓlédio 
do Senado, à consideração do Congresso Nacional projeto de lei 
com a finalidade precipu•de, dirimindo velha controv~rsia, atribuir 
especificamente aos Tribunais de Contas da União e dos Estados o 
controle financeiro das pessoas juridicas de direito privado, de que o 
.Poder Público ou entidades de sua administração indiRta sejam acio­
nistas exclusivos ou majoritários. 

No art. 19, ·assegura esse controle, sem prejuízo da fiacaliza:çio 
eJtercida peJo Poder Executivo; no seu § t•, manda respeitar as 
peculiaridades de funcionamento da entidade, limitando o controle à 
ex.atidão das contas e à legitimidade dos atos; e no seu§ 2', veda a:· 
imposição de normas não previstas na legisJação geral ou especlfJCa, 

Justificando a matéria, alega que: 

· " ( -por razões de interCist: público, estão sendo cria· 
das, continuamente, novas pessoas jurídicas de direito pri­
vado, com capital majoritário ou exc1usivo do Poder Público; 

2 - os recursos geridos por tais entidades são públicos, 
embora sua administração obedeÇa a forma privada; 

3- oonseqüentemente, seus gestores se enquadram 
entre os abrangidos pelo § }9 do art. 70 da Constituição, que 
submete à fiscatização financeira ali definida .. as contas dos 
administradores e demais responsá.veis por bens e valores pú~ 
blicos"· 

4 ~ entretanto, alegando a inexistência de ki reguledola 
dcti.sa fiscalização, tais entidadea consideram-se boje delobfi.. · 
gadas da prestação de contas perante os órgios iocu.mbídos 
da fiscalização financeira da Administração; 

5 - dai, a imperiosa e urgente necessklade de ser regu­
lado o controle das contas das pessoas jurídicas de dlreito pri­
vado em que o Poder Público participe como acionista e;<clu­
sivo ou majoritário.'' 

Ainda em a.bono da iniciativa, afirma que. essa necessidade vem 
sendo proclamáda pelos tratadistas, no campo da doutrina, peJa 
jurisprudência, que começa a ex.igir essa fiscalização e pelos próprios 
Tribunais de Contas do País, que, reunidos pela primeira vez em Silo 
Paulo, formularam, em sua Declaração de 7 de dezembro de 1972, 
entre outras, as seguintes diretrizes: 

"I -todo aquele que administra au tem sob sua guarda 
bens, valores ou dinheiros públicos é obrigado a prestar 
contas; 

2 - é essencial ao regime democrático que o controle de 
qualquer gestão pública se e.-.:erça por órgão externo à Admi· 
nistraçào - o Tribunal de Con,as - instituição autônoma 
para auxílio ao Poder Legisl~tivo, estruturando e garantido 
como magistratura superior; 

3- a descentralização administrativa e o desdobra­
mento das atividades do Estado, por interm~dio das empre­
sas públicas, sociedades de economia mista e outras enti· 
dades, n.iio devem constituir empecilho para a quebra do prin­
cípio universal de prestações de contas dos din.heiros pú­
blicos, embora o controle se exerça sob regime especial; 

4 - nada impede que a fiscalização das empraas pú­
blicas, sociedade& de economia mista e demais entidades se 
realize sem jlrejuizo da dinâmica que lhes é peculiar." 

!•,, 
,I! 
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Invoca também e transcreve o arL 45 da Constituição, para 
asseverar ,~ue a medida encontra amparo em dispositivo constitu­
cional expresso, que outorga ao Poder Legislativo, do qual o Tribu­
nal de Contas~ órgão auxiliar, a fiscalização financeira das entidades 
descentralizadas. 

Refere-se, ainda, aos avanços teénológicos e científicos do 
mundo atual, à conferência pronunciada pelo então Professor e atual 
Ministro Bilac Pinto, na Fundação Getúlio Vargas, e a dispositivos 
do Decreto-lei n~" 200, de 25 de fevereiro de 1967, modificados pelo 
Decreto-lei n~" 900, de 29 de setembro de \969, tudo para acentuar 
que não pairam dúvidas sobre a prevalência do capital estatal nesses 
diversos tipos de sociedade. 

Arrima-se, igualmente, em conceitos emitidos pelo ilustre jurista 
Caio Tácito, em palestra proferida na Segunda Sessão Plenária do 
Congresso Extraordinário dos Tribunais de Contas do Brasil, reali­
zado em setembro do ano passado. da qual destaca o seguinte trecho: 

"Resta, ainda, um campo especial, que está a merecer a 
ater,çào do legislador brasil~iro. Refiro-me ao controle çon­
tábil das empresas públicas e sociedades de economia mista. 
A natureza pública dos seus investimentos e a responsabi­
lidade solidária do Estado em seus compromissos financeiros 
internacionais não se podem compadecer unicamente com o 
mecanismo interno de fiscalização financeira, próprio das 
sociedades çomerciais privadas, ou seja, a ação dos Conse­
lhos Fiscais, das Assembléias Gerais, ou órgãos de auditoria, 
que venham a ser instituídos, como prevê o recentíssimo 
Anteprojeto do Código Civil. Certamente não cabe prever 
formas de controle a priori, jâ abandonadas até mesmo nas 
áreas da administração direta. Não é possível, todavia, pres­
dndir de instrumentos eficientes de controle a posteriori, que 
possibilitem um ajuizamento adequado da gestão econômico­
financeira das sociedades comerciais do Estado, sem lhes 
tolher a indispensável margem discricionària de operação fle-­
xível dos serviços públicos descentralizados, que lhe e!itào 
afetos." (Anais, pág. 146/1). 

Dentre outros, cita, do mesmo modo, a opinião de Hely Lopes 
Meirelles, qLJe, fundádo na doutrina francesa, defendida por Louis 
Trotabas, escreve\.1: 

"Desde, porém, que o ente paraestatal receba e passe a 
gerir dinheiros públicos, deve ficar sujeito à prestação de con­
tas ao órgão competente da entidade estatal a que estâ legal­
mente vinculado: Urtião, Estado-membro ou Município. ~ 
uma contingência da moralidade administrativa, que domina 
todos os setores da Administração Pública, e alcança o ente 
estatal;o autárquico e o paraestatal, quando este se utilize de 
dinheiros públicos." 

Concluindo, pondera que: 
I -é incontestável, pois, que a proposição se fundamen­

ta nos princípios da moralidade administrativa e do interesse 
público, sem restringir a liberdade de ação das entidades 
paraestatais, dentro dos limites estabe1ecid()s pela lei. 

2 - Por outro lado, a prática jã tem demonstrado a ne­
cessidade de controle sobre as entidades em apreço, como 
bem o comprova a recente ação judicial promovida contra a 
DERSA - Desenvolvimento Rodoviário S/A, poderosa 
empresa pública paulista, que teria exorbitado de sua auto­
nomia com relação a matéria de licitação inegular. 

A proposição em causa foi dístribuida às doutas Comissões de 
Constituição e Justiça, de Economia e de Finanças, o que importa 
considerar .. que, no âmbito·da primeira, cabe apenas apreciar o seu 
Jspecto jurídico·constitucional. 

É o relatório. 
O projeto envolve, em sua singeleza, matêria do mais alto rele­

vo, não só pelo seu conteúdo doutrinãrio e político, mas. igualmente, 

pelo s.eu objetivo ético, tra:z:<:ndo, tom si, una indiscutível nota de 
atualidade. 

Talvez, pressentincio o terreno :iificil e 1ostil em que iria pene­
trar, prevendo, por certo, a onda que se pod!ria altear como óbice à 
sua tramitação vitoriosa, o seu ilustre autor, na sua concepção, foi, a 
nosso ver, data venia, demasiado sintético, a ponto de, firmando a 
obrigatoriedade do controle finance.ro das t ntidades da administra­
ção indireta, na esfera federal, estadual e municipal, não estabelecer 
<tS diretrizes gerais através das quais :;e poder a realizar o mesmo con­
trole. 

É sabido que as empresas de fins econômicos, organizadas pelo 
Poder Pób!ico, têm se constituído em um instrumento eficaz para o 
Estado moderno. permitindo-lhe cumprir, ;!Om eficiência e vanta­
gens, as suas múltiplas e diferentes 'inalidades. Esboçadas 
embrionariamente no passado, desd·! os séctlos XV e XVI, a fim de 
possibilitar a realização de grandes empreen' imentos para os quais a 
iniciativa privada, por si só, não teria focç~,s nem condições, essas 
empresas, desenvolvidas e bem estruturadas atualmente, graças aos 
avanços da ciência e da tecnologia, bem cono às novas concepções 
jurídicas do Estado, intervencionista nos dotn.lnios econômicos e so­
ciais, assumem, cada dia e cada vez mais, ur ta importância extraor­
dinârla na administração pública, err todos cs setores, já pela flexibi­
lidade de seo. func<onamento, já pela sorna de capitais que conse­
guem reunir e dispor. 

Ã proporção que elas foram crescendo :m objetivos e recursos 
financeiros, ocupando, muitas vcze>, posiç.~o de mais destaque e 
confiança popular do que outras repartições )Úblicas, pertencentes à 
estrutura tradicional, começaram a surgir jw tificadas preocupações, 
ditadas por espírito público. no tocLnte ao conhecimento externo e 
conseqüente fiscalização dos atos administrativos dessas importantes 
organizações. 

As empresas estatai!;, diferenterr:cnte das organizações privadas, 
caracterizam-se, como destaca o Professor ü.io Tácito, por dois ele­
mentos essenciais: a origem do capital e o objt to social. 

Deste modo, há ind:scutivel nect:ssidade de um controle externo 
das atividades das mencionadas empresas et tatais, não só, para se 
proceder à fiscalização financeira, mas tarnbê m, para se constatar se 
elas vêm atíngindo as suas específicas fmalidades. Nesse tocante, 
observa~se uma tendênci<t crescente e avas~alaJora entre os mais emi­
nentes tratadistas, no Brasil e em diversos outros países onde essas 
entidades exercem uma função relevante. O n1ovimento extravasa os 
domínios da doutrina, penetra na ju ~isprudê 1cia e preocupa os ór­
gãos públicos especializados, como bem salientou o nobre autor da 
proposição. 

Como dissemos, as entidades da admir istração indireta vêm 
ocupando urna posição destacada pelos seus ol•jetivos, que se confun­
dem com o interesse público, sob a forma eco11ômíca ou social, e pe­
las WihlJS elevadas em dinheiro, que captam e;: p1icam visando a atin­
gir os fins para os quais foram constituídas. 

Em estudo feito, em 1910, a Fundação Oetülio Vargas consta­
tou que, entre as vinte {20) maiores indústriots brasileiras, dez (10) 
eram empresas estatais (apud Caio Tácito, Revista de Direito Ad­
ministrativo, Rio de Janeiro, Jn.neiro,ft\.farço d1~ f973, pág. 6). 

Por sua vez, em declaração de voto do Professor Hely Lopes 
Meirelles, da qual tomei conhecimento por ge11tileza do ilustre Sena­
dor Franco Montoro, há o seguinte tópico, que mtrece destaque: 

"E não se diga que tais entidades geram pequenas parce­
las dos orçamentos públicos, pois é alt tmente significativa a 
informação do Conselheiro Nelson Mucondes do Amaral, 
do Trjbuna1 de Contas do Estado de Slo Paulo, de que, em 
1971, existiam no Estado dezessete(!"'} sociedades de eco­
nomia mista, com um capital global in egralizado de dez bi­
lhões, novecentos c vinte e seis mi1hõe~, trinta e quatro mil, 
cento e noventa e três cruzeiros e quarenta e seis centavos 
(CrS 10.926.034.193,43), dos qLJais o Lstado havia entrado 
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com 96,92% e os particulares apenas com 3,8% desse capital. 
O mesmo Conselheiro esdarece, ainda, que naquele exerdcio 
o orçamento do Estado fora de treze bilhões, novecentos e 
cinqüenta e um milhões, quatrocentos e oitenta efeis mil, 
setecentos e setenta e cinco cruzeiros (Cr$ 13.951.48 .775,00), 
e que o balanço geral unificado das referidas soei ades se 
elevou a Cr$ 4l.54l.045.807,55, significando ist -que o 
capital das empresas paulistas já era, em 1971, de cerca de 
3{4 do orçamento do Estado e o seu investimento anual era 
de 3 vezes o orçamento estadual! Tudo isto sem qualquer con­
trole do Estado e fora de qualqUer torrtada de contas pelo Tri­
bunal de Contas do E.stado (of. Nelson Marcondes do Ama­
ral, Regulamentação Legislativa das Empresas Públicas e das 
Sociedades de Economia Mista, exposição realizada no Con­
,gre.'>so do Centenário, em São Paulo, 1972). 

Exposta a questão, assim, em termos gerais; para melhor 
compr(.>ensào de seus aspectos principais, cabe-nos, agora, examiná­
la especificamente sob o ângulo jurídico-constitucional. 

Como salientamos linhas atrás, o ilustre autor da proposição em 
11preço a baseia no art. 45 e art. 70, § I~', da Constituição, o primeiro 
que prevê. expressumente, a fiscalização pela Câmara dos Deputados 
e pelo Senado Federal dos atos da administração indireta, e o segun­
do(* \~)que estabelece que o controle externo, exercido com o auxí­
lio do nihunal de Contas da União, compreenderá tambêm o julga­
mento dus contas dos administradores e demais responsáveis por 
bcn!i e valores públicos. 

Sem embargo dessas disposições constitucionais, é indispensá­
vel, a nosso ver, para o exame criterioso do problema, que aprecie­
mos o alcance do§ 5Y do citado art. 70, da Constituição, que estatui 
in verbís: "As normas de fiscalização· financeira e orçamentária es­
tabelecidas nesta seção aplicar-se-ão às autarquias". 

A primeira ilação a surgir do texto transcrito seria a de que es­
tariam isentas dessa fiscalização as demais entidades da administra­
ção indireta. Essa conclusão se fortalece, ainda mais, se invocarmos 
o argumento histórico. O mencionado parágrafo 51' resultou da 
aprovação parcial da Emenda nq 639/2, de autoria do Deputado 
Cunha Bueno, ao projeto de Constituição, e assim concebida: 

/ 
"Art. - As normas de fiscalização financeira e or-

çamentária estabelecidas nesta Seção aplícam-se às autar­
quias, fundos, sociedades de economia mista de que a União 
seja acionista majoritária e demais entzdades paraestatais ou 
de administração indiieta". 

De sua parte o Professor Fernando Bessa de Almeida, em longo 
trabalho sob o título "A Fiscalização Financeira e Orçamentária na 
Constituição de 1967", faz interessantes considerações sobre a maté­
ria, dentre as quais destacamos as seguintes: 

"Relativamente ao terceiro encargo do Tribunal de Con­
tas, isto é, ao julgamento das contas dos administradores ~ 
demais responsáveis por bens e valores públicOs, o dispositi­
vo constitucional que lhe diz respeito tem uma redaçãO muito 
ampla e, assim, haverá dUvidas quando de sua aplicação a ca­
sos concretos. É bem verdade que outra disposição constitu­
cional determinou que as normas de fiscalízação financeira e 
orçamentária estabelecidas se aplicassem às autarquias. Nes­
ta conformidade, tais normas não se aplicam às sociedades de 
economia mista, às empresas públicas, às fundações, aos ser­
viços sociais autônomos e às empresas incorporadas ao Patri­
mônio Nacional. É interessante ressaltar que no projeto do 
Poder Executivo não há qualquer referência aos órgãos da ad· 
ministra~;ào indireta" (in Boletim da Inspetoria Geral de 
Fmanças, .<1no 2, n"'s l9j20, maio-junho, 1969, pág. 28). 

E. após fazer referência à Emenda do então Deputado Cunha 
Bueno, acrescenta: 

"Não obstante a incJusão de um parágrafo por meio do 
qual ficou esclarecido que as normas de fiscalização finan~ 
ceira e orçamentária estabelecidas pela Constituição aplica­
vam-se às autarquias, dúvidas ainda hâ a respeito da compe-­
tência do Tribunal de Contas quanto aos órgãos integrantes 
da administração indireta. Com efeito, o § J9 do art. 70 
cometeu ao Tribunal o julgamento das contas dos administra­
dores e demais responsáveis por bens e valores públicos, mas 
o§ 5" do mesmo artigo determinou que as normas de fiscaliza­
ção financeira e orçamentária seriam aplicadas, no que 
concerne às entídades componentes da administração indi~ 
reta, apenas às autarquias." (ioc. cit, pâgs. 28 e 29}. 

Ao exuminar, no tocante à questão suscitada, o Decreto-lei n9 
199, de 25 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre a Lei Orgânica do 
Tribunal de Contas da União, o aludido Professor salienta: 

"Quando trata da jurisdição da Corte de Contas é que o 
mencionado diploma legal determina que sua ação se estende 
quando houver expressa disposição legal, aos administra~ 

dores das entidades da administração indireta e de outras 
entidades (art. 33). Melhor teria sido que essa disposição fi­
gurasse no texto constitucional" (loc. cit., pág. 29). 

Essa interpretação, em que pese a autoridade dos que a perfi­
lham, além de basear-se exclusivamente no argumento histórico, na 
presumível vontade do legislador-constituinte, não conclui taxativa­
mente por uma vedação constitucional, limitando-se a lanç:·u dúvi­
das sobre i! competência do Tribunal de Contas da União, como ór­
gão auxiliar do Congresso Nacional. quanto à fiscalização financeira 
e orçamentária das entidades da administração indireta. 

Depois de considerar a busca à vontade do legislador uma teoria 
decrépita, pondera o eminente jurisconsulto Carlos Maximiliano: 

"A pesquisa da intenção ou do pensamento contido no 
texto arrasta o intêrprete a um terreno movediço, pondo-o 
em risco de tresmalhar-se em induções subjetivas. Demais res­
tringe o campo da sua atividade: em vez de a estender a toda 
a substância do Direito, limita ao elemento espiritual da nor­
ma jurídica, isto é, u uma parte do objeto em exegese e even­
tualmente um dos instrumentos desta. Reduzir a interpreta­
ção à procura do intento do legislador é, na verdade, confun­
dir o todo com a parte, seria útil, embora nem sempre realizá­
vel, aquela descoberta; constitui um dos elementos da Herme­
hêutica; mas ndo o único; nem sequer o principal e o mais 
proficuo; existem outros, e de maior valia. Serve de base, 
CQmO adiante se há dt>. mostrar, ao processo histórico, de me­
nor eficiência que o sistemático e o teleo!ôgico" (Hermenêu­
tica e Aplicação do Direito, 2• edição, págs, 41 e 42). 

Há outras teorias mais modernas, como a do Professor Philipp 
Heck, que procura estudar, segundo o método da jurisprudência dos 
intere.~es, alguns problemas fundam~ntais da interpretação das reis 
e, especialmente, a divergência entre a interpretação histórica e a 
interpretação objetiva (Interpretação da Lei e Jurisprudência dos In­
teresses, tradução da livraria Acadêmica, 1947, pâgs. S, 11 e 12), 
Em nenhuma delas, todavia, nota-se apego ao processo histórico, 
porquanto, quando não o repudiam abertamente, lhe dão um valor 
secundário no processo interpretativO, como na interpretação 
sociológica ou na teleolôgica. 

Aplicados os ensinamentos dos doUtos, quanto ao processo da 
exaw interpretação dos textos legais, não nos animamos a concluir 
que a· nossa Constituição, nos dispositivos invocados, proíba ou vede 
a fiscalização financeira e orçamentária das empresas públicas e so­
ciedades de ecónomia mista por parte do Congresso Nacional, de 
que o Tribunal de Contas é órgào auxiliar, como tal conceituado des­
de a sua criação até os nosso dias(~ 19 do art. 70). 

Não há a menor dúvida a respeito da existência e predominân­
cia do interesse público nessas entidades da administração indireta, 



Z2SO Quinta-feira 20 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(~à•ll) Junho del974 

cujos dirigentes têm sob sua gestão bens e valores públicos de grande 
monta, como demonstramos citando o exemplo de São Paulo. Às ve­
zes, os seus acervos assumem, pelo capital e pelos objetivos, major 
importância do que alguns órgãos da administra<;ão direta.. 

Partiríamos, então, do princípio geral de que .. todo aquele que 
administra ou tem sob sua guarda bens, valores ou dinheiros públi­
cos é obrigado a prestar contas" c é lógico que, dentro do sistema da 
divisão dos poderes e para maior isenção do exame dessas con\<ls, o 
controle seja feito por instituição estranha à administração. 

A nosso Ver, a interpreta<;ão sistemática. dos dispositivos do art. 
70, §§ 19 e 59, combinados com o art. 45, todos da Constituição, 
procurando harmonizar textos que têm a mesma hierarquia e devem 
ser conduzidos a finalidades construtivas no sentido do inter~ 
público ou social, leva-nos à conclusão, como já ·salientamos, de que 
a nossa Carta Magna não impede que, atra.vês de legislação 
ordinária, se exija e regule o controle externo das mencionadas 
entidades. 

Com efeito, o § J9 do art. 70, em termos amplos e ilimitados. 
estabelece, sob a forma de controle ex. terno," o julgamento das contas 
dos administradores e demais responsâ.veis por bens e valores públi­
cos" e o art. 45 preceitua que "a lei regulará o processo de ftscaJiza­
çào, pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, dos atm do 
Poder Executivo, inclusive os da administração indireta"'. 

Por seu turno, o Decreto-lei n"' 200. de 25 de fevereiro de 1967, 
com as alterações dos Decretos-leis n9s 900~ de 29 de setembro de 
1969 e 991, de 2i de outubro desse mesmo ano, dispondo sobre a or­
ganização da Administração Federal. estatui: 

"Art. 4~' A Administração Federal compreende: 
I- A Administração Direta, que se constitui dos servi­

ços integrados na estrutura adminístrativ;:~ da Presidência da 
República e dos Ministérios. 

li - A Administração Indireta, que compreende as se­
guintes categorias de entid<Wes, dotadas de personalidade 
jurídica própria: 

a) Autarq\lias; 
b) Empresas Públicas: 
c) Sociedades de Economia Mista. 
§ 19 As entidades compreendidas na Administração fn .. 

direta <::onsideram-se vinculadas ao Mínistêrio em cuja área 
de competência estiver enquadrada sua principal atividade.•• 

O artigo transcrito não só esclarece quais às eritidades integran­
tes da adminbtraçào indíreta, como revela, rio seu § Jo, quC elas são 
vínculadas aos respectivos Ministêrios, e, conseqüentemente, a e~e:; 
subordinadas. 

O estudo isolado do§ 59 do citado art. 70, se isto. e~ boa exege-' 
se, fosse permitido, não nos conduziria à ilação de que somente Íls·au­
tarquias estariam sujeitas ao controle externo. O texto em exame 
não emprega a palavra apenas, como quer interpretar o Professor 
Fernando Bessa de Almeida, na pas.sagem por nós acima transcrita. 
Na melhor exegese, o§ 5~' obriga que as autarquias sejam fiscalizadas 
com a aplicação das mesmas normas instituidas na seção, mas não 
impede, nem proíbe que a legislação ordinária possa estabelecer 
essas ou outras normas para o controle financeiro e ~ 
das empresas públicas e sociedades de econoruia mista. Em~~ 
palavras, as autarquias deverão ser fiscalizadas em virtude dQtedei­
to constitucional, enquanto que as demais entidades da a.dininlstra­
çào indireta poderão sê-lo através de lei ordinária, calcada em per­
missão constitucional. Nesta hipótese, devem-se conciliar os princí­
pios constitucionais analisados com as normas do art. 170, § 2", da 
Constituição (vj. Caio Tácito, loc. cit., pág.7). 

Não alcançamos bem a razão por que o ilustre· Senador Franco 
Montara preferiu a orientação adOtada no projeto em apreço 
vês de regular o estatuído no citado artigo 45~ de COinstlitw;\oiP\ll 
incontestâve). Talvez porque desejaria uma lei que· 
esferas da adminillraçào pública e não somente à 

princípio da isonoruia, uma vez aplicada a r 1edida no plano federal, 
o exemplo iCI'ia seguido pelos Estados e Mu~icípios, através dos ór­
gãos uistentes para o controle das contas de .. ua.s administrações. 

No que (fiz respeito à conveniência~ Ol<Ortunidade do presente 
projeto, dirão as doutas Comissões competen .es. 

Em face do exposto, consideramo-lo cor stitucionaJ e jurídico. E 
o nosso parecer, salvo melhor juízo. 

Saia das Comissões, em 05 de se1:embro <e 1973.- Gustavo Ca .. 
_,....,.Presidente, eventual - WUsoa Gofçalves, Relator- Hei· 
vídio Nues - ltalívio CoeUio- .k>K Lind0541 - Nelson Carneiro -
JQIÕ Aolpnto -Oáres Teixeira. 

PARECER N• Z"H, li E 1'1'74 
Pa Comlllio de Economia 

Relator: Senador José Augusto 

· O projeto apresentado pelo eminente Sen.1dor Franco Montara, 
submete as pessoas jurídicas de direito privado, de que o Poder Pú­
blico ou entidades de sua administração indireta seja acionista ex.clu­
sivo ou majoritário- ao controle financeiro 1lo Tribunal de Contas 
competente, sem prejuízo da fiscalização exe;~cida pelo Poder Exe­
culivo. 

2. O texto da proposição determina, ainda, que o contrQie em 
referência "respeitará as peculiaridades de func:ionamento da enti­
dade, limitando-se a verificar a exatídito das ç,)ntas e a legitimidade 
dos atos". E veda "a imposi~ão de normas não previstas na legis­
lação ger~l ou especifH:a". 

J. O projeto apóia·se em justificação longa e densa, que abor­
da os múltiplos aspectos relacionados com a existência hoje, no 
Prasil, de um grande número de pessoas jurídicas de direito privado, 
com capital majoritário ou ex<::lusivo do Poder Pilblico. 

4. frisa o le\to justificador que os recursos geridos por tais en­
tidades são notoriamente pUblicas, embora sun administrac;lo obe­
deça à forma privada. E. sendo público:; esses recursos, seus gestores 
se enquadram entre os abrangidos pelo§ lq do art. 70 da Constitui­
ção, que submete à fiscalização financei;a ati de:linida "as contas dos 
administra<locas e demais respoosâveis por bens~~ valores públicos". 

5. A\egando, porém, a inexistênci~ de lei, reguladora dess~ fis­
calização, tais entidades consideram-se desobrigadas de uma presta­
ção de contas, perante os órgãos incumbidos dá fiscalização finan­
ceira da Administração Pública. Dai, no entend~::r do Autor da pro­
posição, a imperiosa e urgente ·necessidade de ser regulado o controle 
das contas das mesmas. 

6. Eua necessidade vem sendo de há muito proclamada pelos 
tratadistas, no campo doutrinário; pelajurisprudl!ncia, que começa a 
exigir essa rtsealização, e pelos próprios triOunaÍll de contas do País, 
que, reunidos em São Paulo, em fins de 1972, formularam, entre ou­
tras, as seguintes diretrizes: 

1-Todo aquele que administra ou tem soi1 sua guarda bens, 
valores ou dinheiros públicos é obrigado a prestar contas. 

f I - ~ essencial ao regime democrático que o controle de qual­
quer gestão pública se exerça por órgão externo à Administração -
o Tr~bu.nal de Contas - instituição autônoma para auxílio do Poder 
legislativo, estruturado e garantido como magistratura superior. 

JU- A descentrali:za(fàO administrativa e o óesdobramento das 
atívidoadesdo Estado, por intermédio das empresas públicas, socieda­
des de econom~a mista e outras entidades, não devem constituir em­
pecílío para a quebfa do principio universal de presta~o de contas 
dos dinheiros públicos, embora o controle se ~xerc;~ sob regime espe­
ciat 

IV- Nada impede que a fiscalização das empresas públicas, so­
ciedades de econornia mista e demais entidades se realize sem pre­

da dinâmica que lhes é pec:uliar. 
A própria Constituição, no art. 45, prevê a fiscalização dos 

Admi11istraçào Indireta pelo Congresso Nacional, dispondo 
. regulará o processo de fiscalização, pela Câmara dos Depu-
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.ados e pelo Senado Federal, dos Atos do Poder Executivo, inclusive 
os da administração indireta". \ , 

8. Face aos avanços tecnológicos e científicos - reprodu­
zimos, ainda, palavras e idéias da justificação do projeto- os admi­
nistr'adores procuram soluções novas para os problemas situados na 
sua órbita de ação; problemas que não param de crescer, em ex­
tensão e complexidade. Pressionado por muitos fatores a. intervir 
cada vez mais no campo econômico e social, o Estado .. realiza a des­
centralização de suas atividades e encontra diferentes formas de orga­
nização, através de novas figuras jurídicas. Esse fato econômico, so­
cial e jurídico gerou a empresa pública e a sociedade de economia 
mista". São entidades da chamada Administração Indireta, de que 
trata o Decreto.Jei n., 200, de 25 de fevereiro de 1967, no seu art. S\', n 
e 111 e § I~', com a redação que lhe atribuiu o Decreto--lei n~' 900, de 29 
de setembro de 1969. 

9. Reportando·se à opinião de diferentes mestres e espe­
cialistas que se ocuparam do assunto, o Autor põe em destaque a 
massa de recursos públicos hoje processada por organismos da 
Administração [ndireta e acentua, face a tal realidade, que .. a propo­
sição se fundamenta nos princípios da moralidade administrativa e 
do interesse público, sem _restringir a liberdade de ação das entidades 
paraestatais, dentro dos limites estabelecidos peJa Jei". 

10. A douta Comissão de Constituição e Justiça considerou o 
projeto constitucional e jurídico, aprovar1do parecer do ilustre R ela· 
tor, Senador Wílson Gonçalves. Esse parecer, um trabalho longo e 
fundamentado, faz o exame exaustivo das variadas e importantes im­
plicações da medida de que trata o projeto. 

li. Destaca a parecer da Comissão de Constituição e Justiça 
que o projeto envolve "matéria do mais alto relevo, não só pelo seu 
conteúdo doutrinário e político, mas, igualmente, pelo seu objetivo 
ético, trazendo, em si, uma indiscutível nota de atualidade". 

12. Não pairam dúvidas- é o parecer da Comissão de Consti­
tuição e Justiça que o diz - "a respeito da existência e predo­
minância do interesse público nessas entidades da Administração 
Indireta, cujos dirigentes têm sob sua gestão bens e valores pó.blicos 
de grande monta". Seus acervos assumem, às vezes, peJo capital e pe­
los objetivos, "maior importância do que alguns órgãos da Adminis· 
tração Direta". 

13. Repete, a propósito, o princípio geral de que "todo aqude 
que administra ou tem sob sua guarda bens, valores du dinheiros 
públicos é obrig~do a prestar contas". E reconhece que, dentro do 
sistema da divisão do poder e para maior isenção do exame dessas 
contas, o controle seja feito por instituição estranha à Administração. 

14. Não alcançamos bem a razão - é ainda o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça que observa - por que o ilustre 
Senador Franco Montara preferiu a orientação adotada no projeto 
em apreço, ao ínvés de regular o art. 45 da Constituição. "Talvez 
porque desejaría uma Lei que se aplicasse às três esferas dil Adminis­
tração Pública e não somente à União". Mas, pelo principio da 
isonomia, prossegue, "uma vez aplicada a medida no plano federal, 
o exemplo seria seguido pelos Estados e Municípios, através dos 
órgãos existentes para o controle das contas de suas administrações". 

15. Visa o projeto, e0mo se evidencia nas razões justificadoras 
apresentadas pelo seu Autor e nas considerações do Relator, da 
Comissão de Constituição e Justiça, à instituição de norma cuja 
conveniência ê pacíftca, por estender ao- movimento financeiro que 
tem lugar em todo um vasto setor da coisa pública a ação fiscali­
zatôria dos organismos especializados, existentes no pais para esse 
fim. 

16. A Administração Indireta é um fato tipico de nosso tempo, 
inserido no complexo painel do chamado Estado Moderno. Seu 
aparecimento e expansão terão sido uma decorrência lógica dos pró­
prios fatos emergentes - ante o acúmulo de problemas que estão a 
exigir ação mais rápida e menos formaJística do que aquela que a 
emperrada burocracia tradicional podia desenvolver. 

17. Multiplicaram~se as agências administrativas (autarquias, 
empresas públicas, sociedades de ecOnomia mista) não vinculadas 
por laços de uma rígida dependência hierãrquica à máquina do Es­
tudo. destinadas aos mais diversos fins de interesse coletivo, captao· 
do e movimentando recursos vultosos, fora dos severos controles 
que, paradoxalmente, nunca deixaram de pn:valecer para a vida 
financeira dos órgãos da Administração Direta. 

18. Essa mudança no quadro administrativo não foi acom­
panhada, em ritmo idêntico, pela pronta alteração das estruturas jurí­
dicas que se fazia necessária, de modo que os dinheiros püblicos, em 
trânsito por esses organismos, ficassem, também, sob a mira dos T rí­
bunais de Contas. 

19. € o que ocorre no Brasil, como Sabemos, com a ausência, 
que perdura, de uma legislação explícita e eficaz que disponha sobre 
a submissão de nossas entidades da Administração Indireta à ação 
fiscalízatória dos tribunais de contas (o da União e os dos Estados). 

20. O preciso objetivo do projeto em exame ê preencher essa 
injustificável lacuna, na linha certa do antigo e universal princípio, 
segundo o qual ·onde estiver o dinheiro público, deve, também, estar 
presente a fiscalízação do Estado. E a fiscalização, no caso, deve ser 
exercida nas esferas federal e estaduais pelos órgãos próprios, manti­
dos e aparelhados ,para a execução desse tipo de trabalho: os T ri· 
bunais de Contas. 

21. Quanto à questão levantada no Parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça, sobre a possíbílidade, talvez preferível, no 
C<Jso, dos fins colimados pelo projeto serem atingidos pela 
regulamentação que viesse ser feita do estatuído no art. 45 da Carta 
Constitucional - envolve a mesma, sem sombra de dúvida, um 
assunto de técnica legislativa, irrelevante, todavia, para ser considera­
do por este Órgão técnico, em nosso modesto entender. 

22. Atingindo. aqui, a fase conclusiva deste Parecer, reconhe­
cemos que atende ao interesse público submeter à fiscalízação finan· 
ceira dos tribunais de contas as pessoas jurídicas de direito privado 
de que o Poder Público participe, como acionista exclusivo ou 
majoritário. 

23. E por assim achãrmos, na 1inha do exposto, opinamos pela 
aprovação dO projeto. 

Sala das Comissões, em 19 de Setembro de 1973.- Magalhães 
Pillto, Presidente- Joti Avpato, Relator. - Paulo Guerra - Re­
nato Franco - AniOII de Mello - HeJ,-Jdlo Nunes - Geraldo Me. 
quita. 

O SR. PR~lDENTE (Aatônio Carlos) - Conforme a Casa 
acaba de ouvir da leitura a que procedeu o Sr. \'?~Secretário, o P.are­
cer da Comissão d~ Constif!lição c Justiça conclui pela constitucio· 
nalidade e Juridicidade do projeto. 

O parecer da Comissão de Economia é favorável à aprovação da 
matéria. 

Solicito ao nobre Sr. Senador Virgílio Távora o parecer da Co­
missão de Finanças. 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA (Ceará) (Para emldr parecer.)­
Sr, Presidente, Srs. Senadores: 

De autoria do eminente Senador Franco Montoro, o Projeto em 
exame submete as pessoas jurldicas de direito privado, de que o 
Poder Público ou entidade de sua administração indireta sejam 
acionistas exclusivos ou majoritários, ao controle financeiro do Tri­
bunal de Contas competente. 

Trata-se de proposição de elevado senso público que visa, tm 
síntese, a orócnar a fiscalização financeira dessas entidades pelos 
órgãos específicos- os Tribunais de Contas-, sem prejuízo de fis­
calização do Poder Executivo sobre os seus negócios. 

A matéria mereceu, após minuciosas anâ.Jises, pareceres favo· 
râveis das Comissões de Constituição e Justiça, sobre sua constitucio· 
nalidade e juridicidade. e da Comissão de Economia, Ql;Janto à sua 
oportunidade. 

A.tentando, todavla, parà o fato de que tramitam, na outra Casa 
do Congresso N acionai. várias proposições versando a mesma ques-



2252 Quinht-feira 20 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçiioll) Junho de 1974 

tão- entre elas bs Projetos de Lei n9S I .546/13, l .563/73, e, em par­
ticular, o de n~> 1.733/73, de autoria do nobre Senador Magalhães 
Pinto, do qual tive a honra de ser o relator nesta Comissão -
requeiro, na rorma do art. 373, item 3, do Regimento Interno, seja 
sobrestado, temporariamente, o estudo do Projeto em tela, até o rece­
bimento das proposições citadas, eis que dispõem sobre matéría ora 
idêntica, ora correlata. 

O Projeto de Lei nl' 1.546/73, no seu art. lO, de autoria do nobre 
Deputado Marcelo Medeiros, diz o seguinte: 

"O disposto nessa Lei se aplica à fiscalização financeira 
e orçamentária das autarquias, exercida pelo Tribunal de 
Contas, na forma do art. 60, § St, da Constituição." 

O Projeto de Lei nl' 1.563/73, da lavra do nobre Deputado 
Henrique Turner, em seu art. 13, dispõe: 

"Art. 13. As sociedades instituidas pelo Poder Público 
ou em que este partícipe com capital majoritário e as emprew 
sas públicas da União, dos Estados, dos Municípios e do Dis­
trito federal são obrigados a prestar contas anuais de sua ges­
tão financeira e patrimonial ao Tribunal de Contas competen· 
te, nos termos do art. 70 da Constituição Federal e dos corres· 
pondentes dispositivos das Constituições estaduais. 

Parágrafo único. A prestação de contas C$tabelecida 
neste artigo não exdui a fiscalização e os controles internos a 
que estejam sujeitas por força de sua organização de seus esta· 
tu tos e de legislação específica." 

O seu art. 18 reza: 

.. Art. 18. Aplicam-se os preceitos desta Lei, no que 
cou~erem, às fundações institu,das ou mantidas pelo Poder 
Público." 

No seu artigo seguinte, estatui: 

Art. I 9. Esta Lei não se aplica às sociedades ou empre­
sas federais que explorem atividades que constituam monopô· 
lio du União, realizem obras ou prestem serviços cons«kra­
dos, por decreto, de interesse da segurança naci':mal. 

O Projeto de Lei Complementar n' 8, de 1972, desta Casa, em 
seu art. 711, explidta: 

"Art. 71' Ficam sujeitos às disposições da presente Lei 
todos os órgãos da administração indireta, incluindo 
fundações de serviço público, autarquias, empresas públkas 
e soclt:dades de economia mista.'' 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, com o intuito de consolidar toda 
esta legislação, com o intuito de realmente dotar o Parlamento de um 
diploma que reja, abrangentemente, toda a questão, ê que o requeri­
mento é posto perante esta Casa. 

Não desconhece a Maioria o alto senso moralizador e a opor­
tunidade do projeto do ilustre representante de São Paulo, cujas 
id~ias básicas todos nós, da liderança, no particular, da Maioria, em 
geral, estamos certos, serão aproveitadas dentro do projeto. que é 
determinação nossa seja aprovado pelo Congresso. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos) - A Casa acaba de 
ouvir o parecer da Comissão de Finanças, que conclui pelo sobresta­
mento da matéria. 

Em discussão o projeto. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Sr. Presidente, peço a pa­
lavra. 

O SR. PRESIDENTE (Anrônlo Carlos)- Concedo a palavra 
ao nobre Sr. Senador Franco Montoro, 

O SR. FRANCO IVIONTORO (São Paulo) (Sem revlsio do 
-trador.) ~ Se. Presidente: 

O nobre Senador Virgílio Táv·Jra, manifestando-se em nome da 
Comissão de Finanças do Senado, opina Favoravelmente ao projeto, 
reconhecendo o seu interesse públio:o e proclamando vários aspectos 
positivos da proposição. Nenhum;:_ restrição é oposta. A Comissão 
de Justiça, por unanimidade, também se manifesta. favoravelmente 
ao projeto, em termos elogiosos. A Comissão de Economia, de 
forma categórica, apreciando mérito conclui pelo relevante interesse 
público da matéria. Os pareceres s.Jo unânimes, a matéria é impor­
tante, a medida é urgente. 

Acabamos de demonstrar, há quinze dias, que as companhias 
constituidas com capital público, chamadas companhias de eco. 
nomia mista ou empresas públicas, representam em São Paulo, seu 
capital somado, cinco vezes o orçamento do Estado, 

O Tribunal de Contas de São Paulo acaba de se manifestar, por 
unanimidade, favoravelmente à urgente aprovação da medida, para 
moralizar a vida pública nos Estado5.. 

Os pareceres são favoráveis, a Maioria se manifesta favoravel­
mente e condu i pedindo que seja sobrestada a aprovação da matéria. 
Esse sobrestamento, Sr. Presidente, não nos parece, data venia, 
fundamentado, pols, argumentam com algumas circunstâncias estra­
nhas. Mencionam-se três projetos, doís deles de autoria de Depu· 
tados; um se refere a autarquias, não é o caso do projeto presente; ou­
tro, de iniciativa do nobre Deputado Henrique Turner, que inclui 
matéria em parte semelhante a este, foi apresentado na Câmara em 
êpoca posterior à apresentação da :Jropasiçào no Senado. Quaf a 
fundamentação para paralísar a tramitação de projeto no Senado 
por que na Câmara dos Deputados foi apresentada proposição seme· 
lhante? Qual o interesse público? Qual a conveniência de ordem pro· 
ceSSual para o processo legislativo? 

Está ha'lendo, Sr. Presidente, uma confusão, a meu ver, entre 
duas medidas diferentes. Hã alguns p~ojetos regulamentando os arts. 
4S e 70 da Constituição, que dispõem sobre a fiscalização a ser Feita 
pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal - matéria urgen· 
te, necessária e louvável. Mas, o projeto tem, exatamente, essa 
peculiaridade: não versa matéria de Direito Administrativo. t um 
projeto que vem alterar a ld das ~ociedades comerciais, porque 
estabelece, muito simplesmente, que qualquer sociedade que se cons· 
ti tua, na qual o Poder Público tenha capital majoritário, esta empre· 
sa, essa sociedade terâ que prestar contas ao Tribunal de Contas 
respectivo, federal, estaP-uat ou municipal. Essa disposição não 
connita nem interfere com as. demais. ~ uma soluçào aparentemente 
simples, cuja descoberta não foi nossa. Apresentamos o projeto 
mencionando expressamente esse fato, A justificação do projeto se 
inicia com esta afirmação: 

O presente projeto, inspirado em sugestão formulada pu­
blicamente pelo Professor J. L. Anhala Mello, ilustre Minis· 
tro do Tribunal de Contas de São Paulo, objetiva instituir 
norma legal capaz de assegurar a fiscalização financeira de to· 
das as sociedades. em que o Poder Público participe como 
acionista exclusivo ou majoritário. 

E estabelece o projeto: 

Art. !f As pessoas jurídicas de direito privado, de que 
o Poder Público ou entidades de sua administração indireta 
sejam acionistas exclusivos ou majoritários, ficam submeti· 
das ao controle financeiro do Tribunal de Contas competen· 
te, sem prejuízo da fiscalizaçãO ~xercida pelo Poder Executi­
vo. 

Trat;He de uma idéia original, sugerida pelo Professor Anhaia 
Mello que, alêm de Ministro e Presiden•.e do Tribunal de Contas de 
São Paulo, é Professor da Universidade de São Paulo, na Cadeira de 
Direito Constitucional. 

A medida, portanto, não se atrita com aquelas a que se referem 
os projetos mencionados pelo nobre Senador Virgi\io Távora. 
Formulo apelo a S. Ext e ã Maioria. Se se reconhece a utilidade: da 
medida, pelo seu caráter moralizador, se se quer preservar os dinhei~ 
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ros públicos- fala-se muito em combater a inflação, reduzir a despe~ 
sa pÍjbJica - aí está um meio de moralizar os costumes. Na hora de 
se estabelecer um instrumento para a moralização dos costumes por 
que pedir-se o sobresamento da matéria~ depois de longa tramitação? 

O projeto veio a Plenário, Sr. Presi.lJente, em virtude de requeri~ 
menta nosso nesse sentido, pois havia duas manifestações favoráveis 
e, na Comissão de Finanças, o projeto aguarrlava um sinal luminoso, 
talvez, do Executivo. 

São estas as razões que nos levam, Sr. Presidente, a contestar o 
pedido e a formular apelo à nobre Maioria, para que aprove o proje­
to, como ê solicitado por todo o Congresso. Todas as manifestações 
são favoráveis à aprovação. A ordem é aprová-lo é não vamos fazê­
lo. Uma dilação vai significar mais alguns meses, alguns anos. 
Enquanto isso, são os dinheiros públícos que estão sendo comprome­
tidos. Nota-se que qualquer modificação poderá ser introduzida 
oportunamente. Aprovado o projeto, em primeira discussão, caberã 
a oportunidade de emendas, de aperfeiçoamento. Poderão os proje­
tos posteriores a este, se trouxerem alguma melhora, nele serem in­
cluídos. O que não se deve fazer é paralisar projeto que está na fren­
te para esperar que aqueles que estão atrâs venham a se somar a ele. 
Somos inteiramente favoráveis ao projeto referido por S. Ex.•, de que 
foi autor o nobre Senador Magalhães Pinto. t: projeto necessário, 
mas dispõe sobre a fiscalização que o Senado e a Câmara vão reali­
zar sobre administração. Ê outra matéria. Esta que ora discutimos 
dispõe apenas que em toda empresa em que haja dinheiro público de­
ve haver a fiscalização do Poder público, medida moralizadora que 
em nada irá perturbar a aplicação de outras iniciativas ligadas à fis­
calização que, Senado e Câmara, exercerão sobre a atividade do Po­
der Executivo. 

Com estas razões, Sr. Presidente, formulamos um apelo à nobre 
Maioria para que não insiSta no sobrestamento. Haverá uma dilação 
necessária pelo processo legislativo comum. Aprovada a matéria, co­
mo solicita todo o Senado, porque todas as Comissões chamadas a 
opinar sobre a matéria se manifestaram favoravelmente, enaltecendo 
a significação da mesma, vamos aprovâ-la em primeira discussão. Se 
houver necessidade de um entrosamento, de novas medidas elas 
poderão ser acrescentadas oportunamente, sem um sobrestamento 
que irá adiar, talvez, indefinidamente, a aprovação e a decisão desta 
matéria, que é do maior interesse público. Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente, (Muito bem!) 

O Sr. Nelson Carneiro (Guanabara)- Peço a palavra, Sr. Presi­
dente, para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)- Concedo a palavra 
ao nobre Sr. Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Guanabara) (Pela ordem)- Sr. 
Presidente, salvo engano, o nobre Senador Virgílio Távora pediu que 
o projeto tivesse sobrestado o seu curso, até que chegassem ao Sena~ 
do dois projetos, que se encontram na Câmara dos Deputados, de 
autoria de Deputados, que podem ou não ser aprovados; e um tercei­
ro, de origem do Senado Federal, que esta Casa já aprovou e se 
encontra, igualmente, na Câmara dos Deputados, que pode não vol~ 
ta r a esta Casa, porque aceíto por aquela outra. Se não me engano­
eu apenas ouvi, não li o parecer- creio que S. Ex• se referiu a esses 
três projetos. 

Se assim é, Sr. Presidente, não há como sobrestar um projeto pa­
ra esperar, na forma regimental, ou o desfecho de dois que estão na 
Câmara dos Deputados, ou o curso de um terceiro, já aprovado pelo 
Senado Federal. 

Se esse projeto repete o mesmo que está contido no projeto Ma­
galhães Pinto, deve ser rejeitado. Se, porém, abre outras clareiras 
além daquelas fixadas no Projeto Magalhães Pinto, - isso mes­
mo foi aceito pela Comissão de Constituição e Justiça do Senado -
não vejo como, dentro do Regimento Interno, possa ser sobrestado o 
c_urso deste projeto. 

Em todo caso, V .. Ex• é, além de eminente constitucionalista, o 
regimentalista da Casa, porque autor do próprio. Regimento e, certa­
mente, dará a melhor solução ao problema. (Muito bem!) 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- Sr. Presidente, peço a palavra 
para contestar a questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)- Concedo a palavra a 
V. Ex•, para contestar a questão de ordem levantada pelo nobre 
Senador Nelson Carneiro. I 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará) (Para contraditar questão 
de ordem) - Sr. Presidente, às vezes nós nos penitenciamos por 
sermos sintéticos em demasia, mas <:\Creditamos que, muitas vezes, 
este proceder é uma homenagem que prestamos às pessoas que nos 
ouvem. 

A idéia dominante na Maioria foi, justamente, dotar o povo, 
por intermédio de um diploma legal, ·dos meios necessários para que 
seja, realmente, efetivada uma fiscalização financeira e orçamentária 
da União; através do Congresso Nacional e de seu órgão auxiliar, 
que ê o Tribunal de Contas dos Estados via seus Legislativos e 
Cortes de Contas locais. 

O que houve, nesta Casa, foi uma iniciativa que foi transfor­
mada em projeto pelo eminente e nobre Senador Magalhães Pinto. 

Coube a nós,·até por coincidência e para muita-honra nossa, em 
relatando a matéria na Comissão de Finanças, concluir por um 
substitutivo, que podia não ser perfeito, por não abranger os Estados 
mas que, no art. 7~ - e para esse detalhe chamo bem a atenção da 
Casa- perseguia o objeto do projeto em questão, subordinando to~ 
das as entidades à fiscalização, sejam estas entidades de admini!r 
tração direta, de administração indireta, sociedade de eco'nomia 
mista, fundações etc. 

A intenção da Maioria é, juntando todas as contribuições havi­
das, seja numa Casa, seja na outra, dar à Nação, através do Congres~ 
so Nacional, a legislação a que nos referimos. 

Não vemos-em que possa ser contestado o sobrestamento pedi­
do, que tem base no desejo de realmente fazer essa fiscalização da 
forma mais eficiente e, ao mesmo tempo. mais abrangente possível. 

O Sr. Franoo,Montoro (São Paulo)- Sr. Presidenle, peço a 
palavra, peJa ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio ca·rlos)- O nobre Sr. Senador 
Nelson Cârneiro Jê:vantou uma questão de ordem. O nobre Sr. Sena­
dor Virgílio Tãvora contestou-a e, na forma regimental, a Presi­
dência deve decidi-la. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Sr. Presidente, se 
V. Ex• me permite apresentar subsídio ... 

O SR. l/RESIDENTE (Antônio Carlos) - Ouço V. Ex•. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - V. Ex• talvez 
pudesse determinar que chegasse às nossas rnãos o projeto referido 
pelo Sr. Senador Virgílio Távora, porque pareCe que tudo gira em 
torno de um dispositivo regimental que estabelece tratar-se da 
mesma matéria. J;: uma questão de fato. 

O PRESIDENTE (Antônio Carlos)- A questão de ordem do 
nobre Sr. Senador Nelson Carneiro não versou sobre esse ponto. 
Depois de esta Presidência deddir essa questão de ordem, V. Ex• 
poderá, se assim entender,-levantar nova questão. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Aguardo a decisão de V. 
Ex~. para, em seguida, levantar nova questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)- O nobre Sr. 5enador 
Nelson Carneiro coJocou, perante esta Presidência, a seguinte ques­
tão de ordem: o pafecer do nobre Senador Virgílio Távora, pela 
Comissão de FinartÇas, conClui solicitando o sobrestamento da ma­
tér-ia, isto é. <1 tramítação do Pro.iettl de Lei do Senado n~t62, de 1973, 
em fa.ce de existirem, no Congresso Nacional, em fase de tramitação, 
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três proposições que versam sobre a mesma matêria: duas de autoria 
de nobres Srs. Deputados, os Projetos de Lei n~'s. l.546f73 e 
1.563/73, e um terceiro, o de n9 1.733/73, de autoria do nobre Sr. 
Senador Magalhães Pinto, que se encontra na Câmara dos 
Deputados, em fase de tramitação. 

S. Ex•, então, argumentou _:_e quero ser fie\ às.palavras do no~ 
bre Representante do Estado da Guanabara - que os dois projetos 
de iniciativa de Deputados ainda não chegaram ao Senado Federal, e 
o terceiro projeto, aquele de autoria do nobre Sr. Senador Maga~ 
lhães Pinto, -poderâ ser rejeitado na Câmara. E ai não teríamos nós 
oportunidade de voltar ao estudo da· matéria. 

S. Ex• não colocou em dúvida que os três projetos e o que es~ 
tamos, no momento, discutindo versem sobre a mesma mat~ria. 
Devo, pois, decidir a questão como foi ela colocada. 

O Regimento Interno do Senado declara, no art. 373, disposi­
tivo que foi base da conclusão do Parecer da Comissão de Finanças, 
o seguinte: 

"O estudo de qualquer proposição poderà ser sobresta­
do, temporariamente, a requerimento de Comissão ou de Se­
nador, para aguardar: 

1-............................................. · 
2- ............................................ . 
3 - O recebimento de outra proposição sobre a 

mesma matêria, observando-se o disposto no art. 140 do Re­
gimento Comum." 

O art. 140 do Regimento Comum declara: 

"Quando sobre a mesm,Jl matéria houver projeto em 
ambas as Câmaras, terá prioridade, para a discussão e vota­
ção, o que primeiro chegar à revisão." 

Diante do que acabam de alegar e face à questão de ordem do 
nobre Senador Nelson Carneiro, não há dúvida nenhuma de que e~tis­
te um projeto na Câmara ljos Deputados, já aprovado pelo Senado, 
sobre a matéria do projeto em exame. Segundo: que o Regimento In­
terno dá prioridade àquele projeto que esteja em fase de revisão. 

No momento, o projeto que estã em fase de revisão é aquele que 
está na Câmara dos Deputados, já aprovado pelo Senado Federal. 
Sendo assim, entendo que a Comissão de Finanças poderia ter con­
cluído o seu parecer solicitando o sobrestamento da matéria. 

~a decisão da Presidência. (Muito bem!) 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) - Peço a palavra pela or­
dem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)- Concedo a palavra, 
pela ordem, ao nobre Senador Franco Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) (Pela ordem, sem re­
visão do orador.)- Sr. Ptesidente, parece-nos que a decisão de V. 
Ex•, perfeitamente'fundada nos textos regimentais, tem plena juridi­
cidade. Mas a questão que eu havia preHminarmente levantado era a 
de termos em mãos, para conhecimento, os projetos mencionados. 

Evidentemente, os dois projetos de autoria de Deputados, que 
não foram sequer aprovados, estes constituem matéria estranha, real­
mente. E com esse fundamento, não se poderia aceitar a questão de 
ordem. V. Ex• fez muito bem em excluir este fundamento. Quanto ao 
outro, trata-se do Projeto Magalhães Pinto. Então, a questão se re­
sume em verificar se ele dispõe sobre a mesma matêria ou não. 

Ora, o projeto Magalhães Pinto dispõe sobre a fiscalização fi­
nanceira e orçamentária da União, mediante o controle externo do 
Congresso Nacional, regulamenta o art. 70, expressamente, da Cons­
tituição. 

O projeto 62 de nossa autoria, dispõe sobre matéria diferente. 
Estabelece que as pessoas jurídicas de direito privado, de que o 
Poder Público ou entidades de sua administração indireta, sejam 
acionistas, exclusivos ou majoritários, ficam submetidas ao controle 

financeiro do Tribunal de Contas competente - seja, portanto, fe­
deral, estadual ou municipal - e o projeto do Senador Magalhães 
Pinto não cogita desta matéria, portanto são matérias distintas. 

Daí a interpelação que havíamos formulado antes. V. Ex• 
dividiu, e muito bem; a matêria já está, do ponto de vista jurfdico, 
decidida perfeitamente por V. Ex.•. Quanto à matéria de fato, eu pe­
di, e graças à atenção do nobre Senador Virgílio Távora, tenho em 
mãos o projeto.do Senador Magalhães Pinto, de n9 1.546, de 1973; o 
nosso é o de nO? 62, de 1973, que dispõe sobre matéria diversa. 

Se V. Ex• desejar, não sei se V. E''' dispõe do projeto que tenho 
em mãos, posso encaminhá-lo a V. Ex•. (Pausa.) 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- Sr. Presidente, pedimos a pala­
vra para contraditar. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos) ~ Concedo a palavra 
ao nobte Sr. Senador Virgílio Távora para contraditar a questão de 
ordem levantada pelo nobre Sr. Senador Franco Montoro. 

O SR. VIRGIL!O TÁVORA (Ceará)- Esportivamente, a Opo­
sição devolva os documentos que lhe cedemos! (Pausa.) 

Sr. Presidente, honra à inteligência do nobre representante 
paulista. Por isso S. Ex• é, mesmo, corr.o diria o nobre Senador Euri­
co Rezende, um pantagruel de votos. Ouvindo esta argumentação, 
até quase que nos convenceríamos, R,:almente, o c•put é diferente, 
mas o art. 79 do nosso projeto~ digo nàsso projeto porque é do Se· 
nado, e foi à Câmara, oriundo da autoria do eminente Senador Ma­
galhães Pinto - procura o objeto do projeto do Senador Franco 
Montoro. Assim, vamos, abusando da Jondade de V. fx,- e, sinte­
ticamente, apenas, ler: 

"Ficam sujeitos à disposição da presente lei todos os ór~ 
gãos da Administração Indireta, incluindo: Fundações de 
Serviço Público, Autarquias, Empresas Públicas e Sociedades 
de Economia Mista." 

Mas, ainda, Sr. Presidente, o que foi objeto desde o início da 
nossa declaração, repetimos, porque, talvez não tivesse ficado muito 
explícito é que desejamos, nós da Maioria, uma fiscalização comple~ 
ta, uma regulamentação, uma legislação abrangente de todo o con­
junto. 

Realmente, pedimos a V. EJt• que lesse o art. 711, a que nos re­
ferimos. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Sr. Presidente, 
como fui mencionado, expressamente, gostaria de acrescentar o se­
guinte ... 

O SR. PRESIDENTE {Antônio Carlos)- Ouço a palavra de V. 
Ex' como esclarecimento, pois que a Mesa, segundo o Regimento In· 
terno, tendo V. Ex• levantado uma questão de ordem, e esta sido con­
testada, deveria decidir. V. Ex• até auxilia a Presidência, que está to­
mando conhecimento do assunto para hem decidir. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - ... mesmo por­
que, em parte, é inegável que assiste razão ao Senador Virgílio Tá. 
vara. 

Neste art. 7<~- não no Projeto Magalhães Pinto- no substitu­
tivo hâ uma referência às autarquias e sociedades de economia mista. 
Mas, permita-me acrescentar, este não é o objetivo do presente proje­
to. 

Aprovado este projeto, só as empre~;as sujeitas à legislação fede­
ral,- porque o projeto se refere à fiscalização pelo Senado e pela Câ­
. 1ra dos Deputados, - estarão sujeitas a essa fiscalização. n este o 
objetivo de todo aquele projeto. 

O Projeto Magalhães Pinto e o Substitutivo aprovado se re­
ferem ao art. 70 da Constituição e mantêm esta disposição, mas é 
evidente que ela se refere apenas àquela matéria que é objeto dessa re­
gulamentação. 
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Portanto, só as empresas federais. Até mesmo na hipó~s.e de se O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)- Com a pala 'Ira o no·· 
admitir a aprovação do Substitutivo, e com os termos 1ar s a que bre Senador Virgilio Tãvora, Líder da Maioria. 

lhe atribui o Senador Virgílio Távora, não seriam atíngídas .sempre- o SR. VIJtGfUO TÁVORA (Ceará) (Conw Llder) _ Sr. 
sas, as sociedades de economia mista, na esfera estadual e na esfera Presidente, de qual decisão y. Ex.• recorreu? 
municipal. 

A matéria, portanto, não é idêp.tíca. Ela poderia ser análoga, se­
melhante ou cobrindo, parcialmente, o mesmo campo, mas não é ma­
téria da identidade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos) -A Mesa passa a de· 
cidir a questão de ordem levantada pelo nobre Sr. Senador Franco 
Montara. 

Ern resumo, a questão se cinge a se saber se o Projeto de Lei do 
Senado nl' 62, de 1973, versa ou não sobre a.mesma matéria daquele 
outro que na Câmara dos Deputados tramita sob o n~t 1.733, de 1973, 
de autoria do nobre Sr. Senador Magalhães Pinto, jâ aprovado pelo 
Senado. 

A questão de ordem é levantada, uma vez que, segundo o inciso 
IH do artigo 373 do Regimento Interno da nossa Casa, deve ser obe­
decido, no caso em espécie, o artigo 140 do Regimento Comum que 
diz: 

"Art. 140. Quando sobre a rnesma matéria houver 
projeto em ambas as Câmaras, terá prioridade, para a discus­
são e votação, o que primeiro chegar à revisão." 

Devo confessar à CaSa que a questão não será fácil de ser de-­
cidida, numa tomada de conhecimento como esta que se oferece à 
Presidência, no curso de uma sessão. 

A matéria exigiria um estudo maior, daí por que, preli­
minarmente, vou recorrer da minha decisão à douta Comíssào de 
Constituição e Justiça. 

Entendo, contudo, se desta cadeira decidisse numa interpreta­
ção sumamente rígida que os dois projetos versam sobre a mesma 
matéria, iria, de futuro, criar dificuldades ao andamento normal dos 
trabalhos do Plenãrio e das Comissões. 

Deixo de lado o exame cuidadoso das duas proposiçdes. Assina­
lo apenas dois aspectos que me fazem concluir desta maneira. Em 
Primeiro lugar, O Projeto de Lei que tramita na Câmara, !k autoria 
do nobre Senador Magalhães Pinto, regula expressamente o § 59 do 
art. 70 da Constituição. O Projeto em exame determina, exclusiva­
mente, que as sociedades de direito privado, cujo acionista principal 
ou exclusivo seja a União, devam prestar contas ao Tribunal de Con­
tas. E mais: sobre esse aspecto, que mostra que um projeto examina 
o problema da fiscalização financeira de órgãos da administração 
direta sob um prisma rnuito específico, e o outro projeto regula um 
dispositivo da Constituição, há ainda que considerar ql.le o projeto 
que tramita na Câmara não cuida das sociedades de direito privado 
cujo maior acionista seja um Estado ou um municipio. E aí, então, 
realmente, a proposição que estamos examinando não versa a mes­
ma matéria daquela proposição que já aprovamos, e se encontra na 
Câmara dos Deputados. 

Como declarei de início, levantando uma preliminar, esta é uma 
decisão que tomo no cumprimento de um dever, mas face a um exa­
me- posso mesmo afinnar modestamente- superficial da matéria. 
E, por isso, recorro desta decisão à Comissão de Constituição e Jus­
tiça, da nossa Casa. Mas, outra decisão não poderia tomar na altura 
do conhecimento que tenho da matéria, se não para prejudicar o an­
damento das proposições apresentadas à consideração do Senado dll 
República. 

Ê a decisão da Presidência. Portanto, o requerimento da Comis~ 
são de Fina(lças, pedindo o sobrestamento da matéria, no entender 
da Presidência é anti-regimental. Face a esta decisão, vou solicitar à 
Comissão de Finanças novo parecer sobre a proposição. 

O Sr. VIrgílio Távora (Ceará)- Sr. Presidente, peço a palavra, 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos) - Recorri para a 
Comissão de Justiça, da minha decisão, mas o meu recurso não tem 
efeito suspensivo. 

Consultarei o Regimento para saber se a minha decisão tem efei­
to suspensivo, porque se assim for a matéria será retirada da. Ordem 
doDia.(Pa .... ) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Culoo) - O recurso que a 
Presidência apresentou foi baseado no art. 100, inciso VII, do Regi­
mento Interno: 

... Art. 100. Ã Comissão de Constituição e Justiça 
compete: 

. . ' . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

.............................. ············· ······· 
VII - opinar sobre recursos interpostos às decisões da. 

Presidência;" 

O Sr. Fruco Montoro (São Paulo) - Sr. Presidente, peço a 
palavra, para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Franco Momoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - (Sem refi!lio do 
orador)- Sr. Presidente, a título de colaboração e como contribui· 
ção à solução da matéria, penso que poderíamos nos socorrer do art. 
452 do Regimento Interno, que se refere, precisamente, às questõet 
de ordem. 

Dispõe o§ 1" do art. 452: 

"A audiência da Comissiio' de Constituição e Justiça 
poderá ser requerida por qualquer Senador, devendo o 
requerimento, nos casos de proposição em regime de 
urgência 'dó art. 374, a e b, ou com prazo fatal de tramitação, 
ser apresentado por l/3 (um terço) da composição do Sena­
do." 

Dispõe o§ 2<~ do mesmo artigo: 

"Solicitada, pelo Presidente, audiência ou aprovado 
requerimento nesse sentido, ficará sobrestada a decisão." 

Ora, Sr. Presidente, o§ 29 determina que solicitada audiência, fi­
carã sobrestada a decisão. V. Ext não solicitou a audiência da 
Comissão de Constituição e Justiça mas decidiu, recorrendo da deci­
são. A decisão foí tomada. Se houvesse o requerimento, se V. Ex• d~ 
vesse solicitado audiência da Comissão de Constituição e Justiça, 
então, estaria sobrestada a apreciação da matéria. Mas V. Ex• 
decídíu, como recurso. Então, • contrario sensu, conclui-se, 
inequivoçamente, que não há efeito senão suspensivo de qualquer 
recurso. A mattria deverá, realmente, ser submetida porque não hou· 
ve requerimento de audiência da Comissão de Constituição e Justiça; 
houve a deciEão c o recurso ex officlo. 

Parece~nos que, nestas condições, a matéria deverá, realmente, 
SFr encaminhada e votada. Estou sendo informado de que hâ, inclus~ 
ve, emendas para serem apresentada ao projeto. Ele irã à Comissão 
de Constituição e Justiça, de qualquer maneira, para que esta opine 
sobre a emenda apresentada e sobre a questão de ordem decidida por 
V. Ex.t, sem que se aguarde, o que significaria uma nova demora no 
exame da matéria. 

ê a contribuição que trago, respeitosamente, a V. Ex•. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos) - V. Ex• auxiliou a. 
Presidên<::ia. 
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De fato, a Presidência, quando recorreu à Comiss~o de 
Constituição e Justiça ex 'officio, infringiu o Regimento Interno. O 
recurso devia ser encaminhado ao Plenário. 

A Presidência faz esta correção, de modo que o que ela solicitou 
foi, de fato, a audiência da Comissão de Constituição e Justiça, 

Assim, tendo à questão de ordem que o nobre Senador Virgílio 
Távora levantou e vou encaminhar o projeto à Comissão de Cons­
tituição e )ustiça, que deverá proferir, no prazo de quarenta e oito 
horas, o seu parecer, sendo esse parecer incluída em Ordem do Dia 
para deliberação do Plenário, imediatamente após. 

O engano foi da Presidência. Creio que o nobre Senador Franco 
Montoro, no desejo de auxiliar a boa condução dos trabalhos, 
esclareceu. 

À Presidência caberia recorrer da sua decisão para o Plenãrio. 
Não o fez. Portanto, desobedeceu ao Regimento: recorreu à Co­
missão de Constituição e Justiça. Caberia, aí, o pedido de audiência. 

Deste modo, determino o encaminhamento do projeto à Co­
missão de Constituição e Justiça, para que decida da audiência que 
acabo de fazer, no sentido de esclareçer se a matéria é ou não a mes· 
ma: - aquela do projeto que estamos discutindo e a outra objeto do 
projeta apresentado pelo nobre Senador Magalhães Pinto, e já apro­
vado nesta Casa. 

Determino à Secretaria-Geral da Presidência que faça 
acompanhar o projeto as notas taquigrâficas originais do debate 
aqui havido em torno das questões-de-ordem levantadas, a começar, 
pelo do nobre Senador Nelson Carneiro e aqueloutta de iniciativa do 
nobre Senador Franco Montara, a palavra do nobre Senador Virgí­
lio Távora contestando as duas questões-de-ordem e as decis\)es da 
Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Antônia Carlos) - Esgotada a matéria 
da Ordem do Dia. 

Vai-se passar à votação do Requerimento nq lOS, lido no Expe­
diente, de urgência para o Projeto de Lei da Câmara n9 6l, de 1974. 

Em votação. Os Srs. Sen.adores que o aprovam queiram perma­
necer sentados. (Pausa.) Aprovado. 

Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da matêria. 

Disfussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n~ 61, de 1974 (n9 1.933-B/74, na Casa de origem), que dispõe 
sobre o desdobramento do extinto Ministério do Trabalho e 
Previdência Social e a instalação do Ministério da Previdên­
cia e Assistêncía Social, e dá outras providências. 

Solicito ao nobre Senador José Lindoso o parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça. 

O SR. JOS€ LINDOSO (Amazonas) (Para emitir parecer) -
Sr. Presidente,~rs. Senadores. 

O presente projeto de Jeí, originãrio da Mensagem n9 199, firma­
da pelo Senhor Presidente da Repüblica a 19 de maio do corrente 
ano, é uma decorrência da Lei n9 6.036, sancionada na referida data 
de\<~ de maio de 1974. Nesta, criaram-se, entre outras disposições, as 
normas que formalizaram o desdobramento do Ministério do Traba­
lho e Previdên\!ia Social, ao passo que agora, na proposição governa­
mental, dá-se continuidade ao processo do desdobramento e da insta­
lação do novo Ministério da Previdência e Assistência SociaL 

A matéria, amparada pelo artigo 51 da Constituição, já passou· 
pelo crivo da outra Casa do Legislativo, onde, sem restrições, foi 
aprovada pelas Comissões de Constituição e Justiça, de Trabalho e 
Legislação Social e de Finanças. 

No Plenário da Câmara dos Deputados, mereceu integral acolhi­
da, vindo·nos agora à revisão. 

Nad~ a acrescentar a tudo quanto já se registrou, na Câmara 
dos Deputados, em torno da matéria. 

A proposir;ào. a par dos encómicos de que se faz merecedora 
pela sua conveniência e oportunidade, foi elaborada sob a melhor 

• inspiração técnica. Não se lhe pode imputar, na verdade, nenhuma 

restrição de qualquer natureza, mesrno porque, na eventualidade de 
inesperada eiva, sua necessária corre1;ào já teria sido naturalmente le­
vada a efeito no correr da tramitação parlamentar. 

Opinamos, assirn, pela aprovação do projeto, por constitucional 
e juridlco. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)- O parecer da Comis­
são de Constituição e Justiça é favorável ao projeto. 

Solicito ao nobre Sr. Senador Benjamim Farah o parecer da 
Comissão de Servi~o Público Civil. 

O SR. BENJAMIM FARAH (Guanabara) (Para emitir pare­
cer)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O projeto em exame, de iniciativa do Poder Executivo e subme­
tido à deliberação do Congresso Nacional com a Mensagem n9 199, 
de lq de maio de 1974, nos termos de art. 51 da Constituição, visa a 
estabelecer normas para o desdobraMento do Ministério do Traba­
lho e Previdência Social e a instalação do MinistêriQ da Previdência e 
Assistência Social, na forma por que dispõe a Lei nq 6.036, de \9 de 
maio de 1974. 

A Mensagem Presidencial estâ acompanhada de Exposição de 
Motivos dos Senhores Ministros de Estado do Trabalho e da Secre­
taria de Planejamento da Presidência da República, na qual nos são 
dadas as razões que determinaram e justificam a adoção das medidas 
consubstanciaQas na presente proposição, essenciais, como sabemos, 
à concretização do objetivo maior, que é a implantação do Minis~ 
tério da Previdência e Assistência Social. 

As providências autorizadas no projeto, na sua quase totalidade 
pertinentes a pessoal, matéria orçamentária e outras questões de 
natureza estritamente administrativas, dispensam, por isso mesmo, 
maiores esclarecimentos. Todavia, vale assinalar que o crédito .espe~ 
.cial autorizado no artigo 49 é imperativo, pois, só assim serã possível 
a continuidade do funcionamento das unidades remanescentes da 
extinta Secretaria do Trabalho, bem como das que foram criadas em 
decorrência do desdobramento do antigo Ministério do Trabalho e 
Previdência Social. 

Determina o artigo 6V que o Fundo de Liquidez da Previdência 
Social será gerido pelo Ministério de A~sistência e Previdência Social 
e que as despesas de organização e instalação, bem como as de 
administração geral, inclusive de pessoal, até o limite de Cr$ 
20.000.000,00 {vinte milhões de cruzeiros), correrão por conta daque~ 
le Fundo. 

Assim, entendendo que as medldus propostas são oportunas e 
necessárias, somos pela aprovação do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Catrlos)- O parecer da Comis­
são de Serviço Público Civil é favorável ao projeto. 

Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Guido Mondin, para 
proferir o parecér da Comissão de Legislação Social. 

O SR. GUIDO MONDIN (Rio Grande do Sul) (Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em prosseguimento às medidas desencadeadas pela Lei n9 
6.036/74,que dispõe sobre a criação, na Presidênci.a da República, do 
Conselho de Desenvolvimento Econômico e da Secretaria de Plane­
jamento, e· sobre o desdobramento do ~Ministério do Trabalho e 
Previdência Social, o Senhor Presidente da República, nos termos do 
artigo 51 da Constituição, submete ao Congresso Nacional, acom­
panhado de Exposição de Motivos dos Ministros de Estado do Tra­
balho e da Secretaria de Planejamento, o Projeto de Lei em exame, 
que disciplina aquele desdobramento e regula a instalação do Minis­
tério da Previdência e Assistência Social. 

Como não poderia deixar de ser - e esse aspecto vem realçado 
na Exposição de Motivos daqueles Ministros de Estado- os disposi­
tivos do projeto, em sua grande maioria, consubstanciam medidas re­
lativas a orçamento, pessoal e outras questões administrativas, jâ que 
as providências substantivas, mais relevantes, foram adotadas pela 
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retrocitada Lei nr 6.036/74, que definiu as áreas de competência do 
Ministério desdobrfldO e do Ministério nascente. 

Do ponto de vista da Legislação Social, que só indiretamente 
serã afetada pelas providências adjetivas constantes do projeto, deve­
mos salientar que a proposta vem materializar os propósitos, hâ mui­
to anunciados pelo Poder Executivo, de dínamizar as ati\lidades afe­
tas quer à área trabalhista, quer à'previdenciâria propriamente dita. 

Por outro lado - e este ê um aspecto que merece relevo - o 
projeto confere poderes expressos para o Executivo díspar sobre a 
concentração de atividades idênticas ou correlatas em órgãos espe­
cializados, inclusive como experiência para a eventual criação de enti­
dades especificas. 

E. o ponto de partida para o reagruparnento das atividades previ­
denciárias ou assistenciais, com vista à sua distribuição funcionai, 
elidindo-se o inconveniente, até hoje existente, de todas as entidades 
desempenharem todos os encargos. Como salienta a Exposição de 
Motivos, o rendimento qualitativo e quantitativo deverâ ser bem 
maior, na medida em que a especificidade é fator de eficiência. 

Por essas razões, e na expectativa de que a pronta instalação e o 
funcionamento do nóvel Ministério venham surtir os melhores resul­
tados não, apenas, no setor da previdência, mas, também, no da 
assistência social. somos pela aprovação cfo projeto, nos termos da 
Mensagem que o submeteu à apreciação dO Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)- O parecer da Comis­
são de Legislação Social é favorável à matéria. 

Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Virgílio Távora para 
proferir o parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearà) (Para emldr parecer)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

Vem à Comia._sâo de Finanças do Senado o Projeto de Lei da Câ­
mara n"' 61, de J974, que dispõe sobre o desdobramento do extinto 
Ministério do Trabalho e Previdência Social e a instalação do Minis­
tério da Previdência e Assistência Social e dâ. outras providências. 

Trata~se de proposição de iniciativa do Senhor Presidente daRe­
pública, submetida à consideração do Congresso Nacional, nos ter­
mos do artigo 5 J da Constituição Federal. 

Na Câmara dos Deputados, a matéria obteve aprovação do Ple­
nário, após tramitar pela Comissão de Constituição e Justiça, que 
opinou pela constitucionalidade e juridicidade do projeto, e pelas 
Comissões de Finanças e de Trabalho e Legislação Social, que con­
cluíram peJa sua aprovação. 

A Mensagem Presidencial se faz acompanhar de Exposjção de 
Motivos dos Senhores Ministros de Estado do Trabalho e Chefe da 
Secretaria de Planejamento da Presidência da República, que assim 
justificam a proposição: 

"Os dispositivos consubstanciados no anteprojeto, qua­
se todos referentes a matéria orçamentâria, a pessoal e a ou­
tras questões administrativas, parecem prescindir de esclare­
cimento espeçial, tornando-se suficiente assinalar que o cré­
dito especial previsto no artigo 4" decorre da extinção da Se­
cretaria do Trabalho e permitirá a continuidade do funciona­
mento das unidades administrativas daquela Secretaria que 
serão mantidas, bem como das que foram criadas em conse­
qüência do desdobramento do extinto MTPS. O saldo rema­
nescente na referida unidade será utilizado para compensa­
ção daquele crédito. 

Desejamos, todavia, encarecer a elevada atenção de Vos­
sa Excelência para a determinação, expressamente prevista, 
no sentido de que o Poder Executivo dispQrá sobre a 
"concentração de atividades idênticas ou correlatas em 
órgãos especializados, inclusive como experiência para a 
eventual criação de entidades específicas". 

Fica assim aberto o caminho para o reagrupamento das 
atividades previdenciárias ou assistenciais, com vista!! à sua 

distribuiÇão funcional, em lugar da distribuição qt•e hoje: co~ 
nhecemos, com as diferentes entidades desempenha···Jo todas 
as atividades. O rendimento qualitativo e quantitativo seria 
bem superior se cada uma delas prOcurasse concentrar-se em 
determinado campo de ação já que a especificidade é fator de 
eficiência.'' 

Em seus artigos 1 '~ e 2'~, o projeto cria o cargo de Minis­
tro de Estado da Previdência Social, com os mesmos ven· 
cimentos, vantagens e prerrogativas dos demais Ministros de 
Estado, criando também os cargos necessários a instalação e 
funcionamento dO Ministêrio da Previdência e Assistência 

·Social 

Os demais dispositivos referem-se a matéria orçamentâ· 
ria, questões administrativas e de pessoal, em face da instala· 
ção do novo Ministério. 

Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito es· 
pecial de Cr$ 70.000.000,00 (setenta milhões de cruzeiros) 
para atender despesas de organização, instalação e funciona· 
mento de novas unidades do Ministério do Trabalho, no exer· 
cicio de 1974. 

Caberá ao Ministério da Previdência e Assistência Social 
a gestão do Fundo de Liquidez da Previdência Social, ante o 
que dispõe o art. 6"' do projeto. 

Até o limite de CrS 20.000.000,00 (vinte milhões de cru­
zeiros), correrão por conta do Fundo de Liquidez da Pre· 
vidência Social, as despesas de organização de instalação e de 
administração do novo Ministério. 

O Poder Executivo fará inclui1 na proposta orçamentá­
ria para 1976, recursos para ressarcir o Fundo de Liquidez da 
Previdência Social, quanto às despesas a~ima referidas. 

Os artigos 7'~ e 8'1 prevêem a transferência de cargos do 
antigo MTPS para o novo Ministério, bem como o pagamen· 
to de vantagens e gratificações até que os cargos sejam in~ 
cluídos no Plano de Classificação de Cargos instirufdo pela 
Lei n"' 5.645, de lO de dezembro de 1970. 

De acordo com o artigo 9", as despesas do pessoal, con­
substanciad.is nos artigos 7<~ e 8'~, correrão à conta dos recura 
sos previstos nos artigos 3"', parãgrafo único. ou 4"~ da pro· 
posição, conforme se trate do Ministério da Previdência e As­
sistência Social ou do Ministério do Trabalho. 

O artigo 10 reza que o Poder Executivo disporá s,obre a 
concentração de atividades idênticas ou correlatas ent órgãos 
eSpecializados, inclusive como experiência para a eventual 
criação de entidades específicas. 

Sob o aspecto financeiro e no que toca a competência da 
Comissão de Finanças, nada há a opor ao projeto e, assim. 
opinamos pela sua aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)- O parecer da Comis­
são de Finanças é igualmente favorável ao projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)- Completada a ins~ 
trução da matéria, passa-se à sua apreciação. 

Em discussio o Projeto de Lei n'~ 61/74. 
Se nenhum nobre Sr. Senador quiser fazer uso da palavra para 

discuti-lo, vou encerrar a discussão. (Pausa.) 

Estâ encerrada. 
Passa-se à votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto, permaneçam sen­

tados. (Pausa.) 
I 

Aprovado. A matêria vai à sanção. 
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1:, o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 61, DE 1974 
(N• 1.933-B(74,na Casadeorl,em) 

DE INICIATIVA DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Dispõe sobre o desdobramento do extmto Miabtério do 
Trabalho e Previdência Soclal e a iutalaçio do Ministério da 
Previdência e Assistência Soda~, e d' oatras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

ArL IY Fica criado o cargo de Ministro de -Estado da Previ­
dência e Assistência Social, com os mesmos vencimentos, vantagens 
e prerrogativas dos demais Ministros de Estado, e alterada a denomi­
nação do cargo de Ministro de Estado do Trabalho e Previdência 
Social para Ministro de Estado do Trabalho, 

Art. 2' Ficam criados, no Quadro Permanente do Ministêrio 
da Previdência e Assistência Social e no Ministério do Trabalho, res­
pe<:tivamente, os cargos em comissão constantes dos An~xos 1 e 11 à 
presente Lei. -

Art. )9 O órgão orçamentário 26.00- Ministério do Trabalho 
e Previdência Social, constantes da Lei n9 5.964, de 10 de dezembro 
de 1973, passa a denominar~se 26.00- Ministério do Trabalho, tnan­
tendo-se as atuais classificações das unidades orçamentárias que nele 
permanecerem, bem como sua integração no referido órgão. 

Parágrafo único. Os saldos das dotações consignadas na Lei n9 
5.964, de lO de dezembro de 1973, correspondentes às unidades- orça­
mentárias transferidas para o Ministério da Previdência e Assistência 
Sodal, na forma desta lei, obedecida a mesma classificação orçamen­
tária, serão por ele administrados e utilizados. 

Art. 49 Para atender à$ despesas de organização, instalação e 
funcionamento, no corrente exercício, de unidades novas do Minis­
tério do Trabalho, o Poder Executivo fica autorizado a abrir crédito 
especial de até CrS 70.000.000,00 (setenta milhões de cruzeiros). 

Parágrafo único. Os saldos das dotações consignadas na Lei n9 
5.964, de lO de dez.embro de 1973, às unidades orçamentárias do 
Ministério do Trabalho que forem extintas ou transformadas em 
conseqUência do desdobramento decorrente da Lei n9 6.036, de 19 de 
maio de 1974, serão utilizados para compensar a abertura de crêditos 
adicionais ao mesmo Ministério, inclusive do crédito especial autori~ 
zado neste artigo. 

Art. 5' A utilização dos recursos a que se refere o Art. 99, § 1', 
alínea b, da Lei n9 4.923, de 23 de dezembro de 1965, fica estendida a 
todas as unidades do Ministério do Trabalho. 

Art. 6'l A gestão do Fundo de Liquidez da Previdência Social 
compete ao Ministério da Previdência e Assistência Social. 

§ f9 As despesas. de organização e instalação do Ministério da 
Previdência e Assistência Social, assim como suas despesas de admi­
nistração geral, inclusive as de p~soal, no corrente exercício, até o 
limite de CrS 20.~.000,00 (vinte milhões de cruzeiros), cotrerão por 
conta do Fundo de que trata este artigo. 

§ 29 O Poder Executivo incluirá na proposta orçamentária 
para o exercício de 1976 previsão de rec::ursos destinados a ressarcir o 
Fundo de Liquidez da Previdência Social das .despesas de que trata o 
§ J• 

Art. 79 Os cargos efetivos e em comissão, os empregos e as 
funções gratificadas do Quadro e tabelas de pessoal do antigo Minis­
tério do Trabalho e Previdência Social, pertencentes a órgãos de atri­
buições inerentes. ao Ministério da Previdência e Assistência Social, 
serão transferidos para este último. 

Parágrafo único. O disposto ne..'lte artigo não sç aplica aos 
cargos das carreiras específicas do Mini~.tério do Trabalho. 

Art. 89 As vantagens, inclusive a.s gratificações de RETIDE, 
RESEX, Representação de Gabinete e e Função Gratificada, dos 
servidores em exercício nos órgãos extintos, transformados QU trans­
feridos na forma desta lei, poderão continuar a ser pagas, observada 
a legislação pertinente, aos que permanecerem no respectivo exer-. 
cicio e enquanto não forem incluídos r10 Plano de Classificação de 
Cargos de que trata a Lei n9 5.645, de lO de dezembro de 1970. 

Art. 99 A despesa decorrente do disposto nos arts. 79 e 89 corre­
rá à conta dos recursos previstos nos arts. )9, parâgrafo único, ou 
49, desta lei, conforme se trate do Ministério da Previdência e Assis­
tência Social ou do Ministério do Trabalho. 

Art. 10. O Poder Executivo disporá sobre a concentração de 
atividades idênticas ou correlatas em órgãos especializados, inclusive· 
como experiência para a eventual criação de entidades específicas. 

Art. 11. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

LEIN• .DE DE DE 1974 

ANEXO I 

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Ntde 
Cargos O...Omlaaçio Classificaçio 

Secretário-Geral DAS 101.4 
Inspetor-Geral de Finanças DAS 101.3 
Secretário DAS 101.3 
Chefe de Gabinete DAS 101.2 
Diretor de Divisão DAS 101.2 
Consultor Juridico DAS 101.2 

7 Diretor-Geral de Departamento DAS 101.2 
4 Subsecretário DAS 101.2 
3 Diretor de Divisão DAS 101.1 

10 Auesscr DAS 102.2 
10 Assessor DAS 102.1 
7 Diraor de Divisão 4-C 

LEIN• .DE DE DE 1974 

ANEXO li 

MINISTÉRIO DO TRABALHO 

N9de 
Cargos Denominaçio 

2 Secretário 
5 Diretor-Geral de Departamento 

16 Assessor 
I 4 Diretor de Divisão 

Classificação 

DAS 101.3 
DAS 101.2 
DAS 102.1 

4-C 

O SR. PRESIDENTE (AIIfôaio Carloo)- Vai·se passar. agora. 
à votação do Requerimento n' I 06, igualmente lido no Expediente, 
de urgência para a Mensagem n9198, de 1974. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) Aprovado. 

Aprovado o requefimento, passa-se à apreciação da matéria, 
que foi despachada às Comissões de Economia e de Constituição e 
Justiça. 

Sobre a mesa os pareceres desses órgãos técnicos, que serão 
lidos pc:lo Sr. 19-Secretário. 
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São lidos os seguintes 

PARECERES N'Sl7l E 173, DE 1974 i 

PARECER N• l7l, DE 1974 1 
Da Comlssio de Eeooomla sobre a M......- 198, de 

1974 (D'l8l, de 1974- na orlg .. ), do Senhor P te da 
República, !Ribmetendo ao exame do Senado Federal, proposta 
elo Seohor Ministro de Eslaclo da Fueada, pera que .. )a ntori­
zada i Prefeitura Momlclpal de Salto (SP), a elevar o monto­
te de- dMda romolidada, -empréstimo junto alootl­
tuições financeiras nad0111ls. 

Relator: Senador José Aupsto 

Vem ao exame desta Comissão, a Mensagem n'~" 198, de 1974 (n" 
282, de 1974 - na origem), do Senhor Presidente da Repúbl~ca. 
submetendo à deliberação do Senado Federal a proposta do Senhor 
Ministro de Estado da Fl!Zenda, constante da Exposição de Motivos 
n'~" 280, de 1974, para que seja levantada a proibição contida na Reso­
lução nq 58, de 1968, do Senado Federal, a fim de que seja autorizada 
à Prefeitura Municipal de Salto (SP), a elevar o montante de sua dí· 
vida consolidada, e para que aquela Prefeitura possa contratar em~ 
prêsümo junto a instituições financeiras nacionais. 

2. O mesmo documento esclarece que .. em decorrência da poli~ 
tica de interiorizaçào do desenvolvimento posta em prâtica pelo 
Governo do Estado de São Paulo, pretende a Prefeitura Municipal 
de Salto fomentar o seu progresso, atraindo para aquela 'localidade 
várias indústrias interessadas na instalação ou ampliação de seus 
parques''. 

3. Com base nesse objetivo - prossegue a E.11posição de 
Motivos- .. a Prefeitura provldenciou a elaboração de um estudo de 
viabilidade econômico·financeira para implantação de um distrito 
industrial, dotado de serviços públicos de infra·estrutura, ocupando 
uma área de aproximadamente 310 ha" .. E prossegue: .. Orçada ent 
Cr$ 30 milhões, inclusive as desapropriações necessârias, a execução 
do projeto deverá processar·se em três etapas, o que permitirá à 
Municipalidade em questão, segundo suas estimativas, o retorno de 
parte do investimento, a partir de 1976, através do Imposto de 
Circulação de Mercadorias". 

4. Assim, para fazer face às despesas previstas na primeira 
etapa do investimento, a Prefeitura Municipal de Salio, solicitou 
autorização para dilatar o limite de seu endividamento em CrS 16,0 
milhões, mediante a contratação de empréstimo junto a instituiçÕCf! 
financeiras naciqnais. 

5. O Conselho Monetário Nacional, "em sessão de 31·5·74, 
julgou por bem se facultasse ao Municipio, endividar~se at~ o valor 
máximo de Cr$ 10,0 milhões, o que lhe Permitiria e).ecutar as obras e 
as desapropriações programadas para este exercício e grande parte 
do pró1t.ímo, quando, então, novo pedido poderâ ser apiesentado, 
com lastro em novos elementos, principalmente aqueles relativos à 
execução orçamentária deste ano, em que se previu um acréscimo 
substancial na arrecadação de impostos e taxas municipais, motiva~ 
do por várias medidas inseridas no recente Código Tributário 
Municipal". 

6. A Resolução nv :58, de I%8, revigorada pelas de nvs 79, de 
1970 e :52, de 1972, que proibiu, pelo prazo de dois anos, "a emissão 
e o lançamento de obrigações, de qualquer natureza, dos Estados e 
Municípios", prevê, nos §§ l'? e 29 do artigo 19, o levantamento 
temporário da referida proibição, .. quando se trata de títulos espe~ 
cificamente vinculados a financiamento de obras ou serviços, repro~ 
dutivos, no limite em que o respectivo encargo de juros e amortiza~ 
cão possa ser atendido pela dos referidos serviços e obras, ou, ainda, 
em casos de excepdonaJ necessidade e urgência, e apresentada, em 
qualquer hipótese, cabal e minuciosa fundamentação''. 

7. Foi seguida, para o presente pedido, a seguinte tramitação: 
a) apresentada fundamentação técnica ao Conselho Monetá~ 

rio Nacional; 

b) aprovado o pedido .. mcaminhado à apreciação do Senhor 
Presidente da República, por inttrmédio do Senhor Ministro de 
Estado da Fazenda; 

c) o Senhor Presidente da R~ submete o pedido 'à 
deliberação do Senado Federal. ;~; 

8. Pelo exame do processado, verifica« que foram cumpridas 
todas a.s exigências regimentais. legais e constitucionais que tratam 
do assunto e nada havendo no âmbito desta Comissão que .Possa ser 
oposto à solicitação constante da Mensagem do Senhor 'Presidente 
da República, opinamos no sentido de que seja levantada a proibição 

. constante do art. l9 da Resolução nv 58, de 1968, nos termos· d0.$e· 
guínte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 28, DE i974 

Suopeade a prollolçio conlfdá naa Reooloções "" 58, de 
19611,79, de 1!170e 5l, del97l, para permitir qoe a Prefeitura 
MIHIIclpal de Salto (SP), -e em Cr$ 10.000.000,00 (dez 
mObiles de <fUeino), o .,..,.,.,. de * tlffWa «>RRO!hlada, 
...._ <OIIInlo de .. pr&t~mo janto • illodl!olções llnucol· 
-1111 •lldoii•IJ 

Art. J9 1:: suspensa a proibição constante no art. I' da Resolu· 
çào n9 58, de 1968, revigora4a pelas de n\"s 79, de 1970. e 52, de 1972, 
todas do Senado Federa), para permitir à Prefeitura Municipal de · 
Salto, Estado de São Paulo, eleve em Cr$10.000.000,00 (dez milhões 
de cruzeiros), o montante de sua divida consolidada, a fim de que 
aquela. Prefeitura possa contratar empréstímo junto a instituições 
financeiras nacionais, destinado a atender despesas previstas na 
·primeira etapa do investimento para • implantação de um distrito 
lndustríaJ, dotado de serviços públicos de. infra-estrutura. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua publica .. 
ção., 

Sala das Comiss~. em 18 de junho de 1974. Ma&albies Pinto, 
Presidente- Joté Airplto, Relator- HehidiQ Nunes- Luiz Cal' ai• 
Cllnte- Fruco MGIHoro- VUCOIICeJos Torres- Paulo Guerra. 

PARECER N•173, DE 1974 

Da C-o de Clllllllllllsio e Jldlfça sobre o Projeto de 
Reaolu(io n• 18, de 1974, da Comlssio de Economia, qoe 
u...,..,se a prolblçio condd• ftlS Retoluçôes 11'1 58, de 1968, 
79, de 1970, e Sl, dt 1971, pua permitir que a Preíeftura 
Municipal .. Salto (SP} ei .. e em C.S 10.000.000,00 (dez mi­
lhões de crueiros) o 100ntante de tal dfdda COD.IOIJdadll, ~~~e­
diante «llllrato de elllfldsdmo )uato a ID5IItufções flaan<eiru 
fl,acio.ait". 

Relator~ Seudor Canalha Pfato 
Apresentado pela Comissão de Economia, o presente projeto de 

resolução· objetjva l~vantBr a proibição contida no artigo 19 da 
Resolução nv 58~ de 1968) revigorada pelas de nvs 79, de 1970, e, 52, 
de 1972, todas do Senado Federal, para permitir que a Prefeitura 
Municipal de Salto (SP). eleve em Cr$ 10.000.000.00 (dez.milhões de 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que aque­
la Prefeitura possa contratar empréstimo com instituições financei­
ras nacionais, destinado a atender despesas previstas na primeira êta .. 
pa do investimento para a implantação de um distrito industrial, do .. 
tado de serviços públicas de infra--estrutura. 

2. A ma.têria tem sua origem na Mensagem n\t 198, de 1974 (D' 
282/74 - na origem), em que o Senhor Presidente da Repúbli"' 
submete à deliberação do Senado a Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro da Fazenda que recomenda a medida pleiteada, "a fim de 
que a Prefei!ura Municipal de Salto (SP) possa por em prãtica a pOli· 
tica de interiorizaçào do desenvolvimento do Governo do Estado de 
São Paulo, atraindo para aquela localidade, vârías indóstrias 
interessadas na instalação ou ampliação de seus parques", 

3. A Resolução nv 58, de 1968, em seu art. )9 dispõe sobre a 
proibição de emi. de títulos de qualquer natureza, pelos Estados o ~' 

' 
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Municípios, e prevê as hipóteses em que essa proibição pode ser le­
vantada, bem como o processo a ser adotado, qual seja, o de subme­
ter o pedido ao Conselho Monetário Nacional, acompanhado de ca~ 
bal e minuciosa fundamentação tévnica, que aprovado, será enca­
minhado ao Senhor Presidente da Rep6blica, por intermédio do Se­
nhor Ministro da Fazenda, e, afinal, deverá ser submetida ao exame 
do Senado Federal, nos termos do§ 2t do art. Jt.da Resolução n' 58, 
de 1968, e do art. 42, item VI, da Constituição. 

4. A Comissão de Economia, na forma regimental, depois de 
examinar o assunto e considerando terem sido atendidas todas as de­
terminações constiiucíonélis e legais pertinentes à es~ie, concluiu 
por apresentar projeto de reso\uçà'o aprovando o pedido. 

5. Ante o exposto, nada havendo, no âmbito da competência 
desta Comissão que possa ser oposto ao projeto de rcsoluçli.o em 
pauta, visto que jurídico e constitucional, entendemos que o mesmo 
pode ter tramitação normal. 

Sala das Comissões, em 19 de junho de 1974.- Dad.lel Krieger, 
Presidente - Cart'albo Pinto, Relator - Nelson Carneiro - Wi150n 
Gonçah .. - Josf Sarney- A<doly Filho- Helvldlo NuDeS- Hei­
tor Dias- José Augusto. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)- O parecer da Comis­
são de Economia conclui pela apresentação do Projeto de Resolução 
nq 28, de 1974, concedendo autorização para o endividamento soli­
citado e o da Comissão de Constituição c Justiça pela constituciona­
lidade e juridicidade do Projeto. 

Completada a instrução da matéria vai-se passar à sua discussão. 

Discussão, effi turno único, do Projeto de Resolução nt 
28, de l974, que supende a proibição contida nas Resoluções 
. n's 58, de 1968, 79, de 1970, e 52, de 1972, para perrnítir que a 
Prefeitura Municipal de Salto (SP) eleve em CrS 
10.000.000,00 (dez milhões de cruzeiros) o montante de sua 
divida consolidada, mediante contrato de empréstimo junto a 
instituições financeiras nacionais. 

O SR. PRESIDENTE (AotÕIIio Carlos) - Em discussão o 
projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fazer uso da palavra, vou 
encerrar a discussão. (Papsa.) 

Está encerrada a discussão. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que concordam com o Projeto de Resoluçilo 

n9 28, de 1974, queiram permanecer sentados. (PaPSa.) 
Aprovado.~ matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)- Sobre a mesa, reda­
ção final de matéria em regime de urgência. 

Solicito ao Sr. lt-Secretárío que procoda à sua leitura. 

1:. lida a seguinte: 

PARECER N•l74, DE 1974 
Da Comiuio de Reü.çio 

Red•çio final do Projeto de Resoluçio nt 28, de 1974. 

Relator: SenadOr Cattett Pinheiro 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n9 28, de 1974, que supende a proibição contida nas Resoluções n's 
58, de l968, 79, de 1970, e 52, de 1972, para permitir que a Prefeitura 
Municipal de Salto (SP) eleve em CrS 10.000.000,00 (dez milhões de 
cruzeiros) o montarite de sua divida consolidada, mediante contrato 
de empréstimo junto a instituições financeiras nacionais. 

Sala das Comissões, em 19 de junho de 1974.- Danton Job,m, 
Presidente- Cattete Piabeiro, Relator- José Lindoto. 

ANEXO AO PARECER N• 274, DE !9.74 

Redação final do Projeto de Resolução ft9 28, de 1974. 

Fàço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição, e eu,_ , Presidente, promuJ. 
go á seguinte 

RESOLUÇÃO N·> • DE 1974 

Suspende a proibi~ào contida nas Resoluções n9s 58, de 
1968, 79, de 1979, e Sl, de 19'72, para permitir que a Prefeitu .. 
ra Municipal de Salto, Estado de Sio Pa111o, eleve em Cr$ 
10.000.000,00 (dez milhões de cruzeiros) o montante de sua dí.­
vida con!JOiidadll, mediante contrato de empréstimo junto a Ins­
tituições finttnceiras nacionais. 

O Senado Federal resolve: 

Art. )9 Ê suspensa a proibição constante do art. lt da Resolu­
ção n"' 58, de 1968, revigorada pelas de n9s 79, de 1970, e 52, de 1972, 
todas do Senado Federal, para permitir que a Prefeitura Municipal 
de Salto, Estado de São Pau)Q, eleve ern Cr$ 10.00\J,:>oo,OO (dez: mi­
lhões de cruzeiros), o montante de st.:a dívida consolidada, a fim de 
que aquela Prefeitura possa contratar empréstimo junto a institui­
çÕes f'inance:iras nacionais, destinado a atender despésas previstas na 
primeira etapa do investimento para a implantação de um distrito 
industtial, dotado de serviços públicos de infra-estrutura. 

Art. 2" Esta resolução entra em vigor na data de sua publica-
ção. 

• 
O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)- Achando-se em re-

gime de urgência a proposição cuja redação final acaba de ser lida pe­
lo Sr. )'l-Secretário, deve esta ser submetida imediatamente à aprecia­
ção do Plenário. 

Em discussão, a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fazer uso da palavra vou 

encerrar a discussão. (Pausa.) 
Estâ encerrada a discussão. 
Em votação a redação finaL 
Os Srs. Senadores que aprovam a redação final, queiram per­

manecer sentados (Pausa.) 
Aprovada. O projeto vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos) - Está inscrito p~ra 
usar da palavra o nobre Sr. Senador Nelson Carneíro. 

Concedo a palavra a S. Ex•. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Guanabara) (Pronuncia o st­
guinte discurso.)- Sr. Presidente: 

Em data de hoje, encaminhei ao Sr. Presidente da Comissão de 
Serviço Público Civil, o nobre Senador Benjamim Farah, reque­
rimento nos seguintes termos: 

Senhor Presidente da 
Comissão de Serviço Público Civil 

No cmso, principalmente, do ano passado, o Congresso 
Nacional aprovou extensa tegi~lação disciplina11do a nova 
classificação de cargos dos funcionârios públicos federais e 
autárquicos. • 

A aplicação efetiva desses diplomas legais ficou, entre­
tanto, condicionada a uma série de exigências, e requisitos a 
serem previamente preenchidos, devendo processar-se por se· 
tores da administração federal, sob a supervisão geral do 
Departamento Administrativo do Pessoal Civil (DASP). 

Verifica-se, porém, pelo noticiário da imprensa que vem 
sendo excessivamente lenta a implantação do novo sistema 
que, além do mais, margínalizou, em grande parte, os aposen­
tados, deixando de contemplá-lo~ adequadamente. 
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As queixas são iterativas e generalizadas, o que nos leva 
a admitir a conveniência e mesmo necessidade de aperfeiçoa· 
mento do sistema de classificação em causa, de forma a torná· 
lo mais equânime e eficaz. 

fsto posto, Senhor Presidente, e tendo em vista caber a 
este órgão técnico .. o estudo de todas as matêrias referentes 
aos órgãos do serviço póblíco ciVil da União e seus servido· 
res", permitimo~ nos solicitar de V. Ex• seja convídado a 
comparecer a esta Comissão o ilustre Diretor-Geral do 
DASP a fim de proporcionar aos seus membros eschuecimen­
tos sobre a efetiva aplicação da legislação referente ã classifi­
cação de cargos, as prioridâdes estabelecidas e o período 
estimado para sua ultimação. 

Era o que ~inha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Antiinlo Carlos) - Se nenhum outro 
nobre Sr. Senador quiser fazer uso da palavra, vou encerar a sessão. 
(l'ausa.) 

Antes, esta Presidência convoca os Srs. Senadores para uma 
sessão ~raordínâria a realizar~se hoje, às 18 horas e 30 minutos, 
com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único (apreciação preliminar da constitu~ 
cionalidade e juridicidade, nos termos do artigo 297 do Regimento 
lntern?), do Projeto de Lei do Senado n~" .J6, de 1973- Complemen~ 

tar, de autoria do Sr. Senador Franco Montoro, que determina o rea­
justamento da aposentadoria e pensão dos trabalhadores rurais, 
sempre que, no fim do exercicio, for verificada a erist<!ncia de 
superarit na execução orçamentária do FUNRURAL, tendo 

PARECERES, sob n•s. 106, de 1973 e47,de 1974, da Comissão: 
-de Coutin~~Po e :.Ju.stl~, l' protltllldameftto: pela inconstitu­

cíonalidade e injuridic:idade; e 
2' pronuncla~~~tW~to: no sentido de que a emenda apresentada 

sana apenas o vício de injuridicidade~ 

11 

Discussão. em turno único, do Pfi?jeto de Lei da Câmara n'~ 25, 
de 1974 .-Complementar (n• 38-B/74, na Casa de origem), de inicia~ 
tiva do Sr. Presidente da Repúb1ica, que dispõe sobre a aplicação dos 
recursos gerados pelo Programa de Integração Social (PIS) e pelo 
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público 
(PASEP), e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob""· l73a 175, de 1974, das Comissões: 
- de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridi~ 

cidade; 
- 4e Ecoaomb, favorável; e 
-de Fiaançu, favorável. 

O SR. PRf:SIDENTE (Antôolo Carlol) - Estâ encerrada a 
sessão. 

( Levanta~sea sessàoà.r 17 kol'as e 30 minutos.) 

ATA DA 98•SESSÃO, EM 19DEJUNHO DE 1974 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 7• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESIDtNCIA DO SR. PAULO TORRES 

As J8 horas e 30 minutos, acham~se presentes os Srs. Senadores: 
Geraldo Mesquita- José Lindoso- José Esteves- Cattete Pí~ 

nheiro - Jarbas Passarinho - Reoato Franco - Alexandre Costa 
- C1odomir Milet - José Sarney - Fausto Castelo~ Branco- Pe­
trônio Portella- Helvídio Nunes- Virgílio Tãvora- Waldemar 
Alcântara- Wilson Gonçalves - Dinarte Mariz- Luis de Barros 
- Domícío Gondim -- Milton Cabral - João Cleofas - Paulo 
Guerra- Wilson Campos- Arnon de Mello- Luiz Ca\'alcante­
Augusto Franco- Leandro Maciel- Lourival Baptista- Antônio 
Fernandes - Heitor Dias - Ruy Santos - Carlos Undenberg -
Amaral Peixoto - Paulo Torres - Vasçancelos Torres - BenJa~ 
mim Farah - Danton Jobim - Nelson Carneiro - GUsta,vo Capa~ 
nema - José Augusto - Magalhães Pinto - Cdrvalho Pinto -
Franco Montoro - Orlando Zancaner - Benedito Ferreira -
Leoni Mendonça - Osires Teixeira - Fernando Corrêa- ltalívio 
Coelho - Saldanha Derzi - Accioly Filho - Otávio Cesârio -
Antônio Carlos- Lenoir Vargas- Daniel Krieger- Guido Mon­
din- Tarso Dutra. 

O SR. PRESiDENTE (Paulo Torre!l) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 56 Srs. Senadores. Havendo número re~ 
gímental, declaro aberta a sessão. 

Sobre a mesa, requerimento que serà lido pelo Sr. 19~Secretário. 

t lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 107, DE 1974 

Nas termos do artigo 314 do Regimento Interno, requeiro dis~ 
pensa de interstício e prévia distribuição de avulsos para o Projeto de 

Resolução n' 26, de 1974. que suspende a proibição constante nas Re­
soluções n~ 58, de 1968, 79, de J970 e 52, de 1972, para permitir que 
a Prefeitura do Município de São Paulo (SP), eleve o montante de 
sua divida consolidada, mediante contrato de ernpréstímo junto ao 
Banco Nacional· da Habitação. destinado a financiar a linha priori· 
tária Norte-Sul do Metropolitano daqUela cidade, a fim de que figu· 
re na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 19 de junho de 1974.- Can'albo Pinto. 

O SR. PRESIDENTE (Patdo Torres) -:- Aprovado o requeri­
mento, o projeto a que ele se refere figurarA na Ordem do Dia da 
próxima sessão. 

O SR. PRf:SIDENTE (l'au1o Tomo)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Ueml: 

Votação, em turno único (apreciação preliminar da 
oonstitu'cionalidade e juriôicidade, nos termos do artigo 297, 
do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado O'i' 16, 
de Y973 ...-Complementar, de autoria do Sr. Senador Franco 
Montoro, que determina o reajustamento da aposentadoria e 
pensão dos trabalhadores rurais, sempre que, no fim 4o. 
ex.ercicio. for verificada a existência. de •peraYit na execuçid .. 
orçamentária do FUNRURAL, tendo 
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PARECERES, sob n'S 106, de 1973 e 47, de 1974, da 
Comissão: 

- ele Coftltlbdçio e JIISIIça, 1• prommdameato: pela 
inconstitucionalidade e injuridicldade; e 

1~ pronuneitlme1to: no sentido de que a Clt!enda 
apresentada sana apenas o vício de injuridicidade. 

Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. l9~Secretário. 

e lído e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N•til8, DE 1974 

Nos termos do art. 353, ~binadocom a alinea "c" do art. 311 
do Regimento Int()rno, requeiro adiamento da votação do Projeto de 
Lei do Senado n" 16, de 197'1- Complementar, a fim de ser feita na 
sessão de 26 de junho corrente. 

Sala das Sessões, em 19 de junho de 1974.- ViflllloTbora~ 

O SR. PRESIDENTE (Paolo Toms) - De acordo com a 
deliberação do Plenãrio, a mat6ria figurará na Ordem do Dia d11 
sessão de 26 de junho corrente. 

O SR. PRESIDENTE (Pulo Torreo)­

lte.u 1: 

Discussão, em turno (mico, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 25, de 1974- Complementar (n9 38-B/74. na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Sr. Presidente da República, que 
dispõe sobre a aplicação dos recursos gerados pelo Programa 
de Integração Social {PIS) e pelo Programa de Formação do 
Patrimô_nio 4o Ser. vidor Público (PASEP), e dá outras 
providências, lendo 

PARECERES, sob n•s 173 a 175, de 1974, das 
Comissõe&: 

- de CODStituiçio e Jwstlça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; 

-de Economia, favorável; e 
-de Fiu..a(u, favorável. 

Nos termos do art. 329, do Regimento Interno, por se tratar de 
projeto de lei cOmplementar, exigindo qgonm especial para a sua 
aprovatão, a votação deverá processar-se nominalmente. 

O Sr. l'~'-Secretã~io'procederá à chamada nominal. 

(Procede-se à chamada.) 

RESPONDEM Á CHAMADA E VOTAM "SIM" OS SRS. 
SENADORES: 

Geraldo Mesquita - José Lindoso- Cattete Pinheiro - Jar­
bas Passarinho - Renato França - Alexandre Costa - Ciodomir 
Milet- José Sarney- Petrônio PorteUa- Helvídio Nunes- Vir­
gílio Tâvora- Waldernar Alcântara- Wilson Gonçalves- Dinar­
te Mariz- Luís de Barros- Domicio Gondim- Milton Cabral­
João Cleofas- Paulo Guerra- Luiz Cavalcante- Augusto Fran­
co - Lourival Baptista - AntôniQ Fernandes - Heitor Dias -
Ruy Santos- Carlos Lindenberg- Vasconcelos Torres- Benja­
mim Farah - Gustavo Capanema - Josê Augusto - Magalhães 
Pinto _.:_ Carvalho Pinto - Franco Montoro - Órlando Zancanet 
-Benedito Ferreira- Leoni Mendonça- Fernando Corrêa- Sal­
danha Derzi - Accioly Filho - Otâvio Cesârio - Antônio Carlos 
- Lenoir Vargas- Daniel Krieger- Guido Mondin- Tarso Du­
tra. 

O SR. PRESIDENTE (P .. lo Torres)- Vptaram sim, 45 Srs. 
Senadores. 

O projeto f<li aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

' 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂ·MARA N• 25, DE 1974 
C-plellllentar 

(N• 38-B/74, na Casa ele origem) 

DE INICIATIVA DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Dispõe sobre a aplicação dos recursos prados pelo Pro­
grama de Integração Social (PIS) e pelo P........,. ele F....,.. 
ção do Patrimôolo do S.n"ld..- 1'\íllllco (PASEP), e ü 4MIIr1IJ 
pro>ldêActu. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l9 A partir de l" de julho de 1974, os recursos gerados 
pelo Programa de lntegraçào Social (PIS) e pelo Programa de For­
mação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP), de que tratam 
às Leis Complementares n9s 7, de 7 de setembro de 1970, e 8, de 3 de 
dezembro de 1970, respectivamente, passarão a ser aplicados de 
forma uníficada., destinando-se, preferencialmente, a programas es­
peciais de investimentos, elaborados e revistos periodicamente se­
gundo as diretrizes e prazos de ~igências dos Planos Nacionais de De­
senvolvimento (PND}. 

Parágrafo único. Compete ao Banco Nacional do Desenvolvi­
mento Econômico (BNDE) elaborar os programas especiais e pro­
cessar a aplicação dos recursos de que trata este artigo em inves­
timentos e financiamentos, consoante as diretrizes de aplicação apro­
vadas pelo Presidente da República. 

Art. 29 O Conselho Monetário Nacional estabelecerá as condi­
ções de repasfedos recursos ao BNDE, para efeito do disposto no ar­
tigo anterior, bem como as bases de: remuneração dos serviços de 
arrecadação, de controle das contribuições e de distribuição de resul­
tados, que permanecem a cargo das entidades a que foram atribufdos 
pela legislação espec:ífica de cada um dos programas referidos. 

Art .. 39 A presente Lei Comp1eillentar entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogados o art. 69 da Lei Complementar 09 8, de 
3.d_: dezembro de 1970, e demais disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Lembro aos Srs. Sena­
dores que o Congresso Nacional estâ convocado para uma sessão a 
realizar-se hoje, às 19 horas, no plenário da Câmara dos Deputados, 
destinada à apreciação do Decreto Legislativo n9 39, de 1974-CN. 

·Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão. 
Designo para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussã<:l, em turno único, do Projeto de lei da Câmara n9 108, 
de 1913 (n9 1.430-B/1973, na Casa de origem), que dá denominação 
de Rodovia Presidente Médici à BR-210 (Perimetral Norte), tendo 

PARECER I' A VORÃVEL, sob n•I89, de 1974, da Comissão: 
-de Trusportes; Comunicações e Obras P\1blicas. 

11 

Discussão, em turno único, do Pro,;eto de Lei da Câmara R9 SO, 
de 1974 (n9 1.971-C/74, na Casa de origem), que altera a data da 
entrada em vigor do Código Penal (Decreto.tei n<J 1.004, de 21 de 
outubro· de l969, com a!teracões posteriores) e dos Artigos 39, 4, e 59 
da Lei n96.016, de 31 dede"tembro de 1973, tendo 

PARECER, sob nq 251, de 1974, da Comissão: 
-de CobStituiçiio e Josdca, favorável nos termos do substitu­

tivo que oferece. 

{[I 

Diseussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 51. 
de 1974 (n<? 1972-B/74, na Casa de origem), de iniciativa do Sr, Pre-
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sidente da República, que altera a redação do artico 310 da Lei n~" 
6.015, de 31 de dezembro de 1973, e dá outras proví<Unçias, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n"' 254, de 1974,daComissão 
-de Constitu~ção e Justiça. 

IV 

Discussão, em turno 6níco, do Projeto de Resolução n~> 26, de 
1974 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n~' 264, de 1974), que suspende a proibição constante nas 
Resoluções n9s. 58, de 1968, 79, de 1970 e 52, de 1972, para permitir 
que a Prefeitura do Município de São Paulo (SP), eleve o montante 
de sua dívida consolidada, mecUante contrato de empréstimo junto 
ao Banco Nacional da l{abítação, destinado a financiar a linha 
prioritária Norte~Sul do Metropolitano daquela cidade, tendo 

PARECER, sob n~' 265, de 1974, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juri­

dicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Estâ encerrada a ses-
são. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e SO mirtUtos.) 

EDITORIAL INTITULADO "DECISÃO !fiSTORICA", PU­
BLICADO NO JORNAL DO BRASIL, EM 4 DE JUNHO DE 1974. 
QUE SE PUBLICA NOS TERMOS DO REQUERIMENTO N• 92, 
DE 1974, DE AUTORIA DO SENHOR SENADOR VASCONCE­
LOS TORRES, APROVADO NA SESSÃO DE /9-6-74. 

DECISÃO HISTÓRICA 

A fusão Guanabara-Estado do Rio é feita pelo Governo, antes 
de tudo, em nome do interesse ·nacionaL A exposição de motivos, 
que acompanha o projeto de lei complementar, abarca as necessida-. 
desde recompor a unidade de ~dministração, com a criação do muni­
cípio neutro em 1834, e de abreviar o tempo de desenvolvimento 
econômico e social em certas âreas. t parte de um mecanismo legal 
que contemplará a criação de Estados e Territórios, .a visão da res­
ponsabilidade federal em estar presente com empenho' transforma­
dor. 

O projeto da fusão dimensiona-se numa escala que supera iodos 
os ângulos sob os quais a iniciativa tem sido examinada. Declara o 
Governo, alêm dos motivos de natureza econômica e social, o pro­
pósito de conseguir uma estruturação federativa capaz de assegurar à 
Nação as linhas de desenvolvimento harmônico e de equilíbrio políti­
co, como componentes da segurança nacional. 

Como penhor de um programa de tão vasto a1cançe, era inevitá­
vel que o Governo federal assumisse, na criação do novo Estado, o 
compromisso formal e definido de conduzir a operação, com o peso 
de sua ajuda, entendida como um verdadeiro investimento, já que o 
objetivo é gerar reais benefícios para as populações carioca e flumi­
nense, pela .. transformação substancial'1

, em prazo rdativamente 
curto, das condições econômicas e sociais da ârea a ser integrada. 

Foram razões históricas e a situação atual que geraram no 
Governo a convicção, resultante de prolongados estu40l e da atua~ 
lização dos dados, da conveniência, da necessidade e da oportunida­
de de realizar o projeto que assegure à Guanabara e ao Estado do 
Rio um potencial superior à simples soma das unidades componen~ 
tes. O objetivo é constituir, nesta região do país, um núcleo forte de 
desenvolvimento, em condições de crescer mais rapidarqente e com 
perspectivas mais amplas do que seria possível aos dois Estados 
alcançarem separadamente. 

O compromisso federal está expresso, sob a forma de prestação 
de assisténcia direta, em dois artigos da lei complementar, Mais do 
que auxiliar e subvencionar o custeio de serviços públicos e a 
administração a implantar-se. obriga-se a União a investir nas âreas 
dotadas de capacidade rápida de responder aos estimulas, sob a for­
ma de desenvolvimento. 

A contrapartida dessa responsabilidade federal o Governo pro· 
curou firmar no mecanismo administrativo e político proposto na lei 
complementar que faculta à União exercer os poderes transitórios, 
em tempo considerado suficiente para assegurar vida dinâmica à no­
va unidade federativa. Entre esses poderes estâ o de nomear o 
Governador para a fase adaptação e atribuir à figura do agente fe-­
deral a faculdade de editar textos legislativos na ampla gama de: 
competência estadual, a fim de organizar os poderes públicos e seUs 
serviços. A organizaçio em carâter definitivo caberá à Constituinte. 

Daí porque o documento legal fixa, desde seu envio ao Congres­
so, medidas acauteJadoras, como o impedimento de realizarem, os 
dois Governos estaduais, admissões e outras medidas relativas ao 
pessoal das duas administrações, bem como faz cessar negociações 
de empréstimos internos que dependam de aprovação federal. No 
mesmO sentido deve ser entendida a data de nomeação do futuro 
Governador do novo Estado com antecedência: assegurar o tempo 
necessá:ri.o a que se preparem equipes técnicas e se harmonizem pro­
vidências capazes de impulsionar a fusão na data da posse. 

A fórmula da manutenção, no primeiro ano, dos recursos propi­
ciados pelo ICM à administração da cidade do Rio de Janeiro, com a 
redução de 10% ao ano. simultaneamente com o elenco de medidas 
que coRlempJam a área do Grande Rio, para as inadiáveis soluções 
comuns, geram a indispensâvel tranquilidade à opinião pública 
metropolitana. 

As demais âreas estão também garantidas. Centros industriais e 
zonas agrícolas serão igualmente objeto de programas acionadores 
de suas potenciaJidades, pois estâ explicitamente dedarada a vonta­
de federal de promover. pela fusão, o advCnto de umá unidade fe-­
derada que :se alinhe a São Paulo e a Minas Gerais na sustentação no 
espaço nacional mais densamente povoado e de maior peso econômi­
co no pais. 

A soma de poderes que se ea.feixam em mãos do Governador do 
futuro Estado aumenta a responsabilidade que o Governo federal 
contrai perante a História. Cabe, no entanto, ressalvar desde o inicio 
que a iniciativa privada é parte integrante do mesmo CO!llpromisso. · 

Esforços governamentais deixarão de ser suficientes sem a 
contrapartida privada, numa tônica de confiança que precisa ser 
demonstradJJ de imediato. O prazo fixo é válido para todos. Esgota­
da a fase de transição, o novo Estado deverá figurar num destaque 
que iguale as iniciativas p(lblica e privada na mesma quota de par­
ticipação. 

A nova unidade terâ a obrigação de constituir-se em modelo 
administrativo e poJitico, em termos modernizadores e civilizadores, 
ponto àe partida para o amadurecimento institucional que cor­
responda aos superiores padrões do desenvolvimento econômico e 
social do pais. 

ATA DA 95> SESSÀO, REALIZADA EM 17-6-74 
(Polollcada no DCN- Seçioll- de 18-6-74) 

RETIFICAÇOES 

No Curri~Vítae que acompanha a Mensagem n<1 205/74 
(n~' 293/74, na origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete ao Senado a escolha do Sr. Mário Vieira de Mello, Ministro 
de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República PopuJar da Hungria: 

Na pãgína 2.197, 2• coluna, no CurrfcuJom Vitae, 
Onde se lê: 

Á disposição do Diretor-Geral da Organização das Nações Uni­
das para a Agricultura c Alimentação (FAO}, em visita ao Rio de Ja­
neiro, 1950. 

Segundo-Secretário da Embaixada em Roma, 1951 a 1952. 
leia-se: 

À disposição do Diretor-Geral da Organização das Nações 
Unidas para a Agricultura e Alimentação (FAO), ~m visita ao Rio de 
Janeiro, 1950. 
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Secretário da Comissão de Reparação de Guerra, 1950. 
Segundo-Secretário da Embaixada em Roma, 1951 a 1952. 

g) Artigo 799: de 1/5 (um quinto) a 2 (dois) salários mínimos vi· 
gentes na região; 

No Projeto de Lei da Câmara n<J 64j74 {n'il' 1.480-Bf/3, na Casa 
de origem), que altera dispositivos do Código de Processo Penal (De­
creto-lei nl' 3.689, de 3 de outubro de 1941), e dá outras providências: 

r) Artigo 802: 2 (dois) salários mínimos vigentes na região. 
Leia·se: 

Na página 2. 198, 2• coluna, no art. l'i' do projeto, 
Onde se lê: 

p) Artigo 689: 1/30 (um trinta avos) do salário· mínimo vigente 
na região; 

. . . . . . ' . . . . . ' ' . . ' ' . . . . . . . ' . . ' . . . . . . . . ' . . . . . ' . . . . . q) Artigo 799: de l/5 (um quinto) a 2 (dois) salários mínimos vi­
gentes na região; 

p) Artigo 689: l/30 (um trinta avos) do salário mínimo vigente 
na região; 

r) Artigo 802:2 (dois) salários mínimos vigentes na região. 

SECRETARIA BQ SENADO FEDERAL 

PLA~O ~ APLICAÇÃO liY 001/7~ 
I • FONTE DE RECURSOS 

LEI N95,964/73 - ORÇAMENTO GERAL DA UNIÃO 

28.00 - ENCARGOS GERAIS DA UNIÃO 
28.02 - Recursos sob supervisão da Secre­

taria Geral de Planejamento 
2802.1800.1054 - Financiamento de Atividades e Prs 

jetos Priori•ários 
~.0.0.0 - DESPESAS DE CAPITAL 
4.1.0,0 - Investimentos 
~.1.2.0 - Serviços em Regime de Programação 

Especial 
Destaque em favor do Senado Fede-
ral . .......... • • • • • · • • • ·- • • • • • · • • · 

II - PLANO DE APLICAÇÃO 

02.00 - SENADO FEDERAL 
0200.0105.1002 - 'Edif~cios PÚblicos 

002 - Ampliação 
07 - Edif~cio do Senado 

4.0.0.0 - Despesas de Capital 
4,1.0.0 - Investimentos 
4.1.1.0 - Obras PÚblicas •........ , ..•...... 

01.00 - Prosseguimento e Conclusão de 
Obras, inclusive serviços comple­
mentares ..••••••• Cr$ 3.650.000,00 

0200.0105.1120 - Modernização dos Serviços Técni -
cos e Administrativos 
005 - Reequipamento 

~.1.3.0- Equipamentos e Instalações •.•••.. 
0200.0105.2011 -Atividades Legislativas 

3.1.2.0- Material de Consumo •••..... , ....• 
3,1.~.0- Encargos Diversos •.•......•••...• 

Senado F1:~~:: '9""' j~nho 
Senador PAULO TC~RBS 

President:e 

ll. 7•)(., .C c: ,CG 

3.6SC.OOO,OO 

3~0.uOO,C0 

5.700.000,C0 
2.000.CJO,~O 

1:... 7óo.õoo ,c·,, 

de 1974 
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MESA 

JY-Secretário: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Presidente: Milton Cabral (ARENA- PB) Líder: 
Paulo Torres(ARENA- RJ) 

IY-Vice-Presidente: 
.Antônio Carlos (ARENA- SC) 

Petrônio Portella (ARENA- Pl) 

49-Secretário: 
Geraldo Mesquita (ARENA- AC) LIDERANÇA DO MDB 

E DA MINORIA 29-Vice- Presidente: 
Adalberto Sena (MDB- A C) 

Lider: 
fY-Secretário: Suplentes de Secretários: Amaral Peixoto (MDB- RJ) 

Ruy Santos (ARENA- BA) 

29-Secretário: 
Augusto Franco (ARENA- SE) 

Luís de Barros (ARENA- RN) 
José Augusto (ARENA- MG) 

Antônio Fernandes {ARENA- BA) 
Ruy Carneiro (MDB- PB) 

Vice~ Líderes: 
Nelson Carneiro {MDB- GB) 
Danton Jobim (MDB- GB) 

COMISSOES 
Diretora: Helena Ruth Laranjal Farias Rigolon 
Local: Anexo H- Térreo 
Telefones: 23-6244 e 24-8105- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUERITO 

Comissões Temporárias , 

Chefe: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga 
Local: Anexo 11 -Térreo 
Telefone: 24-8105- Rarnal303 

I) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Nacional; 
2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos; 
3) Comissões Especíais e de Inquérito; e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (artigo 90 do 
Regimento Comum). 
Assistentes de Comissões: José Washington Chaves, Ramal314; 
Hugo Antônio Crepaldi, Ramal672; e Haroldo Pereira Fernandes, 
Ramal674. 

8) SERVIÇO DE COMISS0ES PERMANENTES 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 
Local: Anexo 11- Térreo 
Telefone: 24-8/05- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Paulo Guerra 

Vice~ Presidente: Mattos Leão 

Titulares 

Antônio Fernandes 
VasconceloS Torres 
Paulo Guerra 
Otávio Cesârío 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

Ruy Carneiro 

Assistente; Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal 307 
Reuniões: Quintas-feiras, às li :00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos- Anexo 11-
Ramal617 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Clodomir Milet 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulnes 

José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

Franco Montara 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Ramal310 
Reuniões: Quartas~feiras, às 10:30 horas 
~oca!: Sala Coelho Rodrigues- Anexo li- Ramal613 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(13 Membros) 

COMPOFIÇÃO 
, Presidente: Daniel Krieger 
Vice~ Presidente: Accioly Filho 

Titulares 

José Lindoso 
José Sarney 
Carlos Lindenberg 
Helvídio Nunes 
Italívio Coelho 
Mattos Leão 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accio\y Filho 

Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Eurico Rezende 
Osires Teixeira 
João Calmon 
lenoir Vargas 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

Franco Montara 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Clóvis BeviJacqua -Anexo H- Ramai623. 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
(\I Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Cattete Pínheiro 

Vice· Presidente: Ruy Carneiro 

Titulares 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Otávio Ccsário 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derz.i 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
Josê Augusto 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Carlos Lindenberg 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Wilson Campos· 

Nelson Carneiro 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal 303 
Reuniões: Quartas·feiras, às 09:30 horas 
Local: Sala Epitácio Pessoa- Anexo li- Ramal6!5 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 
(11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Magalhães Pinto 

Vice. Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
Jessé rre•rc 
Arnon de Mello 
Teotônio Vilela 
Paulo Guerra 
Renato Franco 
Helvídio Nunes 
Luiz Cavalcante 

Franco Montoro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

José Augusto 
Benedito Ferreira 
Flávio Britto 
Leandro Maciel 

Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Rama1675 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sa\a Bernardo Pereira de Vasconcelos- Anexo li­
Rama1617 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA -(CEC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Gustavo Capanerha 
Vice· Presidente: João Calmon 

Titulares 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Outra 
Benedito Ferreira 
Cattete Pinheiro 
Jarbas Passarinho 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

Assistente: Marcello Zamboni- Ramal306 
Reuniões: Quintas.feiras, ás 10:30 horas 

Su~hmtes 

Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

Franco Montoro 

Local: Sala Epitácio Pessoa- Anexo 11- Ramal615 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
( 17 Merr bros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: João C!eofas 

Vice· Presidente: Virgílio Tãvora 

Titulares 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Benedito Ferreira 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo· Branco 
Lenoir Vargas 
Jessé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wil:.on Gom;alves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Ruy Carneiro 
Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Cattete Pinheiro 
ltalívio Coelho 
Daniel Kríeger 
Jarbas Passarinho 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Flávio Britto 
Emíval Caiado 

Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
Reuniões: Quarta~deiras, às li :00 toras 
Local: Sala Bernardo Pereira Vasconcelos- Anexo 11 ~ 
Rama\617 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- ( CLS) 
(7 Membros) 

COMP051ÇÃO 
Presidente: Franco Montoro 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

Titulares 

Heitor Dias 
Domício Gondim 
Renato Franco 
Guido Mondin 
Otávio Cesário 
Eurico Rezende 

Franco Montoro 

ARENA 

MDB 

Assistente: Cândido Hippertt- Rama1676 
Reuniões: Quintas.feiras, às 11 :00 horas 

Suplentes 

Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

Danton Jobim 

Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo li- Rama1624 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Nel~on Carneíro 

Titulares 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Jarbas Passarinho 
Domkio Gondim 
lenoir Vargas 

ARENA 

MDII 

Suplentes 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

Nelson Carneiro Danton Jobim 
Assistente; Mauro Lopes de Sá- Ramal 310 
Reuniões: Quintas. feiras, às l1:00 horas 
local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo 11 -Ramal 613 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carlos Lindenberg 

Vice-Presidente: Danton Jobim 

Titulares 

Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
José Augusto 
Cattete Pinheiro 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Lourival Baptista 
Wilson Gonçalves 

Ruy Carneiro 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza- Ramal 134 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo li- Ramal613 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES- (CRE) 
(15 Membros} 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

Titulares 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Jessé Freire 
Fernando Corrêa 
Dinarte Mariz 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montoro 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal676 
Reuniões: Quintas-feiras, às JO:JO horas 

Suplentes 

Emival Caiado 
Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
Guido Mondin 
Cattete Pinheiro 
Virgílio Távora 
Otávio Cesário 

Amaral Peixoto 

Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo li- Rama1621 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Titulares 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Luís de Barros 
Waldemar Alcântara 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Clodomir Mi\et 

Ruy Carneiro 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo 11- Ramal621 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 Membros) 

Titulare!ll 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: José Guiomard 

Suplentes 
ARENA 

Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Virgílio Távora 

Alexandre Costa 
Celso Ramos 
Jarbas Passarinho 

José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Benjamim Farah Amaral Peixoto 

Assistente: Marcello Zamboni- Ramal 306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Clóvis Bevilacqua- Anexo 11- Rama1623 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- ( SPC) 
(7 M~mbros) 

'titulares 

Tarso Dutra 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessê Freire 

Benjamim Farah 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Benjamim Farah 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

Suplentes 
ARENA 

Magalhães 
Gustavo Ca 
Paulo Guer 

MDB 
Amaral Peix 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal 30 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
LOcal: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos- Anexo 11 
Ramal623 

in to 
anema 

to 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇ ES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Leandro Maciel 

Vice-Presid_ente: Alexandre Costa 

Titulates 

Leandro Maciel 
Alexandre cOsta 
Luiz Cavalcante 
Lenoir Vargas 
Benedito Ferreira 

-~osé EsteveS 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

. Suplentes 

Dinarte Ma z 
Luís de Barr s 
Virgílio Táv ra 

Benjamim F rah 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal 312 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo 11-. Rama1621. 
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LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA 
PUBLICAÇÃO DA SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TtCNICAS 

(antiga DIRETORIA DE INFORMAÇOES LEGISLATIVA) 
DO SENADO FEDERAL 

Volume com 326 piglnas- Pre(O Cr$ 20,00 

INDJCE 

Quinta-feira 20 

I- LEI ORGÂNICA DOS PARTIDOS POLITICOS 
a) Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 - "Lei Orgânica dos Partidos Políticos" (D. O. 

de 21-7-71; ret. D. O. de23-7-71). 
b) Lei n• 5.697, de 27 de agosto de 1971 - "Dá nova redação aos artigos que men­

ciona da Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971: 
- Lei Orgânica dos Partidos Políticos" (D. O. de 1•-9-71). 

c) Quadro Comparativo: 
- Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 - "Lei Orgânica dos Parlidos Políticos" 

(D. O. de 21-7-71; ret. D. O. de 23-7-71); 
- Lei n• 5.697, de 27 de agosto de 1971 - "Dá nova redação aos artigos que 

menciona da Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 - Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos" (D. O. de 1•-9-71 ); 

- Projeto de Lei n• 8f71 (CN); e 
- Lei n• 4.740, de 15 de julho de 1965 - "Lei Orgânica dos Partidos Políticos" 

(D. O. de 19-7-65; ret. D. O. de 3-7-65). 
d) Instruções para Organização, Funcionamento e Extinção dos Partidos Polílicos- Reso­

lução n• 9.058, de 3 de setembro de 1971, do Tribunal Superior Eleitoral (D. J. de 
13-9-71). 

11- CÓDIGO ELEITORAL 
a) Lei n• 4.737, de 15 de julho de 1965 - "Institui o Código Eleitoral" (D. O. de . 

19-7-65; ret. D. O. de 30-7-65). 
b) alterações: 

- Lei n• 4.961, de 4 de .maio de 1966 - "Altera a redação da Lei n• 4.737, de 
15 de julho de 1965 (Código· Eleitoral)" (D. O. de 6-5-66) (alterações já consigna­
das); · 

- Decreto-Lei n• 441, de 29 de janeiro de 1969 - "Altera e revoga dispositivos da Lei n• 
4.961, de 4 de maio de 1966" (D.O. de 30-1-69; ret. D. O. de 4-2-69) (al­
terações já consignadas); 

- Decreto-Lei n• 1.064, de 24 de outubro de 1969 - "Altera a redação do art. 302 
do Código Eleitoral, e dá outras providências" (D. O. de 27-10-69). 

111- SUBLEGENDAS 
- Lei n• 5.453, de 14 de julho de 1969 - "Institui o sistema de sublegenda, e dá 

outras providências" (D. O. de 18-6-68). 

IV- INELEGIBILIDADES 
-.Lei Complementar n• 5, de 29 de abril de 1970 - "Estabelece, de acordo com a 

Emenda Constitucional n• I, de 17 de outubro de 1969, art. 1 SI e seu parágrafo uni­
co, casos de inelegibilidades, e dá outras providências" (D. O. de 29-4-70). 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TtCNICAS- SENADO FEDERAL 

ANEXO 1-11• ANDAR -70.000- PRAÇA DOSTRtSPODERES- BRASILIA- DF 
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Constituição da República Federativa do Brasil 

QUADRO COMPARATIVO 

Volume com 328 péginas- Preço: Cr$ 8,00 

Contém, comparadas em todos os artigos: 

Emenda Constitucional n"' 1, de 17 de outubro de 1969. 

ConstituiçAo do Brasil de 24 de janeiro de 1967 (e as alterações introdu­
zidas pelos Atos Institucionais de n"'s 5 a 17 e Ato Complementar n"' 40/69, 
ratificado pelo art. 3"' do Ato Institucional n"' 6/69). 

ConstituiçAo dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setembro de 1946 
(com as Emendas Constitucionais e Atos Institucionais que a alteraram). 

Em notas, além de outras observações. sl!io destacadas as alterações 
aprovadas pelo Congresso Nacional, através de emendas, ao Projeto de Cons~ 
tituição remetido ao Congresso pelo Presidente Humberto de Alencar 
Castello Branco. em dezembro de 1966. 

Trabalho organizado e revisto pela Subsecretaria de Edições Técnicas 
e impresso pelo Centro Gréfico do Senado Federal 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS- SENADO FEDERAL 

ANEXO I - 11"' ANDAR- 70.000- PRAÇA DOS TR~S PODERES 
BRASfLIA- D.F. 
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. I 

DIRETRIZES E BASES PARA O ENSINO - ·. ;. . 

... -. 

OBRAELABORADA~VffiAD~PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES~CAS DO SENADO FEDERAL 

Dois VoiUMSCIJIIr638 p~ius 
' 

HISTÓRICO DA LEI N• 5.692, DE li DE AGOSTO DE 1971 

PREÇO DE VENDA DOS DOIS VOLUMES- CRl30,00 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ(>ES TtCNICAS- SENADO FEDERAL 

ANEXO 1- W ANDAR~ 70.000- PRAÇA DOS TRtS PODERES- BRASILIA- DF 

REFORMA AGRÁRIA 

EDIÇÃO DE 1969 

(OBRA ELABORADA E REVISADA PELA SUBSECRETARIA DE EDJÇ(>ES TtCNICAS) 

Três volumes com 1.115 páginas 

Legislação brasileira de reforma agrãria, política agrícola e desenvolvimento regional, 
contendo: 

- textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei n• 4.214/63 ("Estatuto do Tra-
balhador Rural"): 

- alterações, regulamentações e remissões da legislação transcrita; 
- ementário da legislação correlata; 
-histórico das leis (tramitação completa e detalhada no Congresso Nacional); · 
- marginãlia (pareceres, regimentos, portarias, etc.); 
A obra contém um índice .cronológico da legislação e um índice por assunto de toda a ma­

téria, com a citação de artigos, parágrafos, itens e alíneas. 

PREÇO DOS TRts VOLUMES- Cr$30,00 

OBRA IMPRESSA PELO CENTRO GRÁFICO DO SENA~O FEDERAL 

Os pedidos devem ser endereçados à 
Subsecretaria de Ediçiles Tfclllcas- Senado Federal 

Anexo I- 11• andar -70.000- Praça dos Três Poderes- Brasília- DF 

i 



j EDIÇÃODEHOJE:48PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal1.203 

Brasília - DF 

I PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,50 


